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APRESENTACAO

V agronegdoo chverstficado, modem° e eficiente desenvolvido no Brasil e/evou o Pais
categoria de grande fomecedor mundol de alimentos. Mas 17c-70 e s6 isso. A alavancageni no setor de
agroenergo, can produce° sustenteve/ de guakdade, conguistou o mercado internacional 0
desempenho dos saftes e de balance camerae/ se supera a coda ono e em 2008 al° fa aferente.
No entanto, nos tilt/Mos meses, a vise financeira global puxou o fief° dente ace/erado
desenvolviniento e troure apreensdes."'

Este RelatOrto segue as onentecOes do Tribunal de Contas da Unteo e da Controladona Geral da
Untied, com informaccies e dodos sobre a Economia, a &cede, a &dance e a efetividade dos
servicos püliktos p/estados pela Supentitendënaa Federal de Agticultura, Pecudne e Abastecimento
no Estado do Rio Grande do IVate (SFA-RN), unidade descentralizada do Minstetio da Agriculture,
Pecuena e Atostectinento (Maps), que irk faciliter urna anekse ultra pelos Orgãos de controle
extern° do Govern Federal.

As peginas seguintes conteth infamacOes sobre as responsablidades inst/tucionals da SFA/RN e
o seu papel na execu0o dos politicos gig/ices federals teacionadas a agticulture, pecuene e ao
desenvolvimento rural do Estado do Rio Grande do Nolte. Este document° relation os Programas e
as Andes do Piano Plunanual de Ace° - PPA pare o period° de 2008/2015, em execuck pelos
diversos servicos finalisticos e de apolo administrativo desta Supenntendencie, apresentando as was

metas fisicas e orcamentenes programadas e executadas, além de infonnaccies tdcnicas e gerenciais.

E importante registrar a parcena mantida entre a SFA/RN e a Secretaria de Estado da
Agriculture, Pecuetia e Pesca (SAPE) do Govern do Rio Grande do Norte, pnnapalmente através do
Institute de Defcsa e 1175PeCi0 Agropecuetia do Rio Grande do Norte (IDIARN). Essas awes
conjuntas resulteram em 2008 na inudanca do 1 :status" seated° do Estado do Rio Grande do Nate
pate a Febre Altosa, que, de "risco desconhecido" fiassou a "risco niedio',' conguista tanitém que
deve ser attibuida a parceria can os a/adores e as sues assooacejes de classe

O esfierco pare doter a SFIVRN de Ulna estrutura organizacional e de urn model° de °esti°
pObrica voltado pate resultados e pare o atendimento ao adadeo norte-nograndense, iniciado ens
atlas, prossegukt em 2008. 0 conv/te da Coonlenack Gera/ de Planejamento do MAPA Para a
SFA/RN apresentar o seu model° de paste° nos encontros de planejamento regionals, insere-se
neste contexto.

Brasil. Munster° da AgMultura, Pecuana e AOastectmento. A force da agnaeltora/Mtntsttho da Aquarian, Pecuirta e
AbaStehmento. - Brasata: Mapa/ACS, 2009. 24 p.
2 Pottana CGU No 2238, de 19 de Dezenlbro de 2008, que regtdamenta a Itzst ructio Normatqva TCU n o 57/2008 e as Dec/sees
Normatwas Tal n o 93/2008 e 94/2008, do Tnbunal de Comas da Untho - TCU

co
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1. IDENTIFICAÇÃO 
 
Tabela 1 – Dados identificadores da unidade jurisdicionada 
 
Nome completo da unidade e sigla Superintendência Federal de Agricultura no Estado do 

Rio Grande do Norte – SFA/RN 
CNPJ 00.396.895/0019-54 
Natureza jurídica Administração Direta do Poder Executivo Federal 
Vinculação ministerial Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

MAPA 
Endereço completo da sede Avenida Engenheiro Hildebrando de Góis, 150, 

Edifício Fernando Costa, Ribeira, Natal/RN, 59010-
700 

Endereço da página institucional na internet http://www.agricultura.gov.br 
Normativos de criação, definição de 
competências e estrutura organizacional, 
regimento interno ou estatuto da unidade de 
que trata o Relatório de Gestão e respectiva 
data de publicação no Diário Oficial da União 

Lei Delegada nº 9, de 11/10/1962, publicada no D.O.U. 
de 11/10/1962 e republicada no DOU de 12/10/1962.  
 
A Superintendência Federal de Agricultura no Estado 
do Rio Grande do Norte é uma unidade 
descentralizada da administração direta, subordinada 
ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, consoante orientações técnicas dos 
órgãos específicos singulares e setoriais do Ministério, 
compete executar atividades e ações de: 
I – defesa sanitária, inspeção, classificação e 
fiscalização agropecuárias; 
II – fomento e desenvolvimento agropecuário; 
III – assistência técnica e extensão rural; 
IV – infra-estrutura rural, cooperativismo e 
associativismo rural; 
V – administração de recursos humanos e serviços 
gerais; 
VI – programação, acompanhamento e execução 
orçamentária e financeira dos recursos alocados; 
VII – qualidade e produtividade dos serviços prestados 
aos seus usuários; e  
VIII – aperfeiçoamento da gestão da Superintendência. 
 
A estrutura organizacional da SFA/RN é 
regulamentada pela Portaria Ministerial nº 300, de 16 
de junho de 2005, que criou o Regimento Interno das 
Superintendências. A SFA/RN é composta pelo 
Superintendente e seu Gabinete; Assistente do 
Superintendente; Seção de Planejamento e 
Acompanhamento – SPA; Divisão Técnica - DT que 
compreende os serviços finalísticos – Serviço de 
Defesa Sanitária Agropecuária (SEDESA), Serviço de 
Inspeção de Produtos de Origem Agropecuária 
(SIPAG), Serviço de Fiscalização de Insumos 
Agropecuários (SEFAG), Serviço de Desenvolvimento 
e Política Agropecuária (SEPDAG) e Serviço de 
Vigilância Internacional Agropecuária (VIGIAGRO) –
Serviço de Apoio Administrativo (SAD), que 
compreende as seções e setores de apoio 
administrativo - Seção de Atividades Gerais (SAG), 
com o Setor de Material e Patrimônio (SMP) e o Setor 
de Transportes (STR); a Seção de Recursos Humanos 
(SRH) com o Setor de Administração de Pessoal 
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(SAP) e a Seção de Execução Orçamentária e 
Financeira (SEOF). 

Código da UJ titular do relatório 130023 
Códigos das UJ abrangidas Não consolida outras unidades 
Situação da unidade quanto ao 
funcionamento  

Em funcionamento 

Função de governo predominante Fiscalização – Inspeção – Defesa Sanitária – 
Vigilância Internacional (Federal) 

Tipo de atividade  Agropecuária 
Unidades gestoras utilizadas no SIAFI Nome: SFA/RN Código: 130023
Fonte: SPA/SFA/RN 
 
2. OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS E/OU PROGRAMÁTICAS 

2.1. Responsabilidades institucionais - Papel da Unidade na Execução das 
Políticas Públicas  
A missão institucional da Superintendência Federal de Agricultura no Rio Grande do Norte é “promover o 
desenvolvimento sustentável e a competitividade do agronegócio em benefício da sociedade brasileira”. 

De acordo com a Portaria Ministerial nº 300, de 16 de junho de 2005, que criou o Regimento Interno das 
Superintendências, a SFA/RN tem como atribuições legais a coordenação e a execução das políticas públicas 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) voltadas para o Estado do Rio Grande do 
Norte.  

Essas políticas públicas federais compreendem ações nas áreas de fiscalização de insumos agropecuários 
(sementes, mudas e viveiros; fertilizantes, corretivos e inoculantes; rações e concentrados; produtos para uso 
veterinário; aviação agrícola), defesa sanitária agropecuária (controle zoossanitário e fitossanitário de doenças 
e pragas; credenciamento de clínicas veterinárias;), inspeção e classificação de produtos de origem animal e 
vegetal, fomento e desenvolvimento da política agropecuária (contratos de repasse, emendas parlamentares, 
indicação geográfica e agricultura orgânica) e vigilância internacional agropecuária (porto, aeroporto e 
correios). 

2.2. Estratégia de atuação da unidade na execução das políticas públicas  
O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) atua como órgão executor de 22 (vinte e dois) 
programas do PPA 2008-2011. Dentre eles, 8 (oito) programas foram desenvolvidos no exercício de 2008 no 
Estado do Rio Grande do Norte, correspondendo a 31 (trinta e uma) ações (PI’S).  

A SFA/RN atua e contribui para o alcance das metas nacionais desses programas governamentais e as ações 
correspondentes, os objetivos e os beneficiários, respectivamente, assim como as metas físicas estão 
descritas neste relatório. Os resultados das ações executadas pelos serviços da Divisão Técnica são 
apresentados nas diversas tabelas, mencionando-se a descrição das atividades da ação, as metas 
programadas e alcançadas, o desempenho operacional e os resultados alcançados, analisados criticamente, 
considerando os seus aspectos positivos e as oportunidades de melhoria.  

Convém mencionar que as metas que constam neste relatório são aquelas para as quais foram 
descentralizados créditos orçamentários e financeiros para a Superintendência no exercício de 2008. Os 
indicadores de desempenho utilizados para avaliar o desempenho das ações relevantes no exercício de 2008 
foram estabelecidos na Oficina de Auto-Avaliação da Gestão e de Indicadores de Desempenho Institucional, 
realizada na SFA/RN no exercício de 2006, seguindo orientações da Subsecretaria de Planejamento, 
Orçamento e Administração (SPOA) da Secretaria-Executiva (SE) do MAPA.  

Pontos Fortes 
A alta administração da Superintendência buscou a melhoria dos instrumentos de sua gestão pública, 
principalmente a comunicação interna, o aperfeiçoamento das relações no clima organizacional, no 
desenvolvimento, motivação e gestão de pessoas, além da transferência da informação e do conhecimento. 

O modelo de gestão pública adotado, com fundamento na teoria de sistemas em rede e Modelo de Excelência 
em Gestão Pública utilizado pelo Programa Nacional da Gestão Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA, 
foi usado pela Coordenação Geral de Planejamento (CGPLAN) da SPOA/SE/MAPA como referência 
organizacional nos encontros que promoveu em 2008 nas regiões Norte/Nordeste, Sul/Sudeste/Centro-Oeste. 
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Também houve uma melhoria na interface entre as áreas administrativas e técnicas, tanto no aspecto 
operacional, quanto no aspecto orçamentário e financeiro. Neste sentido iniciou-se o planejamento das 
necessidades da SFA/RN quanto à aquisição de materiais e equipamentos. 

Registre-se o atendimento a demandas encaminhadas por parceiros da Superintendência, em especial a 
Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Pesca do Governo do Rio Grande do Norte (SAPE/RN) e as 
associações representativas do agronegócio potiguar, cujo maior resultado alcançado em 2008 foi a mudança 
no “status” sanitário para a Febre Aftosa, passando o Rio Grande do Norte para “risco médio”.  

Um dos eventos mais marcantes em 2008 foi a realização do 18º Seminário do Agronegócio para a 
Exportação (AgroEx) e do Curso de Integração do Agronegócio para a Exportação (AgroInt), promovidos pela 
Secretaria de Relações Internacionais (SRI) do MAPA em parceria com diversas organizações públicas e 
privadas, como a SAPE/RN, a SEDEC/RN, o SEBRAE/RN, o CEFET/RN, a FIERN, a CODERN, o BNB, a 
UFERSA, a EMPARN, a EMATER, a FETARN, a FAERN e a COEX/RN. O seminário e o curso contaram com 
a presença de cerca de 300 participantes.       

Oportunidades para Melhoria 
Houve uma redução em 2008 nos recursos orçamentários e financeiros alocados à Superintendência, 
obrigando a uma economia cerca de 15% comparando-se ao exercício de 2007.  

Em decorrência da restrição determinada pelo Governo Federal no uso do Cartão de Crédito Corporativo, o 
gestor da SFA/RN determinou novas normas para sua utilização, seguindo as recomendações constantes na 
Cartilha editada pela Controladoria Geral da União (CGU). Com isso houve um lapso de tempo entre a adoção 
das novas normas e a efetiva normalidade de seu uso, principalmente no tocante à aquisição de materiais de 
expediente, compras diversas e aquisição de equipamentos, todos com a utilização do Pregão Eletrônico, com 
a finalidade de efetivar o planejamento das compras e dos contratos de prestação de serviços. 

Uma das dificuldades maiores enfrentadas no exercício de 2008, sem dúvida alguma, relaciona-se ao 
posicionamento da análise jurídica dos processos administrativos, antes e depois da existência de sua 
obrigatoriedade para análise e parecer jurídico do Núcleo de Assessoramento Jurídico (NAJ) da Advocacia 
Geral da União (AGU). Anteriormente a 2007 essa função era exercida por 1 (um) Assistente Jurídico, do 
quadro de pessoal permanente da AGU e lotado na Superintendência. 

Com o novo sistema adotado pelo NAJ/AGU observou-se um acúmulo de processos administrativos e uma 
carência de pessoal na SFA/RN devidamente capacitado e treinado para formalizar e instruir os respectivos 
processos administrativos submetidos à análise e parecer jurídico legal. Assim, buscou-se negociar soluções 
para o problema junto ao NAJ/AGU, com a colaboração da CGU. 

2.3. Programas 

2.3.1.  PROGRAMA 0357 – SEGURANÇA FITOZOOSSANITÁRIA NO TRÂNSITO 
DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS (Sistema de Gestão da Vigilância 
Agropecuária Internacional – VIGIAGRO) 
No Estado do Rio Grande do Norte o Sistema de Gestão da Vigilância Agropecuária Internacional é 
executado pelo Serviço de Vigilância Internacional Agropecuário – VIGIAGRO/DT/RN, que tem sob 
supervisão a Unidade de Vigilância Agropecuária do Porto de Natal (UVAGRO/PORTO/RN) e a Unidade 
de Vigilância Agropecuária do Aeroporto Internacional Augusto Severo (UVAGRO/AEROPORTO/RN). 

Ao executarem seus processos, as unidades do VIGIAGRO têm como missão: estar em permanente 
alerta para promover a vigilância agropecuária internacional, impedindo a introdução e a disseminação 
de pragas e agentes etiológicos de doenças que constituam ou possam constituir ameaças à 
agropecuária nacional, de forma a garantir a sanidade dos produtos e a qualidade dos insumos 
agropecuários importados e exportados. - “Salvaguardar a saúde animal, a sanidade vegetal, a saúde 
pública e o desenvolvimento sócio-econômico brasileiro”. 
 
A operacionalização das ações do programa continua desenvolvendo de maneira precária devido à falta 
de FFA’S3, Técnicos em Agropecuária e Agentes Administrativos.  A Coordenação do VIGIAGRO deverá 
adotar as providências cabíveis, visando à realização de concurso público para o provimento dos cargos 
citados acima, sob pena das atividades de fiscalização perderem eficiência e eficácia e o serviço de 

                                                 
3 FFA = Fiscal Federal Agropecuário 
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vigilância sofrer solução de continuidade na sua prestação de serviço no trânsito internacional de 
produtos de origem Animal e Vegetal. 
Lotação e necessidades de servidores no sistema VIGIAGRO/RN 
 

Categoria Funcional Existente Lotação Necessário Deficiência
UVAGRO 
Aeroporto 

UVAGRO 
porto 

Engº Agrônomo 04 02 02 02 02
Médico Veterinário 03 03 00 02 02
Técnico em Agropecuária 00 00 00 04 04
Agente administrativo 02 02 00 02 02

Fonte: VIGIAGRO/DT/SFA-RN 
 
Com objetivo de desenvolver as ações e valorizar os servidores lotados nas unidades do VIGIAGRO/RN, 
foram oferecidos, pela Coordenação do VIGIAGRO, os seguintes Cursos/Treinamentos para os Fiscais 
Federais Agropecuários, Engenheiros Agrônomos e Médicos Veterinários:  
• Curso de Identificação de Madeiras e Pragas Florestais – 02 
• Curso de Formação de Auditores da Vigilância Agropecuária Internacional – 01 
• Curso para Operação de Detectores de Gases – 01 
• Curso de Processamento Tecnológico de Couro – 01 
• Treinamento em Serviço Sobre Procedimentos para Exportação de Pescado – 01. 
 
Tabela 2 – Dados gerais do Programa de Segurança Fitozoossanitária do Trânsito de 
Produtos Agropecuários 
  
Tipo de programa (1)  Programa finalístico. 
Objetivo geral  Prevenir o ingresso, a disseminação e o estabelecimento de pragas 

e enfermidades, assegurando a saúde dos animais, a sanidade dos
vegetais e a inocuidade dos alimentos, além de evitar danos ao 
meio ambiente, certificando a qualidade dos produtos e insumos 
importados e exportados e evitando prejuízos à economia brasileira 
e à Saúde Pública por meio da fiscalização do trânsito internacional 
de animais, vegetais, produtos, subprodutos, derivados, insumos 
agropecuários e materiais para pesquisa científica. 

Objetivos Específicos   
Gerente do programa (2) Secretário de Defesa Agropecuária 
Gerente executivo (2) Coordenador Geral do VIGIAGRO. 
Responsável pelo programa no 
âmbito da UJ (3)  

Djalma Dantas Pereira de Macedo 

Indicadores ou parâmetros 
utilizados para avaliação do 
programa (2)  

Fiscalização realizada 

Público-alvo (beneficiários) Clientela interna – Seções e serviços da SFA/RN e demais áreas 
técnicas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Clientela externa – Receita Federal, INFRAERO, ANVISA, 
CODERN, Empresas aéreas, Empresas marítimas, Despachantes 
Aduaneiros, Importadores e Exportadores e a sociedade. 

Fonte: VIGIAGRO/DT/SFA-RN 
 

2.3.1.1. Principais Ações do Programa Segurança Fitozoossanitária no 
Trânsito de Produtos Agropecuários 

2.3.1.1.1. Ação 2180 - Vigilância e Fiscalização do Trânsito Internacional de 
Vegetais e seus Produtos – FISCPLANTA 1 
Tabela 3 – Dados gerais da ação Vigilância e Fiscalização do Trânsito Internacional de 
Vegetais e seus Produtos – FISCPLANTA 1 
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Tipo Ação orçamentária 
Finalidade  Fiscalização do trânsito internacional 
Descrição Fiscalização do trânsito internacional de vegetais e seus 

produtos no Porto de Natal e Aeroporto Internacional Augusto 
Severo em Parnamirim/RN. 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas (1) 

Coordenação Geral do Sistema de Vigilância Agropecuária 
Internacional - VIGIAGRO. 

Coordenador nacional da ação (1) Oscar de Aguiar Rosa Filho 
Unidades executoras (1) UVAGRO’s/Porto/Aeroporto/RN. 
Áreas (dentro da UJ) Responsáveis 
por gerenciamento ou execução da 
ação 

VIGIAGRO/RN. 

Competências institucionais 
requeridas para a execução da ação 

Portaria Ministerial nº 300, de 16 de junho de 2005 

Fonte: VIGIAGRO/DT/SFA-RN 

 

Metas e resultados da Ação 
Tabela 4 – Metas e resultados da Ação Vigilância e Fiscalização do Trânsito Internacional de 
Vegetais e seus Produtos – FISCPLANTA 1 

META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO % 
FINANCEIRA (em R$) - 20.054,48 - 
FÍSICA - Fiscalização 
realizada 

4.426 4.769 107 

 

O desempenho da gestão dos planos internos (PI’s) FISCPLANTA 1 E FISCANIMAL é medido pela 
quantidade de fiscalizações realizadas, que é o somatório mensal do número de termos de fiscalização.  Para 
o ano de 2008 a meta física da área vegetal, prevista no Sistema Integrado de Planejamento (SIPLAN), atingiu 
4.769, significando um superávit em relação a 4.426 previsto inicialmente. Muito embora a meta física tenha 
sido atingida, vários entraves surgiram no decorrer do ano, como a falta de material de expediente, 
cancelamento da linha telefônica da UVAGRO/PORTO e a falta de funcionários no quadro de pessoal (nível 
médio e superior).  

Para atingir a meta prevista o Serviço contou com a ajuda, na fiscalização, do Chefe da Divisão Técnica (DT) 
da Superintendência para a liberação dos produtos destinados à exportação e à importação na 
UVAGRO/PORTO/RN. A meta atingida no ano de 2008 foi inferior a de 2007 devido a três fatores: o primeiro, 
à mudança da Empresa Marítima que operava no Porto e que transportava frutas paletizadas no porão do 
navio. Atualmente as frutas são exportadas em conteiners. Devido à mudança da Empresa marítima, a maioria 
das frutas produzidas no Estado está sendo exportada pelo Porto de Pecém, no estado do Ceará. O segundo 
entrave foi a falta de infra-estrutura do Porto de Natal para receber uma maior quantidade de conteiners. O 
último se relaciona com a crise financeira internacional. 

 A certificação na origem imposta pelos Estados Unidos para importação de manga, mamão e melão continua 
sendo coordenada pelo SEDESA. Vale salientar que referida atividade deveria ser executada pelo VIGIAGRO, 
conforme previsto no Manual de Procedimentos Operacionais da Vigilância Agropecuária Internacional, 
Capítulo I – Organização e Competências - Seção VI – Regimento Interno das Unidades do Sistema 
VIGIAGRO, item IV - À Coordenação-Geral de Vigilância Agropecuária, onde se encontra na letra “b”, 
“Execução das atividades de vigilância agropecuária internacional, incluindo a observância de acordos 
internacionais firmados pelo governo brasileiro”. 

O Sistema de Informação do Comércio Exterior (Siscomex) é necessário para que os fiscais autorizem 
previamente o embarque e dêem anuência em processos de importação de certos produtos agropecuários, 
dos quais o MAPA é anuente obrigatório. Faz-se necessário treinamento para os fiscais de todos os serviços 
técnicos da Superintendência e do VIGIAGRO, para que tenham condições de operar o sistema de forma 
eficiente, evitando a demora da anuência no Siscomex e gerando atrasos no desembaraço das mercadorias. 
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2.3.1.1.2.  Ação 2181 - Vigilância e Fiscalização do Trânsito Internacional de 
Animais e seus Produtos – FISCANIMAL 
Tabela 5 – Dados gerais da ação Vigilância e Fiscalização do Trânsito Internacional de 
Animais e seus Produtos – FISCANIMAL 

Tipo Ação orçamentária 
Finalidade  Fiscalização do trânsito internacional 
Descrição Fiscalização do trânsito internacional de animais e 

seus produtos no Porto de Natal e Aeroporto 
Internacional Augusto Severo, localizado no 
município de Parnamirim/RN. 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas (1) 

Coordenação Geral do Sistema de Vigilância 
Agropecuária Internacional - VIGIAGRO. 

Coordenador nacional da ação (1) Oscar de Aguiar Rosa Filho 
Unidades executoras (1) UVAGRO’s/Porto/Aeroporto/RN. 
Áreas (dentro da UJ) Responsáveis por 
gerenciamento ou execução da ação 

VIGIAGRO/RN. 

Competências institucionais requeridas para a 
execução da ação  

Portaria Ministerial nº 300, de 16 de junho de 2005 

Fonte: VIGIAGRO/DT/SFA-RN 

 

Metas e resultados da Ação 
Tabela 6 – Metas e resultados da Ação Vigilância e Fiscalização do Trânsito Internacional de 
Animais e seus Produtos – FISCANIMAL 

META PREVISÃO 
 

EXECUÇÃO 
 

EXECUÇÃO/PREVISÃO % 

FINANCEIRA (em R$) - 4.149,00 - 
FÍSICA – Fiscalização realizada 612 655 107 

 

A ação “Vigilância e Fiscalização do Trânsito Internacional de Animais e seus Produtos” também tem como 
parâmetro a fiscalização realizada. Muito embora tenha atingido a meta programada, deixou muito a desejar. A 
fiscalização realizada na UVAGRO do Aeroporto Internacional Augusto Severo atuou, praticamente, na 
atividade de fiscalização de bagagens de passageiros de vôos internacionais, deixando, portanto, de realizar 
as demais atividades de competência do VIGIAGRO.  

Podemos citar a exportação de pescado e camarão que sai pelo Aeroporto e Porto, quase que semanalmente. 
A certificação destinada à exportação via Porto e Aeroporto, que é uma das atividades do VIGIAGRO, no 
momento é realizada por FFA’S do SIPAG/RN. 

Na UVAGRO Porto não existe entre o pessoal lotado nenhum FFA Médico Veterinário. Em conseqüência, a 
meta atingida é quase zero na ação da Vigilância e Fiscalização do Trânsito Internacional de Animais e seus 
Produtos.  

A fiscalização do lixo de bordo de aviões representa mais um ponto crítico para a eficácia da ação, 
devido à deficiência de pessoal (fiscal), de infra-estrutura existente no aeroporto e da desativação do 
incinerador na área primária. O lixo de bordo dos aviões é encaminhado para o aterro sanitário. 

Após as avaliações acima expostas é possível afirmar que as metas programadas foram alcançadas, 
porém, as ações do VIGIAGRO foram atendidas em parte, principalmente na Vigilância e Fiscalização do 
Trânsito Internacional de Animais e seus Produtos, em razão dos problemas mencionados. 

Como aspecto positivo registre-se o bom relacionamento existente entre a Receita Federal, demais 
instituições públicas e as unidades do VIGIAGRO/RN, a liberação imediata dos recursos orçamentários e 
financeiros solicitados a Coordenação Nacional e a realização de cursos/treinamento para os FFA’S das 
unidades.  
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Foram liberados recursos orçamentários e financeiros nos PI’S FISCPLANTA 1 e FISCANIMAL. Os 
referidos recursos foram utilizados, em sua maioria para custear as despesas com os cursos/treinamento 
dos Fiscais Federais Agropecuários do VIGIAGRO.  
 
O problema enfrentado na aquisição de material de consumo, já citado neste relatório, persiste. Por este 
motivo recursos alocados foram devolvidos.   
 
 
2.3.2.  PROGRAMA 0357 – SEGURANÇA DA SANIDADE AGROPECUÁRIA  
 
As principais competências do Serviço de Defesa Sanitária Agropecuária (SEDESA) da SFA/RN, 
conforme o estabelecido no Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura, 
instituídas pela Portaria Ministerial nº 300, de 16/06/2005, no seu artigo 17, são: 

I – Programar, controlar, orientar e promover a execução de: 

• Vigilância zoossanitária e fitossanitária, prevenção profilaxia e combate às doenças dos animais 
e vegetais; 

• Fiscalização de importação e exportação de animais vivos e vegetais, seus produtos e 
derivados, materiais de reprodução, sementes, materiais genéticos e suas embalagens; 

• Certificação zoossanitária. 

II – Promover, orientar e acompanhar o cumprimento das normas zoossanitárias e fitossanitárias que 
disciplinam o transito interestadual e internacional de animais e vegetais seus produtos e sub-produtos, 
fiscalizar feiras, leilões, exposições de animais; 

III – Fiscalizar a auditar a execução de convênios, ajustes, acordos e contratos inerentes à defesa 
sanitária agropecuária; 

IV – Coordenar campanhas sanitárias e fitossanitárias; 

V – Apoiar e subsidiar a participação da SFA/RN em comissões regionais, estaduais e municipais. 

Recursos Humanos  
Especificação Nº existente atual 

Engenheiro Agrônomo FFA 05 

Médico Veterinário FFA 05 

Apoio Nível Médio 02 

Apoio Terceirizado e outros órgãos 02 

 

Comentários: No que se refere ao setor animal, apesar de ter havido o incremento de um profissional, o 
número de FFA’s é insuficiente para a execução das atividades preconizadas em todos os programas de 
defesa e vigilância sanitária animal, na competência do SEDESA/RN. 

 

ÁREA ANIMAL 

2.3.2.1. Principais Ações do Programa de Segurança da Sanidade 
Agropecuária 
2.3.2.1.1. Ação 21390000 – Vigilância e Fiscalização do Trânsito 
Interestadual de Animais, seus Produtos e Insumos 

Tabela 7 – Dados gerais da Ação Vigilância e Fiscalização do Trânsito Interestadual de 
Animais, seus Produtos e Insumos 

Tipo Ação orçamentária 
Finalidade  Manter em níveis satisfatórios o estado sanitário dos 
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rebanhos nacionais protegendo áreas reconhecidas como 
livres de agentes causadores de doenças. 

Descrição Elaboração de normas, coordenação, integração e
cooperação técnica com as instâncias estaduais e
municipais no trato da vigilância e do controle zoossanitário
do trânsito de animais no território nacional; capacitação de
recursos humanos na área de vigilância zoossanitária;
análise de risco e quarentena animal. 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas (1) 

Coordenação Geral de Combate a Doenças 

Coordenador nacional da ação (1) Guilherme Henrique Figueiredo Marques 
Unidades executoras (1) SFA/RN e IDIARN/SAPE 
Áreas (dentro da UJ) Responsáveis por 
gerenciamento ou execução da ação 

SEDESA/DT 

Competências institucionais requeridas 
para a execução da ação  

Portaria Ministerial nº 300, de 16 de junho de 2005 

Fonte: SEDESA/DT/SFA-RN 

 
Resultados  
Para alcançar o que se estabelece como meta do produto da ação - fiscalização realizada - foram 
consideradas as atividades desenvolvidas pelo órgão executor estadual, bem como as supervisões e 
fiscalizações que os FFA’s lotados no SEDESA realizam no Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária 
do RN – IDIARN, e sobre os médicos veterinários habilitados pela SFA/RN/MAPA para a emissão de 
Guia de Trânsito Animal – GTA e de Certificado de Inspeção Sanitária – CIS. 

Principais Atividades Desenvolvidas 
ATIVIDADE META REALIZADO 

Supervisão das barreiras 
zoossanitárias. 

Supervisionar 100% das barreiras zoossanitárias do 
Estado do Rio Grande do Norte no ano de 2008 6

Fiscalização do trabalho dos 
médicos veterinários 
habilitados e credenciados 
para emissão de GTA e CIS 

Fiscalizar 100% dos médicos veterinários habilitar e 
credenciados para emissão de GTA e CIS no Estado 
do Rio Grande do Norte em 2008 11

Auditoria de ações delegadas Realizar 02 auditorias em cada unidade de saúde 
animal do órgão estadual executor no Rio Grande do 
Norte no ano de 2008. 

2

Habilitação de médico 
veterinário para emissão de 
GTA 

Habilitar 08 médicos veterinários do setor privado para 
emissão de guias de trânsito animal, no estado do Rio 
Grande do Norte em 2007. 

8

Supervisão da fiscalização do 
trânsito interestadual de 
animais e seus produtos 

Supervisionar 100% das barreiras zoossanitárias no 
Rio Grande do Norte, com vistas ao controle do trânsito 
interestadual, no ano de 2008 

12

 

Metas e resultados da Ação 
Tabela 8– Metas e resultados da Ação Vigilância e Fiscalização do Trânsito Interestadual de 
Animais, seus Produtos e Insumos 

META PREVISÃO 
 

EXECUÇÃO 
 

EXECUÇÃO/PREVISÃO 
% 

FINANCEIRA (em R$) 9.628,72 4.547,22 - 
FÍSICA - Fiscalização 
realizada 

- 39  
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Desempenho operacional 
Tendo como indicador de efetividade o percentual de controle do trânsito intra e interestadual de animais e 
seus produtos e subprodutos livres de doenças, pode-se concluir por um resultado satisfatório. Os recursos 
financeiros utilizados na realização das atividades fiscalizatórias e de supervisão nos trabalhos dos técnicos do 
órgão executor estadual resultaram em uma maior cobertura do trânsito e do efetivo dos rebanhos animais 
existentes no Estado. 

2.3.2.1.2. Ação 86580000 – Prevenção, Controle e Erradicação de Doenças 
dos Animais - PCEANIMAL 

Tabela 9 – Dados gerais da Ação Prevenção, Controle e Erradicação de Doenças dos Animais 
- PCEANIMAL 

Tipo Ação orçamentária 
Finalidade  Manter em níveis satisfatórios o estado sanitário dos

rebanhos nacionais protegendo áreas reconhecidas como
livres de agentes causadores de doenças. 

Descrição Elaboração de normas, coordenação, integração e 
cooperação técnica com as instâncias estaduais e municipais
no trato da vigilância e do controle zoossanitário do trânsito
de animais no território nacional; capacitação de recursos
humanos na área de vigilância zoossanitária; análise de risco
e quarentena animal. 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas (1) 

Coordenação Geral de Combate a Doenças 

Coordenador nacional da ação (1) Guilherme Henrique Figueiredo Marques 
Unidades executoras (1) SFA/RN e IDIARN/SAPE 
Áreas (dentro da UJ) Responsáveis por 
gerenciamento ou execução da ação 

SEDESA/DT 

Competências institucionais requeridas 
para a execução da ação  

Portaria Ministerial nº 300, de 16 de junho de 2005 

Fonte: SEDESA/DT/SFA/RN 

 

Dentro desta ação orçamentária, foram desenvolvidos os seguintes Programas Sanitários: 

A) PROGRAMA NACIONAL DE SANIDADE AVÍCOLA – PNSA 

Tabela 10 - Dados gerais sobre o Programa  
Tipo  Não Orçamentária 

Finalidade Reduzir a incidência de doenças na avicultura. 

Descrição Prevenção, erradicação e controle das doenças que 
compõem o Programa Nacional de Sanidade Avícola 
(PNSA): registro de propriedades, controle sanitário e 
certificação de núcleos e estabelecimentos produtores de 
aves nos estados participantes do PNSA, vigilância e 
erradicação dos focos suspeitos e confirmados da doença 
de Newcastle com adoção de medidas sanitárias 
previstas na legislação nacional e da OIE; e treinamento e 
reciclagem dos profissionais em relação às doenças 
aviárias e ás atividades de fiscalização e controle 
sanitário, biossegurança, cadastro e registro dos sistemas 
produtivos diferenciados e outros de interesse do PNSA. 

Unidade Responsável pelas decisões 
estratégicas relativas a este 

Departamento de Saúde Animal e/ou Secretaria de 
Defesa Agropecuária 
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programa sanitário 

Unidades Executoras SFA/RN e IDIARN/SAPE 

Áreas dentro da Unidade 
relacionadas ao gerenciamento ou 
execução  

SEDESA/DT  

Coordenador Nacional do PNSA Regina Darcie 

Responsável no nível local Ana Cristina de Souza Duarte 

Fonte: SEDESA/DT/SFA/RN 

 
Principais Atividades Desenvolvidas 
Resultados  
Para se alcançar o que se estabelece como produto da Ação - propriedade atendida - diversas 
atividades foram desenvolvidas. Ressalta-se a participação efetiva do Fiscal Federal Agropecuário lotado 
no SEDESA, responsável pelo PNSA, na execução conjunta com profissionais do órgão executor 
estadual em todas as atividades, além da coordenação e supervisão. 

Atividade Unidade de Medida Realizado 

Certificar estabelecimento avícola de 
controle permanente 

Estabelecimentos avícolas de controle 
permanente certificados. 

2

Monitorar estabelecimentos avícolas Estabelecimentos registrados no MAPA, 
monitorados para micoplasmoses e 
salmoneloses. 

2

Atualizar o cadastro georreferenciado 
de estabelecimentos avícolas. 

Cadastros e georreferenciamentos 
atualizados. 

101

Realizar vigilância na ocorrência de 
enfermidades avícolas 

Notificações de ocorrência de suspeitas de 
doenças de Newcastle, atendidas. 

03

Capacitação Médicos veterinários do órgão executor 
estadual, treinados em doenças 
emergenciais de aves, e em fiscalização e 
controle sanitário avícola. 

01

Fiscalizar e realizar controle sanitário 
em estabelecimentos avícolas de 
postura comercial e corte 

Estabelecimentos avícolas de corte e 
postura, inspecionados e fiscalizados. 

60

Realizar colheita de amostras de 
material de aves para monitoramento 
de Salmonelose e Micoplasmose 

Amostras colhidas e fiscalizadas. 2983

Realizar vigilância para Influenza 
Aviária e Doença de Newcastle, em 
áreas de invernadas de aves 
migratórias. 

Propriedades cadastradas com criações de 
aves de fundo de quintal em áreas limítrofes 
de 10 Km 

2000

Realizar colheita de amostras nas 
aves para vigilância de Influenza 
Aviária e Doença de Newcastle. 

Amostras colhidas 1015

Realizar atividades de educação 
sanitária. 

Palestras, apresentações e reuniões 
realizadas, junto à comunidade local. 

10

Fiscalizar e monitorar os 
estabelecimentos criatórios e 
incubatórios de ratitas 

Estabelecimentos de ratitas inspecionados e 
fiscalizados. 

2
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Outras atividades desenvolvidas 
• Além, das atividades constantes do quadro acima, tem-se como destaque, dentro das realizações no 

PNSA: 

• Realização de reuniões técnicas com produtores avícolas e profissionais da área oficial de defesa 
sanitária animal, sobre o Registro de Estabelecimentos Avícolas de Corte e Postura comercial, 
dentro da nova legislação, ou seja, a Instrução Normativa nº 56, de 04 de dezembro de 2007 e 
adequações para atendimento total ao Plano Nacional de Prevenção de Influenza Aviária e de 
Controle e Prevenção de doença de Newcastle. 

• Elaboração do Memorial Descritivo de sanidade avícola, como requisito para nova auditoria no 
Sistema de Atenção Veterinária, para atendimento ao Plano de Prevenção de Influenza Aviária. 

• Acompanhamento e participação na auditoria técnica em sanidade avícola, realizada pelo 
Departamento de Saúde Animal, sobre o órgão executor estadual, para classificação, dentro do 
processo de regionalização da avicultura e de risco, de acordo com o Plano de Prevenção à 
Influenza Aviária. 

• Participação de reunião técnica sobre auditoria em sanidade avícola. 

• Continuação das ações de Educação Sanitária para Influenza Aviária nos pontos de invernadas de 
aves migratórias, com a realização de palestras, distribuição de material educativo e de divulgação 
junto a autoridades municipais, escolas e comunidades locais; em Galinhos e Barra de Cunhaú/RN. 

• Realização do trabalho de vigilância, para Influenza Aviária e Doença de Newcastle, com colheita 
das amostras em aves de fundo de quintal, em Barra de Cunhaú/RN. 

• Participação da reunião Nacional do Programa Nacional de Sanidade Avícola, em Curitiba/PR, para 
avaliação das ações desenvolvidas em 2008 e programação para 2009. 

 
Desempenho operacional 
Tendo como base os seguintes indicadores de desempenho:  

• Proteção e vigilância dos plantéis avícolas nacionais para enfermidades exóticas como a Influenza 
Aviária; 

• Elevação da produção avícola de melhor qualidade; com a adequação das granjas para registro no 
órgão executor estadual, de acordo com a legislação vigente. 

• Controle das doenças avícolas que constituem risco de saúde pública; principalmente no que se 
refere à Salmonelose. 

• Maior condição de atendimento no controle de doenças avícolas; e também no trânsito de aves e 
produtos avícolas 

• Maior conhecimento dos profissionais atuantes em vigilância e sanitária para doenças avícolas; 

• Atualização do conhecimento da localização geográfica dos plantéis avícolas existentes; e 

• Conhecimento da situação sanitária dos plantéis, permitindo a verificação da incidência e ocorrência 
das doenças avícolas. 

Correlacionando as atividades realizadas com os gastos efetuados para o alcance da situação desejada, 
em termos dos indicadores acima, tem-se como desempenho operacional da ação um resultado 
satisfatório em termos de eficiência, eficácia e efetividade. Na análise comparativa em relação aos anos 
de 2008 e 2007, tem-se a constatação da condição melhorada dos técnicos em atuarem de forma 
emergencial na verificação de ocorrência de doenças a campo, bem como na colheita de amostras e 
atividades de educação sanitária.  

Em relação aos quantitativos realizados, com o treinamento do novo quadro de médicos veterinários e 
auxiliares de campo, concursados e contratados pelo órgão executor estadual, bem como a melhoria de 
infra-estrutura, como veículos para barreiras móveis de fiscalização, é que se poderá ter um incremento 
efetivo, nos quantitativos realizados.  

Não obstante, é conclusiva a positividade em termos de eficiência, uma vez que houve uma otimização 
dos recursos financeiros utilizados para ao custeio de todas as atividades realizadas. Na questão 
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efetividade, a maior comprovação do resultado, se caracterizou na boa avaliação por parte da auditoria 
técnica aplicada pelo Departamento de Saúde Animal, a qual se prevê um avanço na nota recebida, e 
também no nível ou perfil da avicultura potiguar, com a adequação dos estabelecimentos, às exigências 
de estrutura técnica, e de sanidade. 

B) PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DA RAIVA DOS HERBÍVOROS E 
PREVENÇÃO DA ENCEFALOPATIA ESPONGIFORME BOVINA - PNCRH 
Tabela 11 - Dados gerais do Programa 
Tipo  Não Orçamentária 

Finalidade Controle da raiva dos herbívoros e a prevenção da Encefalopatia 
Espongiforme Bovina (BSE), enfermidade exótica no Brasil, com 
altíssimo potencial de restrição ao comércio internacional de 
produtos de origem animal. 

Descrição Definição de campanhas de vacinação de bovídeos e eqüídeos, 
combate aos morcegos hematófagos e a outros transmisso 
eventualmente identificados nos focos de Raiva, educação 
sanitária em comunidades, análise laboratorial de indivíduos 
transmissores, verificação de coeficientes de mordeduras e da 
dinâmica das populações, controle e fiscalização de importações 
e de ingressos no país de possíveis fontes de infecção da 
Encefalopatia Espongiforme Bovina, inspeção e fiscalização de 
plantas e processos de produção de ração para animais, 
exames clínicos e epidemiológicos, análise laboratorial de 
material encefálico, interdição de propriedade e declaração de 
quarentena, sacrifício e incineração de animais, análise de 
processos de indenização, limpeza e desinfecção das áreas 
focos, redistribuição dos laboratórios de histopatologia e 
imunohistoquímica, capacitação de médicos veterinários e 
demais agentes para a identificação de animais com sinais 
clínicos nervosos e sus diferenciação e elaboração de 
instrumentos normativos. 

Unidade Responsável pelas 
decisões estratégicas relativas a 
este programa sanitário 

Departamento de Saúde Animal e/ou Secretaria de Defesa 
Agropecuária 

Unidades Executoras SFA/RN e IDIARN/SAPE 

Áreas dentro da Unidade 
relacionadas ao gerenciamento 
ou execução  

SEDESA/DT 

Coordenador Nacional do 
PNCRH 

Elaine Fátima de Sena 

Responsável em nível local Raimundo de Souza Reis 

Fonte: SEDESA/DT/SFA/RN 

 

Resultados  
Para se alcançar o que se estabelece como produto da ação à qual o PNCRH está atrelado - 
propriedade atendida - diversas atividades foram desenvolvidas, tanto na execução direta, em conjunto 
com o órgão executor estadual, como também na coordenação, por parte do Fiscal Federal 
Agropecuário, lotado no SEDESA. 

 
Principais Atividades Desenvolvidas 

ATIVIDADES UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO
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ATIVIDADES UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO

Capacitar profissionais de nível médio do órgão 
executor estadual para colheita de material para 
diagnóstico de Encefalopatia Espongiforme Bovina. 

Profissionais capacitados -

Realizar vigilância das propriedades de criação 
intensiva, com colheita e envio de amostras de 
ração para análise laboratorial. 

Propriedades visitadas 
/amostras colhidas 

-

Aplicação da legislação para vigilância para o risco 
de BSE. 

Autos de infração emitidos 4

Realizar monitoramento de 100 % das propriedades 
com animais importados de países de risco para 
BSE. 

Monitoramentos realizados. 2

Realizar rastreabilidade dos animais importados 
incluídos no SISBOV 

Animais monitorados 2

Supervisionar atividades inerentes ao Programa 
Nacional de Controle da Raiva os Herbívoros e 
outras Encefalopatias - PNCRH, desenvolvidas pelo 
órgão executor estadual. 

Supervisões 
realizadas/semestre. 

2

Fiscalização da comercialização de vacina anti-
rábica. 

Fiscalizações realizadas 313

Verificação de animais herbívoros agredidos por 
morcegos.  

Indivíduos verificados 50

Monitoramento de abrigos cadastrados de 
morcegos hematófagos 

Abrigos verificados 13

Envio de espécimes de morcegos hematófagos para 
exame laboratorial. 

Amostras enviadas 7

Atendimentos a propriedades focos, com colheita de 
amostras e envio ao laboratório. 

Propriedades atendidas. 13

Propriedades atendidas na área perifocal. Propriedades atendidas. 21

Realização de distribuição de material técnico 
informativo de divulgação das ações. 

Folders e revistas 
distribuídas/Unidades 

1000

Analisar os informes mensais de Raiva Informes mensais elaborados 
pelo órgão executor estadual 
analisados e encaminhados ao 
DSA/SDA. 

12

 

Desempenho Operacional 
Tendo como indicador de efetividade a taxa de incidência e ocorrência da Raiva e outras encefalopatias 
dos Herbívoros, pode-se concluir por um resultado satisfatório. Os recursos financeiros utilizados na 
realização das atividades fiscalizatórias e de supervisão nos trabalhos dos técnicos do órgão executor 
estadual atenderam a ocorrência dos casos de encefalopatias dos ruminantes, com a colheita de 
material para diagnóstico laboratorial e a adoção de medidas epidemiológicas de prevenção e controle.  

 

C) PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA BRUCELOSE E 
TUBERCULOSE - PNCEBT 

Tabela 12 - Dados gerais do Programa  
Tipo  Não Orçamentária 

Finalidade Controlar e erradicar a Tuberculose e a Brucelose 
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Descrição Definição de campanha de vacinação obrigatória contra a 
brucelose, certificação de propriedades livres e monitoradas 
para brucelose e tuberculose, credenciamento e capacitação 
de médicos veterinários e laboratórios, padronização de 
métodos e fiscalização da infraestrutura laboratorial de 
diagnose das zoonoses, conclusão de diagnóstico 
epidemiológico de brucelose e tuberculose em escala 
nacional, incluindo estimativa de prevalência, identificação 
de fatores de risco e caracterização dos sistemas de 
produção, implantação de sistema de vigilância global para 
brucelose e tuberculose. 

Unidade Responsável pelas 
decisões estratégicas relativas a 
este programa sanitário 

Departamento de Saúde Animal e/ou Secretaria de Defesa 
Agropecuária 

Unidades Executoras SFA/RN e IDIARN/SAPE 

Áreas dentro da Unidade 
relacionadas ao gerenciamento ou 
execução  

SEDESA/DT 

Coordenador Nacional do PNCEBT José Ricardo Lobo 

Responsável no nível local Eleu de Oliveira Pereira 

Fonte: SEDESA/DT/SFA/RN 

 

Resultados 
Para se alcançar o que se estabelece como produto da ação - propriedade atendida - diversas atividades 
foram desenvolvidas, tanto na execução direta, em conjunto com o órgão executor estadual, como 
também na coordenação, por parte do Fiscal Federal Agropecuário, lotado no SEDESA. 

 
Principais Atividades Desenvolvidas 

ATIVIDADE UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO 

Habilitar médico veterinário ao 
PNCEBT 

Processos de habilitação realizados. 11

Auditar a execução das ações 
delegadas 

Auditorias anuais em cada unidade 
de atenção veterinária do órgão 
estadual executor. 

01

Supervisionar e realizar 
acompanhamento dos médicos 
veterinários habilitados ao PNCEBT 

Médicos veterinários habilitados ao 
PNCEBT, supervisionados e 
fiscalizados. 

10

Desenvolver processo de 
certificação propriedades livres e 
monitoradas para Brucelose e 
Tuberculose 

Propriedades livres e monitoradas p/ 
Brucelose e Tuberculose. 

01

Realizar vistoria em infra-estrutura e 
materiais de diagnóstico e campo no 
processo de habilitação dos médicos 
veterinários 

Vistorias realizadas. 11

Distribuir e controlar os antígenos de 
Brucelose e Tuberculinas para 
médicos veterinários habilitados 

Doses de antígenos e tuberculinas 
distribuídos a médicos veterinários 
habilitados. 

95.500

Realizar análise técnica dos 
relatórios apresentados pelos 

Relatórios elaborados e 
apresentados pelos médicos 

600
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ATIVIDADE UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO 

médicos veterinários habilitados veterinários habilitados 

 

Desempenho Operacional 
O Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose - PNCEBT teve um desempenho 
operacional satisfatório, considerando principalmente a atuação dos médicos veterinários privados habilitados 
pela SFA/RN/MAPA. No ano de 2008, para brucelose foram examinados 4525 rebanhos, com 38.208 animais 
testados, sendo 637 animais reagentes positivos, ou 1,66%. Para tuberculose foram examinados 4325 
rebanhos, com 29.130 animais testados, sendo 374 reagentes positivos, ou 1,28%.  

Analisando os dados acima se constata que houve um significativo aumento do número de rebanhos e 
de animais examinados, enquanto que o número de animais reagentes positivos diminuiu 
consideravelmente. 

As principais ações desenvolvidas pelo PNCEBT no Rio Grande do Norte em 2008, foram: 

 Habilitações de médicos veterinários autônomos para atuarem no PNCEBT; 

 Controle da distribuição de antígenos e tuberculinas para os médicos veterinários do setor 
privado; 

 Fiscalização dos médicos veterinários habilitados; 

 Implementação da vacinação de bezerros contra brucelose, em parceria com o órgão oficial de 
defesa estadual; 

Ainda em 2008 foram desenvolvidas atividades para controle da Brucelose em 10 (dez) propriedades, 
resultando o saneamento de 1 (uma), objetivando a certificação de livre de brucelose e tuberculose; nas 
demais foram realizados diagnósticos complementares em laboratório oficial. 

O Programa no RN conta com 47 médicos veterinários habilitados do setor privado e 17 médicos 
veterinários do serviço oficial estadual, treinados para o desenvolvimento de suas ações. 

 

Considerando os seguintes indicadores de efetividade: 

• Índice de prevalência e taxa de incidência da Brucelose e Tuberculose; 

• Diminuição dos índices de abortos em rebanhos bovinos e bubalinos, aumentando a produção e 
produtividade dos rebanhos; 

• Maior divulgação e esclarecimento da população sobre o risco de contágio destas zoonoses; 

• Baixar a prevalência e a incidência de novos focos de Brucelose e Tuberculose bovina e bubalina; 

• Aumento da garantia de qualidade de exames e procedimentos, com o processo de habilitação dos 
médicos veterinários atuantes; e 

• Implementação do sistema de propriedades certificadas como livres ou monitoradas para Brucelose 
e Tuberculose, diminuindo os riscos de ocorrência destas zoonoses.  

Correlacionando as atividades realizadas com os recursos financeiros utilizados, tem-se um resultado 
satisfatório em termos de eficiência e eficácia, uma vez que se teve condições de otimizar as atividades 
já implantadas.  

Somente, na questão da efetividade é que não se alcançou a meta pretendida, em atividades de 
sacrifício/abate de animais positivos e saneamentos das propriedades focos, fiscalização da vacinação 
de bezerras contra Brucelose, devido ao Serviço Veterinário Estadual ainda não dispor de todos os 
médicos veterinários treinados nas atividades do Programa. 

 

D) PROGRAMA NACIONAL DE SANIDADE DOS ANIMAIS AQUÁTICOS – PNSAA 
Tabela 13 - Dados gerais do Programa 
Tipo  Não Orçamentária 
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Finalidade Reduzir a incidência de doenças na aqüicultura. 

Descrição Prevenção, erradicação e controle das doenças que 
compõem o Programa Nacional de Sanidade dos 
Animais Aquáticos (PNSAA): cadastro e controle 
sanitário de estabelecimentos de reprodução e de 
engorda de animais aquáticos, vigilância e erradicação 
dos focos suspeitos e confirmados das doenças de 
notificação obrigatória, com adoção de medidas 
sanitárias previstas na legislação nacional e da OIE; e 
treinamento e reciclagem dos profissionais em relação 
às doenças e às atividades de fiscalização e controle 
sanitário, biossegurança, cadastro e registro dos 
sistemas produtivos diferenciados e outros de 
interesse do PNSAA. 

Unidade Responsável pelas decisões 
estratégicas relativas a esta ação 

Departamento de Saúde Animal e/ou Secretaria de 
Defesa Agropecuária 

Unidades Executoras SFA/RN e IDIARN/SAPE 

Áreas dentro da Unidade relacionadas ao 
gerenciamento ou execução da ação SEDESA/DT 

Coordenador Nacional da Ação José Cunha Barros 

Responsável pela ação no nível local Raimundo de Souza Reis 

Fonte: SEDESA/DT/SFA/RN 

 

Resultados  
Para se alcançar o que se estabelece produto da ação à qual o PNSAA está atrelado - propriedade 
atendida - diversas atividades foram desenvolvidas, tanto na execução direta, em conjunto com o órgão 
executor estadual, como também na coordenação, por parte do Fiscal Federal Agropecuário, lotado no 
SEDESA 

 
Principais Atividades Desenvolvidas 

ATIVIDADE UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO 

Atualização do Cadastramento 
estabelecimentos de reprodução de 
camarão marinho 

Atualizar o cadastro de 100 % dos 
estabelecimentos de produção de camarão 
no Rio Grande do Norte de ano 2008. 

9

Atualização do Cadastramento 
estabelecimentos de engorda de 
camarão marinho 

Atualizar o cadastro de 100% das fazendas 
de engorda de camarão marinho no RN no 
ano de 2008. 

52

Habilitação de médico veterinário, 
para emissão de Guia de Trânsito 
Animal. 

Habilitar 05 médicos veterinários no Rio 
Grande do Norte no ano de 2007. 

5

Participação em reuniões, simpósios 
e congressos nacionais e 
internacionais 

Eventos contemplados. 3

Realizar vigilância na ocorrência de 
enfermidades de notificação 
obrigatória 

Notificações de ocorrência de suspeitas de 
doenças atendidas. 

61

Capacitação Fiscal Federal Agropecuário, do SEDESA, 
treinado em doenças de animais aquáticos. 

01
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Desempenho Operacional 
Tendo como indicador de efetividade a taxa de incidência e ocorrência de doenças de notificação 
obrigatória nos estabelecimentos de reprodução e de engorda de camarão marinho, com reflexo direto 
no mercado nacional e internacional, pode-se concluir por um resultado satisfatório, uma vez que com os 
recursos financeiros utilizados na realização das atividades de fiscalização, supervisão e monitoramento, 
se atingiu o objetivo de manutenção do status sanitário de controle das referidas enfermidades, em nível 
da carcinicultura norte-riograndense.  

Houve uma repercussão na comercialização de cerca de 1.879.975.392 pós-larvas comercializadas para 
PE, SE, PB, CE, AL, BA, PR, RJ, RN, SP e RS, com a geração de renda e empregos diretos e indiretos. 

Também em termos de efetividade, alcançou-se a importação de 12 (doze) toneladas de cistos de 
artêmia, para alimentação das pós-larvas.  

 

E) PROGRAMA NACIONAL DE SANIDADE DOS EQUÍDEOS – PNSE 
Tabela 14 - Dados gerais do Programa 
Tipo  Não Orçamentária 

Finalidade Reduzir a incidência de doenças na Equideocultura e da 
criação de pequenos e médios animais 

Descrição Prevenção, erradicação e controle das doenças que 
compõem o Programa Nacional de Sanidade dos Eqüídeos 
(PNSE): Controle sanitário dos estabelecimentos 
produtores de eqüídeos nos estados participantes do 
PNSE, vigilância e erradicação dos focos suspeitos e 
confirmados da Anemia Infecciosa Eqüina (AIE) e Mormo, 
com adoção de medidas sanitárias previstas na legislação 
nacional e da OIE; e treinamento dos profissionais em 
relação às doenças dos eqüídeos e às atividades de 
fiscalização e controle sanitário, biossegurança e outros de 
interesse do PNSE. 

Unidade Responsável pelas decisões 
estratégicas  

Departamento de Saúde Animal e/ou Secretaria de Defesa 
Agropecuária. 

Unidades Executoras SFA/RN e IDIARN/SAPE 

Áreas dentro da Unidade 
relacionadas ao gerenciamento ou 
execução  

SEDESA/DT 

Coordenador Nacional do PNSE Carlos Henrique Pizarro Borges. 

Realizar colheita de amostras de 
material para diagnóstico de doenças 
de notificação obrigatória. 

Amostras colhidas e fiscalizadas. 1200

Realizar vigilância e monitoramento 
em estabelecimento de reprodução 
de camarão marinho 

Estabelecimentos monitorados 9

Realizar análise dos relatórios 
mensais de emissão de GTA de pós-
larva camarão marinho. 

Relatórios analisados 12

Realizar análise de risco e controle 
sanitário em importações de pós-
larvas de camarão marinho 

Quarentenas estabelecidas 02
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Responsável pela ação no nível local Rejane Maria Lemos Santos. 

Fonte: SEDESA/DT/SFA/RN 

 

Resultados  
Para se alcançar o que se estabelece como produto da ação - propriedade controlada - diversas 
atividades foram desenvolvidas com os 02 (dois) Fiscais Federais Agropecuários trabalhando com o 
Programa Nacional de Sanidade dos Eqüídeos – PNSE: 

• Realizado o levantamento da situação atual da Anemia Infecciosa Eqüina e do Mormo no Estado do Rio 
Grande do Norte nos anos de 1996 a 2007; 

• Renovada a Comissão Estadual de Prevenção e Controle da Anemia Infecciosa Eqüina – CECAIE/RN - 
através da Portaria Nº 021, de 30.05.2008; 

• Cadastrados 12(doze) Médicos Veterinários para Coleta de Material para Diagnóstico de Mormo; e 

• Realizado o I Curso do Programa Nacional de Sanidade dos Eqüídeos do Estado do Rio Grande do 
Norte”.  

 

Principais Atividades Desenvolvidas 
ATIVIDADE UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO

1. Fiscalização de Laboratório 
credenciados para Anemia 
Infecciosa Eqüina - AIE 

Fiscalizar 100% dos laboratórios credenciados, no 
Rio Grande do Norte, durante o ano de 2008. 

06

2. Fiscalização de laboratórios 
credenciados para Mormo. 

Fiscalizar 100% dos laboratórios credenciados, no 
Rio Grande do Norte, durante o ano de 2008. 

03

3. Fiscalização de exames para 
Anemia Infecciosa Eqüina – AIE, 
realizados pelos Laboratórios 
credenciados para o trânsito de 
animais 

Fiscalizar 100% dos exames para Anemia 
Infecciosa Eqüina – AIE, realizados pelos 
Laboratórios credenciados, para o trânsito de 
animais, durante o ano de 2008. 

3.898

4. Fiscalização de exames para o 
Mormo, realizados pelos 
Laboratórios credenciados  para o 
trânsito de animais 

Fiscalizar 100% dos exames para o Mormo, 
realizados pelos Laboratórios credenciados,  para 
o trânsito de animais, durante o ano de 2008. 

2.977

5. Fiscalização de propriedades 
focos para Anemia Infecciosa 
Eqüina - AIE. 

Fiscalizar 100% das propriedades focos para 
Anemia Infecciosa Eqüina - AIE, no Rio Grande do 
Norte, durante o ano de 2008. 

16

6. Fiscalização de propriedades 
focos para o Mormo. 

Fiscalizar 100% das propriedades focos para o 
Mormo, no Rio Grande do Norte, durante o ano de 
2008. 

19

7. Interdição de Propriedades focos 
para Anemia Infecciosa Eqüina - 
AIE. 

Interdição Propriedades focos para Anemia 
Infecciosa Eqüina - AIE, no Rio Grande do Norte, 
durante o ano de 2008. 

07

8. Interdição de Propriedades focos 
para o Mormo. 

Interdição Propriedades focos para o Mormo, no 
Rio Grande do Norte, durante o ano de 2008. 

14

9. Cadastramento de Médico 
Veterinário para Coleta de Material 
para Diagnóstico de Mormo. 

Cadastrar 100% de Médicos Veterinários para 
Coleta de Material para Diagnóstico de Mormo no 
Rio Grande do Norte no ano de 2008 

12

10. Cadastramento de Médico 
Veterinário do setor privado para 
Emissão de Guia de Trânsito Animal 
– GTA, para eqüídeos. 

Cadastrar 100% Médico Veterinário do setor 
privado para Emissão de Guia de Trânsito Animal 
– GTA, para eqüídeos, no Rio Grande do Norte no 
ano de 2008 

01
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ATIVIDADE UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO

11. Sacrifício de eqüídeos positivos 
para Anemia Infecciosa Eqüina – 
AIE. 

 

Sacrificar 100% dos eqüídeos positivos para 
Anemia Infecciosa Eqüina - AIE, no Estado do Rio 
Grande do Norte no ano de 2008. 

28

12. Sacrifício de eqüídeos positivos 
para Mormo. 

Sacrificar 100% dos eqüídeos positivos para 
Mormo no Estado do Rio Grande do Norte no ano 
de 2008. 

13

13. Realizar Coleta de amostras 
para vigilância/levantamento 
sorológico de propriedades foco 
para Anemia Infecciosa Eqüina. 

Coletar 100 % de Amostras para 
vigilância/levantamento sorológico de 
propriedades foco para Anemia Infecciosa Eqüina 
no Rio Grande do Norte de ano 2008. 

114

14. Propriedades com saneamento 
concluído e desinterditado para 
Anemia Infecciosa Eqüina. 

Saneamento concluído de 100 % de propriedades 
foco para Anemia Infecciosa Eqüina no Rio 
Grande do Norte de ano 2008. 

05

15. Propriedades com saneamento 
concluído e desinterditado para o 
Mormo. 

Saneamento concluído de 100 % de propriedades 
foco para o Mormo no Rio Grande do Norte de 
ano 2008. 

07

16. Propriedades focos para o 
Mormo com Aplicação de Maleína. 

Propriedades focos para o Mormo com Aplicação 
de Maleína no Rio Grande do Norte de ano 2008. 

04

17. Realizar Coleta de amostras 
para levantamento sorológico de 
propriedades foco para o Mormo. 

Coletar 100 % de Amostras para levantamento 
sorológico de propriedades foco para o Mormo no 
Rio Grande do Norte de ano 2008. 

206

18.Realizar Reuniões com a 
Comissão Estadual de Prevenção e 
Controle da Anemia Infecciosa 
Eqüina  - CECAIE/RN. 

Realizar Reuniões, Encontros, Cursos, Seminários 
com a Comissão Estadual de Prevenção e 
Controle da Anemia Infecciosa Eqüina  - 
CECAIE/RN. no ano 2008. 

02

19. Participar de Reuniões 
Técnicas, com a Associação Norte-
Riograndense de Criadores de 
Cavalo Quarto de Milha – ANQM, 
sobre o disciplinamento do trânsito 
de eqüídeos, AIE e Mormo, nos 
eventos: vaquejadas e exposições. 

Participar de Reuniões Técnicas com a 
Associação Norte-Riograndense de Criadores de 
Cavalo Quarto de Milha – ANQM, no ano de 2008. 

02

20. Realizar Reuniões com os 
Médicos Veterinários Autônomos 
Cadastrados no 
SEDESA/DT/SFA/RN. 

Realizar Reuniões, Encontros, Cursos, Seminários 
para os Médicos Veterinários Autônomos 
Cadastrados no SEDESA/DT/SFA/RN no  ano 
2008. 

02

21. Participação em reuniões, 
simpósios e congressos nacionais e 
internacionais. 

Participação em reuniões, simpósios e congressos 
nacionais e internacionais de Fiscal Federal 
Agropecuário do SEDESA no ano de 2008. 

02

 

Além, das atividades constantes do quadro acima, tem-se como destaque, dentro das realizações do 
PNSE: 

• O Levantamento da situação atual da Anemia Infecciosa Eqüina e do Mormo no Estado do Rio Grande do 
Norte nos anos de 2007 a Set/2008 foi encaminhado às entidades interessadas e a ABIN; 

• Reunião Técnica com o Superintendente da SFA/RN e entidades ligadas aos eventos agropecuários, 
tipo: vaquejadas e torneios, no sentido de disciplinar a obrigatoriedade da exigência de exames de 
Anemia e Infecciosa Eqüina e Mormo durante os eventos; 

• Realização do “I Curso do Programa Nacional de Sanidade dos Eqüídeos – PNSE no Rio Grande do 
Norte, que contou com a participação de cerca de 70 (setenta) Médicos Veterinários e 12 (doze) 
estudantes de Zootecnia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
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Metas e Resultados Alcançados da Ação 
META PREVISÃO 

 
EXECUÇÃO 

 
EXECUÇÃO/PREVISÃO 

% 
FINANCEIRA (em R$) 460.9122,90 151.145,74
FÍSICA - Propriedade 
Atendida  

6.550 6.480  

 
2.3.2.1.3. Ação 48420000 – Erradicação da Febre Aftosa 

Tabela 15 - Dados gerais da Ação  
Tipo  Ação Orçamentária 

Finalidade Manter em níveis satisfatórios o estado sanitário dos 
rebanhos nacionais protegendo áreas reconhecidas como 
livres de agentes causadores de doenças. 

Descrição Elaboração de normas, coordenação, integração e 
cooperação técnica com as instâncias estaduais e 
municipais no trato da vigilância e do controle 
zoossanitário do trânsito de animais no território nacional; 
capacitação de recursos humanos na área de vigilância 
zoossanitária; análise de risco e quarentena animal. 

Unidade Responsável pelas decisões 
estratégicas relativas a esta ação 

Coordenação Geral de Combate a Doenças 

Unidades Executoras SFA/RN e IDIARN/SAPE  

Áreas dentro da Unidade relacionadas 
ao gerenciamento ou execução da ação 

SEDESA/DT 

Coordenador Nacional da Ação Guilherme Henrique Figueiredo Marques 

Fonte: SEDESA/DT/SFA/RN 

 

Resultados 
Para se alcançar o que se estabelece como produto da ação - área controlada - diversas atividades 
foram desenvolvidas, tanto na execução direta, em conjunto com o órgão executor estadual, como 
também na coordenação, por parte do Fiscal Federal Agropecuário, lotado no SEDESA. Nesta ação, a 
execução de maior parte das atividades constantes da descrição é de competência e responsabilidade 
do órgão executor estadual, utilizando recursos financeiros próprios e de convênios com o MAPA.  

 
Principais Atividades Desenvolvidas 
A equipe técnica do SEDESA desenvolveu as atividades abaixo discriminadas: 

ATIVIDADES UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO 

Realizar auditorias sobre as ações 
delegadas 

Auditorias realizadas em cada unidade 
local de saúde animal e barreira 
sanitária do órgão estadual executor 
estadual/ano. 

18

Coordenar e realizar supervisões na 
execução das metas do Programa 
Nacional de Erradicação da Febre Aftosa. 

Percentagem de atividades realizadas 
fiscalizadas. 

100%

Avaliar o desempenho das ações 
delegadas 

Reuniões de avaliação, realizadas com 
o órgão estadual executor estadual. 

4
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Acompanhar as auditorias realizadas pela 
gerência nacional do PNEFA 

Auditorias realizadas acompanhadas. 1

Analisar os informes de ocorrência de 
Doenças Vesiculares e enviar ao DSA/ 
SDA 

Número de informes semanais 
analisados e encaminhados ao DSA 

52

 

 
 
Metas e Resultados Alcançados da Ação 

META PREVISÃO 
 

EXECUÇÃO 
 

EXECUÇÃO/PREVISÃO 
% 

FINANCEIRA (em R$) 21.871,22 14.336,86
FÍSICA – Área Trabalhada 
(km²)  

53.306,08 53.306,08  

 
Desempenho Operacional 
Considerando indicadores de efetividade como: 

Maior desempenho do órgão executor estadual, principalmente quanto à: atendimento imediato às 
notificações de ocorrência de suspeita de doença vesicular a campo, conhecimento técnico científico por 
parte dos médicos veterinários e auxiliar, sobre as regras e legislações do PNEFA; investigação 
epidemiológica e cadastramento georreferenciado dos pontos de risco; de fiscalizações a 
estabelecimentos de processamento e manipulação de produtos de origem animal; como abatedouros e 
entrepostos de laticínios; da fiscalização e controle sanitário nos eventos agropecuários, inclusive as 
feiras locais de comercialização de animais; atendimento ao fluxograma das informações 
epidemiológicas semanais e mensais, condição de funcionamento das unidades locais de saúde animal 
e vegetal e postos fixos de fiscalização; de atualização cadastral e evolução dos rebanho de bovinos e 
bubalinos, principalmente, fiscalização e coordenação das ações durante as campanhas de vacinação; 
ações de educação sanitária junto aos criadores e comunidades. 

• Aumento do percentual de vacinação contra Febre Aftosa; e 

• Evolução do sistema de atenção veterinária estadual, tendo o Estado alcançado o status sanitário de 
Médio Risco para Febre Aftosa, conforme estabelecido na escala de classificação de risco. 

Correlacionando as atividades fiscalizatórias e de supervisão ao órgão executor estadual, principalmente 
no que se refere ao acompanhamento da execução do Plano de Trabalho do 4º Termo Aditivo do 
Convênio 001/2005 MAPA/SAPE-RN/IDIARN, desenvolvidas pelos Fiscais Federais Agropecuários, do 
SEDESA, com os recursos financeiros utilizados, tem-se um resultado satisfatório em termos de 
eficiência e eficácia. Quanto à efetividade, em decorrência do acúmulo de atividades na coordenação, 
em nível local de outros programas sanitários, fica aquém do programado. 

 

ÁREA VEGETAL 

2.3.2.1. Principais Ações do Programa de Segurança da Sanidade 
Agropecuária 
 
2.3.2.1.4. Ação 21340000 – Vigilância e Fiscalização do Trânsito 
Interestadual dos Vegetais, seus Produtos e Insumos – VIGIFITO 1 

Tabela 16 – Dados gerais da ação Vigilância e Fiscalização do Trânsito Interestadual dos 
Vegetais, seus Produtos e Insumos – VIGIFITO 1 
Tipo Ação orçamentária 
Finalidade  Garantir a sanidade vegetal, controlando a disseminação de 

pragas que afetam a agricultura brasileira. 
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Descrição Elaboração de norma; coordenação, integração e cooperação
técnica com as instancias estaduais e municipais no trato da
vigilância e do controle fitossanitário do trânsito de vegetais e
sus produtos no território nacional;capacitação técnica;análise de
risco e quarentena vegetal. 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas (1) 

Departamento de Sanidade Vegetal – DSV/SDA/MAPA 

Coordenador nacional da ação (1) José Geraldo Baldini 
Unidades executoras (1) SFA/RN e IDIARN/SAPE 
Áreas (dentro da UJ) Responsáveis 
por gerenciamento ou execução da 
ação 

SEDESA/DT 

Competências institucionais 
requeridas para a execução da ação 

Portaria Ministerial nº 300, de 16 de junho de 2005 

Fonte: SEDESA/DT/SFA-RN 

 

Resultados 
Para atendimento do produto estabelecido para a Ação - Fiscalização realizada - no trânsito 
interestadual de vegetais, seus produtos sub-produtos e insumos, diversas atividades foram executadas 
nas barreiras zoofitossanitarias, junto aos emissores de CFO, treinamento de fiscais estaduais 
agropecuários e junto às empresas exportadoras, para certificação fitossanitária na origem, para 
produtos destinados aos países que exigem Declaração Adicional da sanidade das partidas. 

Atualmente são certificados dessa maneira tres principais produtos do agronegócio norte-riogradense, 
quais sejam: mamão, manga e cucurbitáceas. Para que se chegue ao final do processo devem ser 
cumpridas todas as normas brasileiras estabelecidas para o trânsito vegetal.  

A maior parte do montante dos recursos é destinada à certificação fitossanitária na origem, uma vez que 
as empresas estão localizadas longe da sede, mais precisamente nos municípios de Mossoró, Baraúna 
e Ipanguaçú, necessitando de um FFA em cada município na época das exportações. 

 
Principais Atividades da Ação 

 
Metas e resultados alcançados 

META PREVISÃO 
 

EXECUÇÃO 
 

EXECUÇÃO/PREVISÃO 
% 

FINANCEIRA (em R$) 636.994,02 615.574,035

FÍSICA – Fiscalização de partidas  10.320 5.395  

                                                 
4 Atividade realizada pelo órgão estadual de defesa agropecuária através de  Convênio- SFA-RN/IDIARN –
001/2005- IV Termo Aditivo 
5  R$580.300,00 são do repasse para o Convenio SFA-RN/IDIARN – 001/2008   

UNIDADE DE MEDIDA ATIVIDADES REALIZADO

Realizar auditorias sobre as ações delegadas nas barreiras 
zoofitossanitárias 

Auditoria 06

Realizar fiscalizações em documentos de trânsito 
interestadual, emitidos para produtos que exigem Declaração 
Adicional na certificação fitossanitária internacional 

Fiscalização 251

Certificação Fitossanitária na Origem de produtos que exigem 
declaração adicional 

Certificação  121

Ministrar palestras em cursos de CFO  Palestras  03

Fiscalização de partidas de vegetais, seus produtos , sub-
produtos e insumos 

Fiscalização realizada*4  
5.395
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Desempenho Operacional 
Considerando que o produto principal da ação é a fiscalização de partidas de vegetais, seus produtos e 
subprodutos, a qual é a principal responsável pela não entrada no estado de pragas quarentenárias que 
comprometam à produção agrícola e as exportações, não houve um bom desempenho, visto que, do 
total programado 10.320 fiscalizações, foram realizadas 5.395, que correspondem a 52,27% do 
programado.  

Apesar de recursos terem sido repassados pelo IV Termo Aditivo do Convênio 001/2005 SFA-
RN/IDIARN no montante da área vegetal de R$ 602.000,00 (seiscentos e dois mil reais), o órgão 
convenente (IDIARN), em relatório na prestação de contas parcial apresentado ao SEDESA, justifica o 
baixo índice de realização em função de: a) Liberação dos recursos por parte do Tesouro Estadual 
somente a partir do mês de maio/2008; b) as enchentes, ocorridas durante o período de inverno com a 
destruição de alguns trechos da malha rodoviária do estado, isolaram algumas barreiras comprometendo 
as fiscalizações. Para tanto, solicitou prorrogação de prazo para dez/2009, o que foi acatado pelo MAPA 
(V Termo Aditivo ao Convênio 001/2005). 

 

2.3.2.1.5. Ação 4804000 – Prevenção, Controle e Erradicação de Pragas dos 
Vegetais 

Tabela 17 – Dados gerais da Ação Prevenção, Controle e Erradicação de Pragas dos 
Vegetais 
Tipo  Ação Orçamentária 

Finalidade Garantir a segurança fitossanitária nacional,visando 
agregar valor quantitativo e qualitativo aos produtos 
vegetais e subprodutos,por meio de 
prevenção,controle e erradicação de pragas da 
horticultura,de plantas medicinais e condimentares, de 
flores, plantas ornamentais, da cacauicultura, da cana-
de-açúcar,da fruticultura e citricultura,da cafeicultura, 
das oleaginosas,de plantas fibrosas, de cereais, da 
silvicultura, de raízes e outra espécies vegetais para 
torna-los produtivos,competitivos e atender as 
exigências do mercado nacional e internacional. 

Descrição Elaboração de diretrizes fitossanitárias; identificação 
de prioridades de pesquisa para pragas;levantamento 
fitossanitárias de detecção, delimitação e verificação, 
estabelecimento de barreiras fitossanitárias, 
elaboração de planos de contingência e de 
emergências para pragas presentes,caracterização de 
áreas e locais livres de pragas;estabelecimento de 
sistema de manejo de risco de pragas,campanhas 
nacionais e regionais de prevenção e 
controle;credenciamento de empresas que operam no 
comércio internacional de produtos vegetais,sistema 
de informação fitossanitária, edição de atos normativos 
(Instruções Normativas e Portarias), acordos 
internacionais, estabelecimento de convênios com 
órgãos públicos estaduais,iniciativa privada e outros 
órgãos afins executores de defesa fitossanitária. 

Unidade Responsável pelas decisões 
estratégicas relativas a este programa 
sanitário 

Departamento de Sanidade Vegetal – 
DSV/SDA/MAPA 

Unidades Executoras SFA/RN e IDIARN/SAPE 

Áreas dentro da Unidade relacionadas ao 
gerenciamento ou execução  

SEDESA/DT  
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Coordenador Nacional do Programa  José Geraldo Baldini 

Responsável no nível local Francisco Neuton Lima 

Fonte: SEDESA/DT/SFA-RN 

 

Resultados 
A ação está relacionada com a manutenção do bom estado fitossanitário das frutícolas destinadas à 
exportação, no caso, mamão, manga e cucurbitáceas, de modo a atender as exigências fitossanitárias 
dos países com os quais o Brasil tem acordos bilaterais. Para o cumprimento dos acordos, as culturas 
devem de ter um constante acompanhamento fitossanitário. Assim podem ser certificadas com garantia 
de não serem portadoras de pragas quarentenárias para aqueles países. 

Nos casos da banana e cucurbitáceas as ações são voltadas para manutenção de Áreas Livres das 
pragas Sigatoka Negra e Mosca das Cucurbitáceas (Anastrepha grandis) respectivamente. A 
manutenção dessas áreas livres serve como um referencial de qualidade sanitária das frutas aqui 
produzidas, dando um melhor poder de barganha de preços aos nossos produtores/exportadores. 

Isto implica dizer que o constante acompanhamento “in loco” das culturas significa um maior grau de 
confiabilidade dos importadores em relação aos aspectos fitossanitários e, conseqüentemente, com a 
possibilidade de aumento no volume das exportações. 

 
Principais Atividades da Ação 

ATIVIDADE UNIDADE DE MEDIDA REALIZADO 

Inspeção fitossanitária em plantios frutícolas Inspeção 277

Supervisão de monitoramento de mosca-das-frutas Supervisão 277

Fiscalização do tratamento hidrotérmico Fiscalização 509

Coleta de frutos para determinação do estágio de 
maturação 

Fruto 3.200

Análise de frutos para detecção de pragas 
(exportação) 

Fruto 13.352

Reunião com produtores/órgão executor Reunião  09

Participação em reunião nacional FFA     06

Participação como palestrante em Curso Sanidade 
Vegetal – Fiscais Estaduais 

Palestra     04

Controle de áreas destinadas à exportação-
Cadastramento e registro* 

Área controlada/ha 17.600

Manutenção de áreas livres Área livre/ha 13.000

Levantamento fitossanitário para detecção da praga 
Cochonilha do Carmim em palma forrageira 

Município 12

Determinação da Qualidade do Monitoramento de 
Mosca das Frutas 

Alvo inserido 34

Participação de FFA em reunião nacional FFA  06

Participação de FFA em cursos de 
aperfeiçoamento/reciclagem 

FFA 07

*Parte realizada pelo convenente 
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Metas e resultados alcançados 
META PREVISÃO 

 
EXECUÇÃO 

 
EXECUÇÃO/PREVISÃO 

% 
FINANCEIRA (em R$) 934.329,59 615.574,036 924.679,177

FÍSICA – Área Controlada (ha) 17.600 17.600 100
Desempenho Operacional 
Considerando que a Ação é responsável pela manutenção da sanidade vegetal dos produtos destinados à 
exportação, de modo a cumprir as exigências dos países importadores, a importância maior consiste na 
manutenção das Áreas Livres (Anastrepha grandis e Sigatoka Negra), em gerar e manter vários postos de 
trabalho na zona rural, estimado em 60.000 segundo dados do IDIARN, fixando portanto, mão-de-obra no 
campo e evitando êxodo para as grandes cidades. 

Toda a área de frutíferas cadastrada para fins de exportação, em torno de 17.600 ha, foi devidamente 
fiscalizada pelo SEDESA ou pelo órgão estadual neste caso, o IDIARN, que acompanharam todo processo 
produtivo até a certificação fitossanitária na saída dos produtos. Com relação aos recursos do convênio, esses 
já foram devidamente comentados no item anterior. 

 
Parecer final 
Em uma análise do desempenho operacional do Serviço, como um todo, tomando por base, o 
desenvolvido e realizado por parte dos Fiscais Federais Agropecuários, com o apoio dos funcionários 
administrativos de nível médio, tem-se uma avaliação positiva de resultados crescentes. 

Todavia, vale ressaltar que na área animal, apesar da chegada de mais uma FFA, com formação em 
medicina veterinária, a situação de sobrecarga e acúmulo das atividades de dois ou três programas para 
cada Fiscal, permanece, ocasionando um desgaste e o comprometimento da efetividade.  

Saliente-se que os referidos FFA’s também atuam na execução, além da coordenação das ações; e 
assim, na ausência de um destes profissionais por problemas de saúde e/ou outros que resultem na 
necessidade de afastamento, as ações sofrerão interrupção, pois os outros que já estão assoberbados, 
não poderão suprir.  

Na questão da provisão de recursos financeiros, todas as programações realizadas foram atendidas 
pelos Departamentos da SDA/MAPA - DSA e DSV - com aprovação e liberação dos créditos dentro de 
cada ação específica. Todavia, faz-se necessário ressaltar que houve muita dificuldade na efetivação 
dos contratos de serviços e aquisição de materiais de consumo e permanente, tendo ocorrido a 
devolução dos valores correspondentes, e com isso, prejuízo na atuação do SEDESA.  

 

2.3.3. PROGRAMA 0356 – SEGURANÇA E QUALIDADE DE ALIMENTOS E 
BEBIDAS 

 
Tabela 18 – Dados gerais do Programa de Segurança e Qualidade de Alimentos e 
Bebidas 
 
Tipo de programa (1)   Programa Finalístico 

Objetivo geral   Assegurar a qualidade e inocuidade de alimentos, 
bebidas e correlatos ofertados aos usuários. 

Objetivos Específicos   Garantir a segurança alimentar e promover o apoio 
técnico-científico às ações de Defesa,Vigilância e 
Fiscalização para garantir a qualidade e a sanidade do 
rebanho nacional, nas lavouras,dos insumos e dos 
produtos da área animal e vegetal. 

                                                 
6  R$580.300,00 são do repasse para o Convenio SFA-RN/IDIARN – 001/2008   
7 R$885.84,00 são dos recursos do Convênio SFA-RN/IDIARN  N 00001/2008 
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Gerente do programa (2)  Inácio Afonso Kroetz - Secretário de Defesa 
Agropecuária 

Gerente executivo (2)  Maçao Tadano 

Responsável pelo programa no âmbito da 
UJ (3)  

Geraldo Marcelino Carneiro Pereira do Rego - Chefe do 
SIPAG/DT/SFA/RN 

Indicadores ou parâmetros utilizados para 
avaliação do programa (2)  

1. Estabelecimentos Inspecionados 
2.  Produtos Tipificados 
3.  Fiscalizações Realizadas 
4.  Estabelecimentos Qualificados 

Público-alvo (beneficiários)  Cadeia Agropecuária: produtores, indústrias, 
armazenistas, estabelecimentos comerciais, bolsas e 
consumidor final. 

Fonte: SIPAG/DT/SFA/RN 

 
Este relatório consolida as informações constantes das ações de Inspeção e Fiscalização, desenvolvidas 
em conformidades com suas competências pelo Serviço de Inspeção de Produtos Agropecuários na 
Superintendência Federal de Agricultura no Rio Grande do Norte – SIPAG/DT/SFA/RN em decorrência 
do cumprimento de suas atribuições legais, voltadas a garantir a segurança alimentar dos consumidores, 
nos aspectos de qualidade e inocuidade de alimentos, bebidas e correlatos. 

No programa de Segurança e Qualidade de Alimentos e Bebidas, o gerenciamento executivo está na 
Secretaria de Defesa Agropecuária – SDA e as unidades responsáveis pelas decisões estratégicas, são 
o Departamento de Inspeção de Produtos de Origem animal – DIPOA – e o Departamento de Inspeção 
de Produtos Vegetais – DIPOV, que tem como objetivo garantir a qualidade e segurança higiênico-
sanitária e tecnológica dos produtos e subprodutos de origem animal e vegetal destinados aos 
consumidores. 
 
O Serviço de Inspeção Federal – SIF, coordenado pelo DIPOA, tem sob responsabilidade o controle 
higiênico-sanitário e tecnológico das empresas que realizam o comércio interestadual e internacional de 
produtos de origem animal “in natura” e industrializados. Estão sob a égide deste Serviço, as análises 
prévias para registro de novos estabelecimentos, aprovando plantas, instalações e equipamentos bem 
como a apreciação de processos e rótulos de produtos. 

 

2.3.3.1. Principais Ações do Programa 

2.3.3.1.1. Ação 2145 – INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DOS PRODUTOS 
E SUB-PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

Tabela 19 – Dados gerais da Ação 
Tipo  Ação Orçamentária 

Finalidade  Garantir a sanidade para o consumo de produtos e subprodutos de 
origem animal. 

Descrição  Inspeção tecnológica e higiênico-sanitária nas indústrias que abatem 
animais ou recebem produtos, manipulam e beneficiam matéria-prima 
de origem animal,envolvendo a inspeção anti-mortem dos animais de 
consumo humano, a inspeção de produtos industrializados,subprodutos 
e derivados de um modo geral,decorrentes do abate, a fiscalização dos 
estabelecimentos, das áreas de pescado,laticínios,ovos e produtos 
apícolas, bem como aqueles que armazenam,distribuem ou manipulam 
estes produtos, e a realização de rotinas operacionais com vistas a 
confirmação do atendimento às normas vigentes e aos acordos 
internacionais para manutenção do Brasil no mercado de exportação. 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) 

Departamento Nacional de Inspeção de Produtos de Origem Animal-
DIPOA 

Coordenador nacional da Marcius Ribeiro de Freitas – Coordenador Geral de Inspeção - 
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ação (1) CGI/DIPOA/MAPA 

Unidades executoras (1) SFA/RN 

Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou 
execução da ação 

SIPAG/DT 

Competências 
institucionais requeridas 
para a execução da ação  

Decreto nº. 5.351 de 21 de janeiro de 2005 que homologou a 
reestruturação do MAPA e a Portaria Ministerial nº.300, de 16 de junho 
de 2005, que alberga no Regimento Interno da Superintendência 
Federal de Agricultura no RN a competência ao SIPAG/RN, de 
aglutinar as atividades das Áreas da Inspeção Animal, Inspeção de 
Bebidas e da Classificação Vegetal. 

Fonte: SIPAG/DT/SFA/RN 

 

O Serviço de Inspeção de Produtos Agropecuários – SIPAG, tem amparo regimental no âmbito do 
Governo Federal através da Portaria MAPA Nº. 300, de 16 de junho de 2005, que aprovou o Regimento 
Interno das Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, às quais são 
diretamente subordinadas, conforme orientações técnicas dos órgãos específicos singulares e setoriais 
do Ministério. 

As ações de inspeção e fiscalização sanitária e industrial dos produtos e sub-produtos de origem animal 
são de caráter indelegável, de competência do Governo Federal, sendo assim, a execução do programa 
dar-se-á de forma direta, através do corpo de Fiscais Federais Agropecuários e Agentes de Inspeção do 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA, tendo por base o escopo das leis que 
regulamentam estas atividades. 

 
Principais Atividades da Ação 
O SIPA tem o objetivo principal de programar, promover, orientar e controlar a execução das atividades 
dentre as quais destacamos: 

a) inspeção ante-morten e post-morten de animais de açougue. 

b) Inspeção e fiscalização da produção e do comércio de  produtos de origem vegetal in natura, 
processados e industrializados. 

c) Inspeção higiênico-sanitária e tecnológica de estabelecimentos que procedem o abate de animais 
de açougue, que industrializam, beneficiam e manipulam, fracionam, embalam matérias primas, 
produtos e sub-produtos e derivados de origem animal, 

d) Fiscalização das atividades de classificação de matérias primas, produtos e sub-produtos e 
derivados de origem animal e vegetal, bem como tipificação de carcaças. 

e) Inspeção e fiscalização higiênico-sanitária e tecnológica de estabelecimentos que procedem a 
industrialização, beneficiamento, manipulação, fracionamento, certificação e embalagem de matérias 
primas, produtos e derivados de origem vegetal. 

f) Inspeção e fiscalização higiênico-sanitária e tecnológica dos estabelecimentos que produzem, 
fabricam, padronizam, acondicionam, engarrafam, importam e exportam vinhos, derivados da uva  e 
do vinho, bebidas, vinagres, vegetais in natura e industrializados,consoante normas regulamentares, 
inclusive os estabelecimentos cadastrados como importadores de vinhos estrangeiros e derivados da 
uva e do vinho, para mercado nacional. 

Com o advento do Decreto nº 5.351 de 21 de janeiro de 2005, que homologou a reestruturação do 
MAPA, coube no Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura nos Estados, através 
da Portaria Ministerial nº 300, de 16 de junho de 2005, a competência ao Serviço de Inspeção de 
Produtos Agropecuários - SIPAG, aglutinar as atividades ou seja os processos das Áreas da Inspeção 
Animal, Inspeção de Bebidas e da Classificação Vegetal. 

Com esta sobrecarga de atividades, aumentou de maneira considerável as demandas de Inspeções, 
Supervisões e Vistorias nos estabelecimentos já Registrados e/ou Relacionados e, conseqüentemente, 
as lavraturas de Autos de Infração, Autos de Apreensão, Termos de Constatação, Coletas de Amostras 
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com remessas ao Laboratório da nossa rede que localiza-se em Recife/Pe, Julgamento de Processos, 
Autos de Multa, Registros de Estabelecimentos,Cancelamentos de Registros e Análises de Rótulos. 

No presente Relatório de Gestão serão feitas em separado as análises referentes às Ações de Inspeção 
Animal, Inspeção de Bebidas e Classificação Vegetal, haja vista que pertencem a um mesmo Programa,  
porém, as Ações são independentes. 

 

Resultados 
No ano de 2008, além das atividades rotineiras, o SIPAG/DT/SFA/RN, empreendeu ações com vistas a 
coibir fraudes em alimentos, como adição de soro de leite em pó, a adição de água em carcaças de 
aves, através da colheita de amostras de carcaças, procedentes de outros estados com remessa para 
análises de “dripping test”, no LANAGRO/PE. 

Foi também intensificada a fiscalização no processo de glazeamento no camarão, na lagosta e nos 
peixes, além de um maior controle nas indústrias processadoras de polpas de frutas, de água de coco e 
de cachaça. Além deste trabalho foi realizada a fiscalização nas disparidades de alimentos em grãos, 
através de uma efetiva inspeção na classificação dos mesmos, onde se destacam o arroz, o feijão, a 
farinha de mandioca, o trigo entre outros. Foram ainda implementadas as denúncias de consumidores 
feitas diretamente ao Serviço ou formalizadas no PROCON e na COVISA/Natal/RN que nos re-
encaminham para as providências legais. 

Por se tratar de um Serviço que está diretamente envolvido com a segurança alimentar da população, há 
uma estreita interface com a ANVISA e o IBAMA - Órgãos Federais, com a Secretária de Agricultura, 
Pecuária e Pesca, o Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária do Rio Grande do Norte – IDIARN e a 
SUVISA - Órgãos Estaduais e com a COVISA – Órgão Municipal. 

Quanto ao desempenho das ações de responsabilidade do SIPAG/RN cabe ressaltar que em 2008, 
ocorreram dificuldades e demora nos processos de compra de material permanente, tais como 
computadores, máquina digital e lacres de segurança para envio de amostras para laboratórios. Este fato 
prejudicou de maneira significativa as nossas ações, resultando no recolhimento dos recursos no mês de 
dezembro, por falta de retorno dos processos de compra, na análise jurídica junto ao 
NAJ/AGU/Natal/RN. 

Outra dificuldade que prejudicou sobremaneira o desempenho das nossas atividades foi o pequeno 
número de Fiscais Federais Agropecuários, principalmente nas áreas de Inspeção Animal e de Bebidas. 
Também se registre o número insuficiente de 7 (sete) Agentes de Inspeção, responsáveis pelos 22 (vinte 
e dois) estabelecimentos que detêm o registro no Serviço de Inspeção Federal SIF nas áreas de Leite, 
Mel, Carne e Pescado, dentre os quais 9 (nove) exportam para os EUA. e para a União dos Estados 
Europeus (UEE). 

A distribuição dos recursos financeiros neste ano foi regular. No exercício de 2008 iniciou-se a 
programação via Sistema de Informação Orçamentária - SIOR, cujo desempenho físico foi satisfatório. 

 
Metas físicas e financeiras da Ação  
 

META PREVISÃO 
 

EXECUÇÃO 
 

EXECUÇÃO/PREVISÃO 
% 

FINANCEIRA (em R$) 70.586,278 58.950,789

FÍSICA – Inspeção realizada 34 34 100
FÍSICA - Inspeção de estabelecimento 86 86 100
FÍSICA – Registro de estabelecimento - 3 -
FÍSICA – Registro de rótulo - 292 -

Fonte: SEOF/SAD/SFA–RN 

Analisando os PI’s INSPANIMAL - 3 e RESÍDUOS, o percentual aplicado nas Atividades da Inspeção de 
Produtos de Origem Animal, em relação aos recursos descentralizados no exercício, foram em torno de 
94,34 e 99,95%, respectivamente.  
 
                                                 
8 INSPANIMAL 3  – 25.857,67 e RESÍDUOS – 17.083,27  
9INSPANIMAL 3 – 16.370,39 e  RESÍDUOS – 16.16354,14 
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Desempenho Operacional  
Em relação à previsão de metas físicas dos Planos Internos do DIPOA programados para 2008, a Ação 
de Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos e Subprodutos de Origem Animal, contou com a 
participação de 22 Estabelecimentos Inspecionados, dentre os quais os do Mercado Internacional, 
obtendo o desempenho superior a 90 da meta programada. 

 

Comentários finais 
É importante frisar que os Setores de Carne, Ovos, Leite, Mel e de Pescado contam com um 
reduzidíssimo número de 07 (sete) Fiscais Federais Agropecuários e 06 (seis) Agentes de Inspeção para 
atender a demanda sempre crescente do Parque industrial destes Setores. 

Na parte de Carne o desempenho desta atividade é muito parecido com os dos últimos 5 (cinco) anos ou 
seja: 1 (um) Matadouro-Frigorífico Industrial, localizado no município de Parnamirim/RN e 1 (um) 
Entreposto de Carne e Derivados. 

Os abates diminuíram em função da oferta de carnes frigorificadas procedentes das regiões Centro-
Oeste e Norte do país, por um preço inferior ao do nosso estado, além da qualidade superior. O gado 
potiguar, além da média de abate de 8 a 10 anos, tem um rendimento de carcaça bem inferior ao do 
gado dos estados do Pará e Goiás, por exemplo. As principais redes de supermercados preferem 
adquirir as carnes frigorificadas e, muitas vezes, já empacotadas e em cortes selecionados, diminuindo 
também o custo da mão-de-obra. 

Outro fator que pesou desfavoravelmente para o segmento organizado da carne em nosso estado foi a 
introdução, nas principais cadeias de supermercados locais, de equipes de funcionários de frigoríficos de 
fora, fazendo a manipulação das carnes e derivados sem nenhum custo para os supermercados. Este 
fato resultou em grande prejuízo para os fornecedores locais. Eles não têm como competir com estes 
grandes distribuidores.  

Quanto ao Setor de Ovos, a atividade cresce vertiginosamente, em decorrência da exigência para a sua 
comercialização de obedecer a embalagem e rotulagem. Isto obriga as Granjas produtoras e os 
embaladores de ovos, hoje classificados como Entrepostos de Ovos, a procurarem registros de 
Relacionamento junto ao Serviço de Inspeção Federal.  

O Setor de carne e ovos conta apenas com 1 Fiscal Federal Agropecuário e 1 Agente de Inspeção. 
Quando ocorrem os abates no Frigorífico Potengy, a empresa coloca 4 (quatro) Auxiliares de Inspeção à 
disposição dos trabalhos da Inspeção Federal. Mesmo não sendo o ideal, isso permite a realização dos 
trabalhos de inspeção de abate, pois estes ultimamente são realizados esporadicamente na freqüência 
de 15 em 15 dias, ou seja, quinzenalmente. 

O Setor de leite conta atualmente com 6 (seis) Usinas de Beneficiamento de leite, 1 (uma) Fábrica de 
Laticínios (farinha Láctea) e 1 (uma) Fábrica de Produtos Gordurosos (margarina). Um estabelecimento -
a ILMOL – Indústria de Laticínios Mossoró Ltda - teve seu SIF cancelado no dia 20/06/2007 através da 
Circular Cadastro n° 140/2007, por solicitação própria, por não se interessar em realizar mais o comércio 
interestadual. 

O Setor de Mel conta com 5 (cinco) estabelecimentos registrados, sendo 1 (um) com SIF que teve sua 
razão social alterada em 02/08/2007 através da Circular Cadastro n° 192/2007 para Mel Potiguar Ltda e 
4 (quatro) com ER.  

Tramitam junto ao SIPAG, aprovados pelo DILEI/DIPOA, de 2 (dois) Projetos de Usinas de 
Beneficiamento de Leite e derivados localizados nas cidades de Macaíba/RN (em fase de conclusão) e 
Açu/RN (com obras iniciadas). 

Um estabelecimento de MEL, localizado na cidade de Macaíba/RN, obteve seu registro de 
relacionamento junto ao SIPAG/RN. O Setor destacou-se também na exportação do produto mel de 
abelhas para os Estados Unidos, chegando a um total de 440 toneladas no ano de 2007. 

Durante os trabalhos de reinspeção e/ou por denúncias de consumidores foram apreendidos os produtos 
“doce de leite, iogurtes e mel”, oriundos de outros estados da federação e também do estado do RN, 
sem o devido registro junto ao MAPA e/ ou outro órgão competente, os mesmos foram inutilizados por 
serem considerados produtos clandestinos pelo Serviço de Inspeção Federal. 

Os técnicos responsáveis pelo Setor participaram de Auditorias Nacionais em Indústrias de Laticínios, 
representando a DILEI/DIPOA, em vários estados da federação. Participaram também como palestrantes 
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em eventos ligados à área em associações ligadas ao movimento dos sem terra, em várias cidades do 
estado, orientando sobre a construção de estabelecimentos de mel e derivados e na implantação da 
Instrução Normativa 51, que trata do transporte do leite refrigerado a granel, dentro da legislação vigente 
do Ministério da Agricultura. 

Em relação à liberação de recursos para o desempenho das atividades programadas para o setor os 
mesmos chegaram com atraso, motivo pelo qual não foram cumpridas várias metas programadas para 
2008.  

Quanto ao Setor de Pescado e Derivados é o que conta com a maior demanda de trabalho, 
considerando que, dos 8 (oito) Estabelecimentos registrados, todos estão habilitados ao mercado 
internacional e a maioria trabalha com o mercado da Comunidade Européia. Portanto, o pessoal 
existente é muito pouco para esta atividade, o que gera sobrecarga de trabalho para os envolvidos, 
inclusive nos fins-de-semana, sem nenhum retorno financeiro. 

No penúltimo concurso para Fiscal Federal Agropecuário só houve uma vaga para Médico Veterinário no 
RN e no último concurso não houve nenhuma vaga sequer, o que dificulta os trabalhos da inspeção de 
pescado. 

É importante frisar que o Rio Grande do Norte é atualmente o maior produtor de camarão do país, isto 
devido a diversos fatores entre os quais se destaca: a salinização das nossas águas, umidade, clima e 
temperatura da região e os espaços ainda disponíveis para implantação de fazendas de camarão e os 
incentivos do Governo Estadual. 

Apesar de todas estas dificuldades o ano de 2008 foi bastante significativo, pois houve um aumento bem 
considerável das nossas atividades dentro do SIPAG como um todo. De forma especial, cita-se a área 
de pescado, cujo volume de produtos acabados (peixe, lagosta e camarão) foi 80% exportado, em sua 
maioria para países da União Européia, destacando-se a França e a Espanha como os países de 
maiores volumes exportados.  

A trajetória do Serviço de Inspeção Federal na área animal, ao longo dos últimos dez anos, demonstra 
um aumento significativo, não só no número de estabelecimentos registrados, como também no nível de 
tecnologia adotada, de equipamentos sofisticados e de processos de metodologias implantados. 

Destaquem-se as Boas Práticas de Fabricação dos Produtos, as chamadas BPFS, os Procedimentos de 
Padrões de Higiene Operacionais- PPHO e, por último, o HACCP, que em português significa Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle. O HACCP qualifica os estabelecimentos a exportarem para os 
diferentes blocos econômicos do mundo, pois esta ferramenta dá maior credibilidade e seriedade a 
marca SIF, muito conhecida internacionalmente, além do aumento de divisas, da geração de empregos e 
da inclusão social. 

 
2.3.3.1.2. Ação 4746 – Padronização, Classificação, Fiscalização e Inspeção 
de Produtos de Origem Vegetal (PADCLASSIF) 
 
Tabela 20 - Dados gerais da Ação de Padronização, Classificação, Fiscalização e 
Inspeção de Produtos de Origem Vegetal (PADCLASSIF) 
  
Tipo  Ação Orçamentária 

Finalidade  Aferir a conformidade e a qualidade dos produtos vegetais. 

Descrição Desenvolvimento de estudos e pesquisas para padronização de produtos 
vegetais; elaboração de regulamento técnico para validação de padrões; 
classificação dos produtos para certificação de identidade e qualidade 
antes de serem colocados à disposição dos consumidores; e fiscalização 
da identidade e da qualidade nas fases de preparação, embalagem e 
comercialização. 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) 

Coordenação Geral de Qualidade Vegetal – CGQV/DIPOV/SDA 

Coordenador nacional da 
ação (1) 

Fernando Guido Penariol 

Unidades executoras (1) SFA/RN 
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Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou 
execução da ação 

SIPAG/DT 

Competências 
institucionais requeridas 
para a execução da ação  

Decreto nº. 5.351 de 21 de janeiro de 2005 que homologou a 
reestruturação do MAPA e a Portaria Ministerial nº.300, de 16 de junho de 
2005, que alberga no Regimento Interno da Superintendência Federal de 
Agricultura no RN a competência ao SIPAG/RN, de aglutinar as atividades 
das Áreas da Inspeção Animal, Inspeção de Bebidas e da Classificação 
Vegetal. 

Fonte: SIPAG/DT/SFA/RN 

 

Padronização, Classificação, Fiscalização e Inspeção de Produtos de Origem Vegetal 
 
A Lei Nº 9.972, de 25 de Maio de 2000, regulamentada pelo Decreto Nº 6.268, de 22 de Novembro de 
2007, em seu Artigo 2º, estabelece que a “classificação é o ato de determinar as qualidades intrínsecas 
de um produto vegetal, seus subprodutos e resíduos de valor econômico, com base em padrões oficiais. 
Serão objeto de classificação todos os produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor 
econômico que possuam padrão oficial estabelecido pelo MAPA”. 

A atividade de classificação é executada pela Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Pesca 
(SAPE) do Governo do Rio Grande do Norte, através de credenciamento autorizado pelo MAPA. Três 
Postos de Classificação Vegetal estão instalados na capital do estado, Natal, e nas cidades do interior, 
Mossoró e Caicó. 

A fiscalização tem se empenhado junto aos comerciantes, aos supermercados, as empacotadoras de 
produtos de origem vegetal, fiscalizando os seguintes produtos: arroz, feijão, farinha de mandioca, alho, 
óleos de origem vegetal, milho pipoca, trigo, canjica de milho, amendoim, farinha de trigo, exigindo-lhes o 
cumprimento da legislação, além de orientar microempacotadores e microcomerciantes acerca da 
legislação específica. 

Para que sejam asseguradas as metas do programa, são desenvolvidas ações sistemáticas de 
fiscalização e inspeção de estabelecimentos, envolvidos no processo de classificação. 

Durante o processo de fiscalização são analisados documentos da classificação vegetal para que se 
possa constatar que a classificação foi de fato realizada; coleta de amostras fiscais com o objetivo de 
monitorar a qualidade dos produtos e identificar quaisquer tentativas de fraudes ou equívocos no tocante 
a classificação vegetal e após a coleta, realiza-se a devida classificação fiscal das amostras coletadas; 
análise laboratorial de amostras fiscais dos produtos vegetais (como exemplos citamos, os óleos e as 
farinhas de origem vegetal) e análise sensorial da qualidade dos produtos de origem vegetal, observando 
visualmente, defeitos que os produtos de origem vegetal possam apresentar. Todas essas atividades 
seguem os preceitos da Lei 9.972/2000 e do Decreto 6.268/2007 e demais normas correlacionadas a 
atividade. 

O programa realiza também o credenciamento de empresas no Sistema de Cadastro dos Agentes da 
Cadeia Produtiva de Vegetais e seus Produtos (SICASQ). 

O SICASQ foi criado pela IN nº 66/2003, objetivando a sistematização do cadastro dos agentes das 
cadeias produtivas dos produtos de origem vegetal, com fins de controle de contaminantes, resíduos e 
qualidade preventiva. A IN nº 66/2003 está sendo implantada inicialmente junto aos estabelecimentos 
exportadores e produtores de mamão, maçã, amendoim e castanha do Brasil, visando atender 
compromissos do MAPA nos acordos e exigências nacionais e internacionais. No Rio Grande do Norte 
cinco empresas estão cadastradas no sistema, todas exportadoras de mamão. 

Resultados 
Em novembro de 2007 foi publicado o Decreto 6.268 que regulamenta a Lei 9.972/2000. Uma palestra foi 
promovida pelo Setor na sede da Superintendência, com a finalidade de orientar o público acerca das 
mudanças na legislação. Estiveram presentes no evento, realizado em março de 2008, proprietários de 
supermercados, gerentes, representantes de empacotadoras, comerciantes e representantes de todos 
os segmentos que estão sujeitos à legislação da classificação de produtos vegetais. Com a mesma 
finalidade, foram realizadas duas palestras para empacotadores e produtores de farinha de mandioca, 
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para esclarecer dúvidas sobre a classificação do produto, bem como levar a seu conhecimento as 
técnicas de boas práticas de fabricação desse alimento. 

Apesar de dificuldades enfrentadas no inicio do ano, 2008 foi um ano produtivo no setor. O grande 
destaque foi a participação dos dois fiscais do Setor na elaboração de normativos relacionados ao 
Decreto 6.268/2007, um na área de fiscalização e outro na área de credenciamento de empresas 
prestadoras de serviço de classificação. Cita-se também como destaque a formação de um fiscal como 
classificador de farinha de mandioca e outro como classificador de feijão, o que auxiliará muito no 
processo de classificação fiscal, assim como tornará mais fácil a identificação de infrações. 

Os técnicos também tiveram participação fundamental, nos trabalhos que estão subsidiando a 
elaboração do padrão oficial de qualidade da amêndoa da castanha de caju, pois coordenaram reuniões 
com a cadeia produtiva do alimento, em especial a atuação junto a empresas beneficiadoras da 
castanha na região de Mossoró (RN). 

Outras ações que merecem ser citadas: auxilio na força tarefa de fiscalização de empresa exportadora 
de mamão na Paraíba e na força tarefa que relatou processos em segunda instância, em Brasília (DF); 
participação de um fiscal no treinamento de APPCC em São Paulo; participação de um fiscal em reunião 
que discutiu a nova legislação de controle de resíduos e contaminantes e a participação na reunião de 
lançamento do Programa de Análise de Resíduos em Alimentos no Rio Grande do Norte, coordenado 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

Ao longo de 2008 foram realizadas fiscalizações, estrategicamente definidas, junto às empresas 
envolvidas com a classificação vegetal. Dentre essas empresas, o grande foco foram as distribuidoras e 
as centrais de distribuição das redes varejistas de supermercados. 

 
Metas e resultados alcançados na Ação 
  

META PREVISÃO 
 

EXECUÇÃO 
 

EXECUÇÃO/PREVISÃO 
% 

FINANCEIRA (em R$) 55.716,00 38.195,92 69,22
FÍSICA – produtos fiscalizados (t) 40.000 99.137 247,84

Fonte: SEOF/SAD/SFA – RN 

 
Indicadores de Desempenho 
 

ATRIBUTO INDICADOR 
ECONOMICIDADE EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADE 

Descrição Mede o grau de 
minimização dos 
custos incorridos na 
consecução de uma 
ação, sem 
comprometimento 
dos padrões de 
qualidade. 

Mede a relação 
entre o produto 
(bem ou serviço) 
gerado por um 
processo e os 
custos dos 
insumos 
empregados para 
executá-la em um 
determinado 
período 
de tempo. 

Mede o grau de 
alcance das 
metas 
programadas, em 
um determinado 
período de 
tempo, 
independente dos 
custos 
implicados. 

Mede as relações 
entre os resultados 
alcançados e os 
objetivos que 
motivaram a 
atuação 
institucional. 

Unidade 
de Medida 

R$ R$ Percentagem Percentagem 

Fonte SIPAG/DT/SFA-RN SIPAG/DT/SFA-
RN 

SIPAG/DT/SFA-
RN 

SIPAG/DT/SFA-RN

Fórmula de 
Cálculo e 
respectivos 
cálculos 

Custo total realizado 
(CR) em 2008, em 
reais. 
CR 2008=R$ 
38.195,92 
CR 2007=R$ 
31.108,72 
Variação Relativa 

Custo unitário 
realizado (CUR) 
em 
2008, em reais. 
Volume 
Fiscalizado (VF), 
em toneladas 
CR 2008= R$ 

Volume 
programado de 
fiscalização 
(VPF) e Volume 
fiscalizado (VF) 
em 2007, em 
toneladas 
VF 2008= 

Abrangência 

estadual da 

fiscalização (AEF) 

Presença da 
fiscalização nos 
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(VR) 
VR2007/2008= 
[(CR2008/CR2007)X 
100]-100 
VR2007/2008= 
R$22,78 

38.195,92  
VF 2008= 
CUR 2007=(CR 
2008/VF 2008) 
CUR 2008=R$ 
1,95 
Custo unitário 
programado 
(CUP) 
em 2008, em 
reais.  
Volume 
Programado de 
Fiscalização, em 
toneladas (VPF). 
CUP 2008 = (CR 
2008 / VPF 2008) 
CUP 2007= R$ 
2,54 
 

19.564,77 
VPF 2008=15000 
VR 2008=[(VF 
2008/ VPF 2008) 
X 100]  
VR2008= 
130,43% 

municípios em 
2007, em número 
(PFM) = 37 
Números de 
municípios no 
estado (NME) = 
167 
AEF=(100XPFM)/N
ME 
AEF= 22,15 

 
 
2.3.3.1.3. Ação 2131 – Inspeção de Bebidas, Vinagres, Café e Outros 
Produtos de Origem Vegetal (INSPVEGETAL) 
 
Tabela 21 - Dados gerais da Ação de Inspeção de Bebidas, Vinagres, Café e Outros 
Produtos de Origem Vegetal (INSPVEGETAL)  
  
Tipo  Ação Orçamentária 

Finalidade  Aferir a conformidade e a qualidade dos produtos vegetais. 

Descrição Desenvolvimento de estudos e pesquisas para padronização de produtos 
vegetais; elaboração de regulamento técnico para validação de padrões; 
classificação dos produtos para certificação de identidade e qualidade 
antes de serem colocados à disposição dos consumidores; e fiscalização 
da identidade e da qualidade nas fases de preparação, embalagem e 
comercialização. 
 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) 

Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal (DIPOV) 

Coordenador nacional da 
ação (1) 

Graciane Gonçalves Magalhães de Castro 

Unidades executoras (1) SFA/RN 

Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou 
execução da ação 

SIPAG/DT/SFA/RN 

Competências 
institucionais requeridas 
para a execução da ação  

Decreto nº. 5.351 de 21 de janeiro de 2005 que homologou a 
reestruturação do MAPA e a Portaria Ministerial nº.300, de 16 de junho de 
2005, que alberga no Regimento Interno da Superintendência Federal de 
Agricultura no RN a competência ao SIPAG/RN, de aglutinar as atividades 
das Áreas da Inspeção Animal, Inspeção de Bebidas e da Classificação 
Vegetal. 

Fonte: SIPAG/DT/SFA/RN 

 
Principais Atividades 
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• Inspeção e fiscalizações em estabelecimentos que produzem alimentos, bebidas e demais 

produtos, subprodutos e derivados de origem vegetal, de onde são coletas as amostras para 
avaliação da qualidade do produto; 

• Coleta de amostras dos alimentos, bebidas e demais produtos, subprodutos e derivados de 
origem vegetal impostados, recebendo a certificação de garantia em conformidade com os 
padrões de identidade e de conformidade oficiais; 

• Fechar temporariamente ou permanentemente estabelecimentos produtores de alimentos, 
bebidas e demais produtos, subprodutos e derivados de origem vegetal que não estejam em 
conformidade com as normas e regulamentos técnicos oficiais, evitando a disponibilidade no 
mercado de produtos de origem vegetal imprópria ou que possam prejudicar a saúde humana; 

• Retirar do mercado alimentos, bebidas e demais produtos, subprodutos e derivados de origem 
vegetal imprópria ou que possam prejudicar a saúde humana; 

• Capacitação dos técnicos nos procedimentos de inspeção e fiscalização dos alimentos, bebidas 
e demais produtos, subprodutos e derivados de origem vegetal. 

 
Bebidas e Vinagres 
A inspeção e a fiscalização das bebidas, vinhos e os derivados da uva e do vinho e os vinagres é uma 
atribuição do MAPA, sendo executada pela área de bebidas do SIPAG. Esta atividade divide-se em duas 
partes: 1ª parte – Registro do produto e estabelecimento do produtor, do importador e exportador: 
fabricantes, estandardizador, engarrafador e envasador de bebidas, vinho e derivados da uva e do vinho 
e vinagres. 2ª parte – A Inspeção e fiscalização dos estabelecimentos produtores, fabricantes, 
estandardizador, engarrafador e envasador de bebidas. 
 
Inspeção e Fiscalização 
A Inspeção e Fiscalização empenha-se junto aos produtores, fabricantes, estandardizadores, 
engarrafadores e envasadores de bebidas, com o intuito de que os mesmos atendam às legislações 
pertinentes, fiscalizando e inspecionando os seguintes produtos: Não Alcoólicos – Sucos, Polpa de 
Fruta, Água de Coco, Néctar, Refresco, Soda Refrigerante, etc., Fermentado Alcoólico – Fermentado de 
Frutas, Sidra, Hidromel, Fermentado de Cana, etc., Alcoólico por Mistura – Licor, Coquetel ou Bebida 
Mista, Aguardente Composta, etc., Destilado Alcoólico – Aguardente, Tequila, Rum, whisky, etc. e 
Alcoólico Retificado – Vodka, Genebra, Gin, etc., e Fermentado Acético – Vinagre, etc. 

A fiscalização, inspeção e os registros dos produtos e estabelecimentos são regidos pela Lei 8.918/94 
que dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção a produção, a fiscalização de 
bebidas e autoriza a criação da Comissão Internacional de Bebidas e dá outras providências. 

O Decreto 2.314 de 04 de setembro de 1997 que regulamenta a Lei 8.918/94, além de outras legislações 
como portarias, instruções normativas, dispõem sobre a padronização, classificação, registro, produção 
e a fiscalização de bebidas. 

O setor conta atualmente com 1 (um) servidor de apoio administrativo e 1 (um) estagiário. Porém, o 
contrato deste estagiário expirou em dezembro/2008.  

No exercício de 2008 foram feitos grandes esforços para que fossem atingidas as metas constantes da 
tabela abaixo. O setor de bebidas carece de Fiscais Federais Agropecuários para a realização da 
fiscalização e trabalhos afins, pois a equipe do SIPAG/DT/SFA/RN (Área de bebidas) conta com apenas 
02 (dois) FFA’S para todo o Estado do Rio Grande do Norte.  

Ainda há um agravante: a possível aposentadoria de uma fiscal no ano de 2009, restando, com isso, 
apenas 01 (um) Fiscal para realizar todo o trabalho do setor. Além disso, durante o exercício de 2008 
suscitaram-se várias situações que dificultaram o cumprimento das metas abaixo especificadas, quais 
sejam: 

• Atraso na aprovação do Orçamento da União; 

• Falta de equipamento permanente (impressora, computador, etc.); 

• Falta de material de consumo (cartucho de tinta, papel, etc.). 

Dois pontos em especial devem ser destacados como barreiras ao cumprimento das metas 
estabelecidas: a) Falta de um veículo com sistema de refrigeração - considerando-se que, para a coleta 
de amostras de polpas de fruta e água-de-coco, visando-se a análise fiscal é necessário haver a 
refrigeração deste produto, porque o laboratório onde são feitas as análises fica em Recife/PE, sendo, 
pois necessário à manutenção da temperatura do produto, desde o momento da coleta até a sua 
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recepção pelo laboratório, evitando-se o surgimento de alterações na composição dos mesmos. Isso 
poderia gerar erro nos resultados da análise; b) A questão do repasse de verbas com atraso e a 
insuficiência dos recursos para que se faça uma fiscalização presente e efetiva no pico de produção do 
suco do caju e da cachaça. 

Mesmo com todas as dificuldades supracitadas, a equipe deste setor se empenhou ao máximo na busca 
da concretização das metas ora estabelecidas. Para tanto, o setor conta com 1 (um) Agente 
Administrativo e 1 (um) estagiário, fundamentais no auxílio a todos os trabalhos desenvolvidos. Vale 
também salientar o empenho por parte do DIPOV e da Coordenação Nacional de Bebidas e Vinagres na 
busca da padronização dos procedimentos operacionais padrão, contribuindo cada vez mais para um 
trabalho mais eficiente e organizado. 

 
Metas e resultados alcançados na Ação 
  

META PREVISÃO 
 

EXECUÇÃO 
 

EXECUÇÃO/PREVISÃO 
% 

FINANCEIRA (em R$) 31.049,71 27.534,21 88,67
FÍSICA – Registro de Produtos - 15 247,84
FÍSICA – Inspeção de 
Estabelecimentos (Unid) 

150 150 100

Fonte: SEOF/SAD/SFA – RN 

 
Indicadores de Desempenho 
Produtos: Registro de Produtos (unid) 
                Inspeção de Estabelecimentos (unid)  
 

ATRIBUTO INDICADOR 
ECONOMICIDADE EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADE 

Descrição Mede o grau de 
minimização dos 
custos incorridos na 
consecução de uma 
ação, sem 
comprometimento 
dos padrões de 
qualidade. 

Mede a relação 
entre o produto 
(bem ou serviço) 
gerado por um 
processo e os 
custos dos 
insumos 
empregados para 
executá-la em um 
determinado 
período 
de tempo. 

Mede o grau de 
alcance das 
metas 
programadas, em 
um determinado 
período de 
tempo, 
independente dos 
custos 
implicados. 

Mede as relações 
entre os resultados 
alcançados e os 
objetivos que 
motivaram a 
atuação 
institucional. 

Unidade 
de Medida 

R$ R$ Percentagem Percentagem 

Fonte SIPAG/DT/SFA-RN SIPAG/DT/SFA-
RN 

SIPAG/DT/SFA-
RN 

SIPAG/DT/SFA-RN

Fórmula de 
Cálculo e 
respectivos 
cálculos 

Custo total realizado 
(CR) em 2008, em 
reais. 
CR 2008=R$ 
38.195,92 
CR 2007=R$ 
31.108,72 
Variação Relativa 
(VR) 
VR2007/2008= 
[(CR2008/CR2007)X 
100]-100 
VR2007/2008= 
R$22,78 

Custo unitário 
realizado (CUR) 
em 
2008, em reais. 
Volume 
Fiscalizado (VF), 
em toneladas 
CR 2008= R$ 
38.195,92  
VF 2008= 
CUR 2007=(CR 
2008/VF 2008) 
CUR 2008=R$ 
1,95 
Custo unitário 
programado 

Volume 
programado de 
fiscalização 
(VPF) e Volume 
fiscalizado (VF) 
em 2007, em 
toneladas 
VF 2008= 
19.564,77 
VPF 2008=15000 
VR 2008=[(VF 
2008/ VPF 2008) 
X 100]  
VR2008= 
130,43% 

Abrangência 

Estadual da 

Fiscalização (AEF) 

Presença da 
fiscalização nos 
municípios em 
2008, em número 
(PFM) = 37 
Números de 
municípios no 
estado (NME) = 
167 
AEF=(100XPFM)/N
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(CUP) 
em 2008, em 
reais.  
Volume 
Programado de 
Fiscalização, em 
toneladas (VPF). 
CUP 2008 = (CR 
2008 / VPF 2008) 
CUP 2007= R$ 
2,54 
 

ME 
AEF= 22,15 

  
CÁLCULO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO - 2008 

ORDEM PRODUTO EFICÁCIA EFICIÊNCIA EFETIVIDADE 
01 Registro de Produtos* --- --- ---
02 Inspeção de Estabelecimentos 100% R$ 146,61/Inspeção 33%

 
Comentários 
 (*) Como o registro de produtos é uma atividade imprevisível, não foram estabelecidas suas metas, pois 
depende da iniciativa das empresas no desenvolvimento de novos produtos e na capacidade de fazê-los 
segundo as especificidades de cada um deles. 

Já a inspeção de estabelecimentos foi atingida a meta estipulada, porém, salienta-se que a efetividade 
não apresentou bons resultados, em decorrência da constante falta de regularidade encontrada nas 
empresas. 

Em relação à eficiência, ressalva-se que o valor encontrado diz respeito não só as fiscalizações 
realizadas dentro da grande Natal, mas, principalmente, no interior do estado do Rio Grande do Norte. 

 
2.3.4. PROGRAMA 0375 – QUALIDADE DE INSUMOS E SERVIÇOS 
AGROPECUÁRIOS 
 
 Tabela 22 - Dados gerais do Programa 
Tipo de programa Programa finalístico. 

Objetivo geral Salvaguardar a produção e a produtividade agropecuária 
pela garantia de níveis adequados de conformidade e 
qualidade dos insumos básicos colocados à disposição dos 
produtores, alavancando o agro-negócio brasileiro e a 
satisfação do cliente. 

Objetivos Específicos Supervisão, fiscalização e certificação dos objetos (meios) 
necessários para cumprimento dos resultados esperados 
do respectivo Programa, a nível nacional.  

Gerentes do programa Girabis Evangelista Ramos, Diretor do DFIA/SDA/MAPA – 
Área Vegetal 

Maria Angélica Ribeiro de Oliveira, Diretora do 
DFIP/SDA/MAPA – Área Animal  

Gerentes executivos José Neumar Francelino, Coordenador 
CNSM/DFIA/SDA/MAPA 

José Guilherme Tolstadius, Coordenador 
CNFCI/DFIA/SDA/MAPA 

Fernanda Marcussi Tussi, Coordenadora 
CNAA/DFIP/SDA/MAPA 

Marcos Vinícius, Coordenador CNPV/DFIP/DAS/MAPA 
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Responsável pelo programa no 
âmbito da UJ 

João Batista de Morais Sobrinho, Chefe 
SEFAG/DT/SFA/RN 

Indicadores ou parâmetros 
utilizados para avaliação do 
programa 

Fiscalizações realizadas 

Público-alvo (beneficiários) A sociedade em geral, produtores agrícolas e outros 
empreendedores agropecuários . 

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

2.3.4.1.  Principais Ações do Programa 

2.3.4.1.1. Ação 2179 – Fiscalização e Inspeção da Produção e do Comércio 
de Sementes e Mudas – FISCALSEM 1 

 
Tabela 23 - Dados gerais da Ação  
Tipo Ação orçamentária 

Finalidade Garantir a oferta de materiais de propagação de vegetais 
de qualidade para os produtores rurais e certificar a 
produção de sementes e mudas para a garantia de 
conformidade com os padrões de qualidade fisiológica, 
fitossanitária e identidade genética.     

Descrição Registro, fiscalização e inspeção da produção e da 
comercialização de sementes e mudas; Coleta de amostra 
para análise laboratorial, para verificação de atendimento 
aos padrões de qualidade estabelecidos; Abertura de 
processos administrativos e vistos aos mesmos; 
Suspensão de comercialização de produtos fora de padrão 
e interdição de estabelecimentos, entre outros..  

Unidade responsável pelas 
decisões extratégicas 

Departamento de Fiscalização de Insumos Agrícolas – 
DFIA/SDA/ 

MAPA 

Coordenador Nacional da Ação Coordenação Nacional de Sementes e Mudas – 
CNSM/DFIA/DAS/MAPA 

Unidade executora SFA/RN 

Área (dentro da UJ) responsável por 
gerenciamento ou execução da 
ação 

SEFAG/DT 

Competências Institucionais 
requeridas para a execução da ação

Portaria Ministerial Nº 300, de 16 de junho de 2005, que 
aprova o Regimento Interno das Superintendências 
Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento nos 
Estados e seu Art. 19 estabelece a fusão do SFFA (Setor 
de Fiscalização e Fomento da Produção Animal) com o 
SFFV (Setor de Fiscalização e Fomento da Produção 
Vegetal). Lei Nº 10.711/03, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Sementes e Mudas e seu Dec. 5.153/04, que a 
regulamentou, bem como IN’s vinculadas à legislação.  

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 

Metas e resultados alcançados na Ação 
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Tabela 24 - Metas e resultados da ação no exercício (2008)  
META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO

% 
Financeira (em R$) 18.393,76 13.620,56 74,05
Física – Fiscalização realizada 318 289 90,88

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 

 
 
 
Indicadores de desempenho 
Produto: Fiscalização realizada 

Tabela 25 - Cálculo dos Indicadores de Desempenho 
ATRIBUTO INDICADOR 

EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADE 
Descrição Mede a relação entre o 

produto (bem ou serviço) 
gerado por um processo e 
os custos dos insumos 
empregados para executá-
la em um determinado 
período de tempo. 

Mede o grau de alcance 
das metas programadas, 
em um determinado 
período de tempo, 
independente dos custos 
implicados. 

Mede as relações 
entre os resultados 
alcançados e os 
objetivos que 
motivaram a atuação 
institucional. 

Unidade de 
medida 

R$ Percentagem Percentagem 

Fórmula de 
cálculo 

Custo unitário realizado 
(CUR) em 2008, em reais/ 
quantidade da meta física 
do processo 1. 
Ou seja: 
CR2008 = R$ 13.620,56 
QR2008 = 289 
CUR2008 = 
(CR2008/QR2008) 
 
CUR2008 = (13.620,56/289) 
= 41,13 
 
Custo unit. Programado 
(CUP) em 2008, em reais/ 
Quantidade programada da 
meta física do processo 1. 
Ou seja: 
CP2008 = 18.393,76 
QP2008 = 318 
CUP2008 = (CP2008/ 
QP2008) 
 
CUP2008 = 18.393,76/318 
= 57,84 
 
VR2008 = [(CUR2008/ 
CUP2008) X 100] – 100   
 
VR2008 = [(41,13/57,84) 
X100] – 100 
  

Quantidade 
programada e realizada 
QR2008 = 289 
QP2008 = 318 
 
VR2008 = [(QR2008/ 
QP2008) X 100] -100 
 
VR2008 = [(289/318) X 
100] – 100 
 
 VR2008 = - 9,12% 
 

QR2008 = 289 
fiscalizações 
QT2008 = 318 
fiscalizações 
realizadas 
 
VR2008 = (QR2008/ 
QT2008) X 100  
 
VR2008 = (289/318) 
X 100 
 
VR2008 =  90,88% 
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VR2008 = -28,89 % 
Referências VR = Variação relativa; CR = Custo total realizado; QR = Quantidade realizada 

do produto de atividades; CP = Custo total programado das atividades; QP = 
Quantidade programada do produto das atividades; QT = Quantidade total do 
universo da ação,  

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

Avaliação dos resultados 
Eficiência 

Como se vê, o esforço empreendido e a produtividade gerada, mesmo diante das dificuldades 
enfrentadas, alcançaram um índice significativo de eficiência, avaliado em 28,89% de redução do custo 
da fiscalização, mesmo considerando-se a variação de preços do combustível. 

Eficácia 

Devido a problema de ordem estrutural, a seguir definida, deixou-se de contemplar o universo do 
atendimento programado da ação, que teve sua meta reduzida de 9,12%. 

Efetividade 

A meta foi alcançada efetivamente em 90%, o que não deixa de ser expressiva, diante das dificuldades 
enfrentadas no ano de 2008, em que prevaleceu, e muito, o esforço da equipe em busca de atingir os 
objetivos e alcançar a meta programada.  

Conclusões 
Durante o exercício de 2008 não houve descontinuidade na liberação dos recursos previstos para 
execução da ação. Porém foi um ano totalmente atípico do ponto de vista do apoio à atividade, in loco, 
em que não se contou com uma eficiente manutenção das ferramentas de trabalho. Sequer foi 
disponibilizado material de expediente para o desenvolvimento rotineiro e programático das ações, 
durante todo o ano. Com toda esta precariedade fica difícil ou até impossível, atender a qualquer plano 
de gestão que se deseje gerenciar.    

Este fato ocorreu em conseqüência da implantação de novas regras e regularização do uso dos cartões 
corporativos do Governo Federal, assim como do início do planejamento na aquisição de material de 
expediente necessário para a execução das metas, exigências de auditorias externas anteriores. 

Do ponto de vista do Setor, a atividade fim não está sendo compreendida pela área administrativa, como 
pilar de toda a estrutura necessária para execução do Programa e do alcance de seus objetivos.  

Esta Ação é a única no SEFAG que conta com recursos humanos suficientes para a execução das 
metas, conferindo participação na execução de tarefas administrativas, em auxílio às demais demandas. 

Foram realizados treinamentos, através de reuniões nacionais, com o fim de unificação de procedimento 
e atualização dos Fiscais Federais Agropecuários. Participaram servidores especializados e em atividade 
na presente Ação, incluindo um colaborador eventual, oriundo da SAPE/RN, que participa da Comissão 
Estadual de Sementes e Mudas – CESM, uma de nossas Comissões Técnicas. 

A persistência diante do cumprimento das normas de produção e comercialização de sementes e mudas 
junto às entidades governamentais, aos produtores e comerciantes cadastrados no RENASEM – 
Registro Nacional de Sementes e Mudas é fruto de motivação da equipe, pois já se contempla em todo o 
Estado o reconhecimento dos valores agregados à sua normatização. Não se deixa de existir a 
suspeição de alguns desvios, vez por outra detectados e punidos. Daí a necessidade de fortalecer a 
atividade, em detrimento da satisfação do cliente final, o produtor rural. 

  

2.3.4.1.2. Ação 2141 – Fiscalização e Inspeção da Produção e do Comércio 
de Fertilizantes, Corretivos e Inoculantes - FISFECOI 

Tabela 26 - Dados gerais da ação 
Tipo Ação orçamentária 
Finalidade Melhorar os níveis de conformidade e qualidade dos 

fertilizantes, corretivos e inoculantes colocados à disposição 
dos produtores rurais.     

Descrição Registro e certificação de estabelecimentos produtores e 
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comerciais de fertilizantes, corretivos e inoculantes; Inspeção e 
fiscalização sobre a produção e a comercialização dos 
insumos básicos para a agricultura; Coleta de amostra para 
análise laboratorial, para verificação de atendimento aos 
padrões de qualidade estabelecidos; Abertura de processos 
administrativos e vistos aos mesmos; Apreensão de produtos 
fora de padrão e interdição de estabelecimentos, entre outros.  

Unidades responsáveis pelas 
decisões extratégicas 

Departamento de Fiscalização de Insumos Agrícolas – 
DFIA/SDA/MAPA 

Coordenador nacional da ação Coordenação Nacional de Fertilizantes, Corretivos e 
Inoculantes – CNFCI/DFIA/SDA/MAPA 

Unidade executora SFA/RN 
Área (dentro da UJ) responsável por 
gerenciamento ou execução da 
ação 

SEFAG/DT 

Competências Institucionais 
requeridas para a execução da ação

Portaria Ministerial Nº 300, de 16 de junho de 2005, que 
aprova o Regimento Interno das Superintendências Federais 
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento nos Estados e seu 
Art. 19 estabelece a fusão do SFFA (Setor de Fiscalização e 
Fomento da Produção Animal) com o SFFV (Setor de 
Fiscalização e Fomento da Produção Vegetal). Lei Nº 
6.894/80, que dispõe sobre a inspeção e fiscalização da 
produção e do comércio de fertilizantes, corretivos e 
inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes, destinados à 
agricultura, e dá outras providências, e seu Dec. 4.954/04, que 
a regulamentou.  

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 

Metas e resultados alcançados na Ação 
Tabela 27 - Metas e resultados da ação no exercício (2008)  

META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO 
% 

Financeira (em R$) 10.050,30 14.346,27 142,74
Física – Fiscalização Realizada (unid)  172 174 101,16

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 

Indicadores de desempenho 
Produto: Fiscalização realizada 

Tabela 28 - Cálculo dos Indicadores de Desempenho 
ATRIBUTO INDICADOR 

EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADE 
Descrição Mede a relação entre o 

produto (bem ou serviço) 
gerado por um processo 
e os custos dos insumos 
empregados para 
executá-la em um 
determinado período de 
tempo. 

Mede o grau de alcance 
das metas programadas, 
em um determinado 
período de tempo, 
independente dos custos 
implicados. 

Mede as relações entre 
os resultados 
alcançados e os 
objetivos que motivaram 
a atuação institucional. 

Unidade de 
medida 

R$ Percentagem Percentagem 

Fórmula de 
cálculo 

Custo unitário realizado 
(CUR) em 2008, em 
reais/ quantidade da 
meta física do processo 
1. 

Quantidade 
programada e realizada 
QR2008 = 174 
QP2008 = 172 
 

QR2008 = 174 
fiscalizações 
QT2008 = 172 
fiscalizações realizadas 
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ATRIBUTO INDICADOR 
EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADE 

Ou seja: 
CR2008 = R$ 14.346,27 
QR2008 = 174 
CUR2008 = 
(CR2008/QR2008) 
 
CUR2008 = 
(14.346,27/174) = 82,45 
 
Custo unit. Programado 
(CUP) em 2008, em 
reais/ Quantidade 
programada da meta 
física do processo 1. 
Ou seja: 
CP2008 = 10.050,30 
QP2008 = 172 
CUP2008 = (CP2008/ 
QP2008) 
 
CUP2008 = 
10.050,30/172 = 58,43 
 
VR2008 = [(CUR2008/ 
CUP2008) X 100] – 100   
 
VR2008 = [(82,45/58,43) 
X100] – 100 
  
VR2008 = 41,11 % 

VR2008 = [(QR2008/ 
QP2008) X 100] -100 
 
VR2008 = [(174/172) X 
100] – 100 
 
 VR2008 = 1,16% 
 

VR2008 = (QR2008/ 
QT2008) X 100  
 
VR2008 = (174/172) X 
100  
  
VR2008 = 101,16% 

Referências VR = Variação relativa; CR = Custo total realizado; QR = Quantidade realizada do 
produto de atividades; CP = Custo total programado das atividades; QP = 
Quantidade programada do produto das atividades; QT = Quantidade total do 
universo da ação,  

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 
Avaliação dos resultados 
Eficiência 

No presente caso não há como confirmar eficiência, porque os recursos aplicados na ação excederam 
ao previsto, pela inclusão de compra de material de expediente, não prevista no plano operativo. Por 
motivo da inclusão de mais uma fábrica no roteiro da fiscalização, optou-se por solicitar recursos 
adicionais para diárias e deslocamento. 

Eficácia 

Neste caso houve eficácia no desempenho da ação, a qual excedeu em 1,16% do previsto, graças ao 
esforço desempenhado pela equipe, sem que os problemas em curso tenham interferidos na meta física 
da ação programada. 

Efetividade 

A meta foi alcançada em 101,16%, o que atende a um significativo nível de efetividade, diante das 
dificuldades enfrentadas no ano de 2008. Prevaleceu, e muito, o esforço da equipe na busca de atingir 
os objetivos e alcançar a meta programada.  

Conclusões 
Esta ação conta com recursos humanos suficientes para a execução das metas. Porém, um de seus 
integrantes aposenta compulsoriamente em abril de 2009.  
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Foram realizados treinamentos, através de reuniões nacionais, com o fim de unificação de procedimento 
e atualização dos Fiscais Federais Agropecuários, com a participação de servidores especializados e em 
atividade na presente ação. 

A persistência diante do cumprimento das normas de produção e de comercialização de fertilizantes, 
corretivos e inoculantes, junto aos produtores e comerciantes registrados, confere valores agregados ao 
seu uso, principalmente dos produtores ligados à agroindústria da fruticultura e seus parceiros, na região 
de Mossoró/Açu, assim como na agroindústria canavieira. Daí a necessidade de fortalecer a atividade, 
em detrimento da satisfação do cliente final, o produtor rural. 

 

 

 

2.3.4.1.3. Ação 2124 – Fiscalização e Inspeção da Produção e 
Comercialização de Alimentos para Animais - FISCINAN 

Tabela 29 - Dados gerais da Ação 
Tipo Ação orçamentária 
Finalidade Assegurar a qualidade e a conformidade dos insumos 

destinados à alimentação animal.     
Descrição Registro dos estabelecimentos fabricantes, importadores, 

remisturadores e fracionadores de ingredientes, rações, 
concentrados e suplementos; Registro dos rótulos dos 
produtos; Fiscalização de rótulos e da conformidade, 
mediante tomada de amostras para realização de análises 
laboratoriais fiscais; Realização de diagnósticos dos 
componentes utilizados nas formulações de alimentos 
para animais; Abertura de processos administrativos e 
vistos aos mesmos; Apreensão de produtos fora de padrão 
e interdição de estabelecimentos, entre outros.. 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas 

Departamento de Fiscalização de Insumos Pecuários – 
DFIP/SDA/MAPA 

Coordenador nacional da ação Coordenação Nacional de Alimentos para Animais – 
CNAA/DFIP/SDA/MAPA 

Unidade executora SFA/RN 
Área (dentro da UJ) responsável por 
gerenciamento ou execução da ação 

SEFAG/DT  

Competências Institucionais requeridas 
para a execução da ação 

Portaria Ministerial Nº 300, de 16 de junho de 2005, que 
aprova o Regimento Interno das Superintendências 
Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento nos 
Estados e seu Art. 19 estabelece a fusão do SFFA (Setor 
de Fiscalização e Fomento da Produção Animal) com o 
SFFV (Setor de Fiscalização e Fomento da Produção 
Vegetal). Lei Nº 6.198/74, que dispõe sobre a inspeção e a 
fiscalização obrigatórias dos produtos destinados à 
alimentação animal, e seu Dec. 6.296/07, que a 
regulamentou. 

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 
Metas e resultados alcançados na Ação 
Tabela 30 - Metas e resultados da ação no exercício (2008)  

META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO

% 

Financeira (em R$) 22.811,20 4.955,20 21,72

Física – Fiscalização realizada (Unid) 215 90 41,86

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 
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Indicadores de desempenho 
Produto: Fiscalização realizada 

Tabela 31 - Cálculo dos Indicadores de Desempenho 
ATRIBUTO INDICADOR 

EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADE 
Descrição Mede a relação entre o 

produto (bem ou serviço) 
gerado por um processo 
e os custos dos insumos 
empregados para 
executá-la em um 
determinado período de 
tempo. 

Mede o grau de alcance 
das metas programadas, 
em um determinado 
período de tempo, 
independente dos custos 
implicados. 

Mede as relações entre 
os resultados 
alcançados e os 
objetivos que motivaram 
a atuação institucional. 

Unidade de 
medida 

R$ Percentagem Percentagem 

Fórmula de 
cálculo 

Custo unitário realizado 
(CUR) em 2008, em 
reais/ quantidade da 
meta física do processo 
1. 
Ou seja: 
CR2008 = R$ 4.955,20 
QR2008 = 90 
CUR2008 = 
(CR2008/QR2008) 
 
CUR2008 = (4.955,20/90) 
= 55,06 
 
Custo unit. Programado 
(CUP) em 2008, em 
reais/ Quantidade 
programada da meta 
física do processo 1. 
Ou seja: 
CP2008 = 22.811,20 
QP2008 = 215 
CUP2008 = (CP2008/ 
QP2008) 
 
CUP2008 = 
22.811,20/215 = 106,10 
 
VR2008 = [(CUR2008/ 
CUP2008) X 100] – 100   
 
VR2008 = 
[(55,06/106,10) X100] – 
100 
  
VR2008 = -48,10 % 

Quantidade 
programada e realizada 
QR2008 = 90 
QP2008 = 215 
 
VR2008 = [(QR2008/ 
QP2008) X 100] -100 
 
VR2008 = [(90/215) X 
100] – 100 
 
 VR2008 = -58,14% 
 

QR2008 = 90 
fiscalizações 
QT2008 = 215 
fiscalizações realizadas 
 
VR2008 = (QR2008/ 
QT2008) X 100  
 
VR2008 = (90/215) X 
100  
  
VR2008 = 41,86% 

Referências VR = Variação relativa; CR = Custo total realizado; QR = Quantidade realizada do 
produto de atividades; CP = Custo total programado das atividades; QP = 
Quantidade programada do produto das atividades; QT = Quantidade total do 
universo da ação,  

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 
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Avaliação dos resultados 
Eficiência 

Índice significativo de eficiência, avaliado em 48,10% de redução do custo da fiscalização. Dada a 
deficiência de recursos humanos, visto que, além das dificuldades administrativas encontradas, esta 
ação é executada por um único FFA, o qual é substituto do Diretor da Divisão Técnica. Portanto, na 
decorrência do ano passado o mesmo não ofereceu o mesmo desempenho que em outros anos 
decorridos, os quais lhes deram suporte ao plano operativo apresentado, concentrando seu atendimento 
na área da grande Natal, composta de 5 municípios, o que proporciona um custo zero da Ação. 

Eficácia 

Devido a problemas de ordem estrutural, e deficiência de recursos humanos disponíveis para a Ação, o 
índice de 58,14% revela pouca eficácia no universo da programação. 

Efetividade 

A meta foi alcançada em 41,86%, compreendendo um baixo índice de efetividade, diante das 
dificuldades enfrentadas no ano de 2008.  

 

Conclusões 
Esta Ação conta com recursos humanos limitados e insuficientes para a execução das metas 
potencialmente esperadas para atender ao Programa nesta Unidade.  

Foram realizados treinamentos, através de reuniões nacionais, com o fim de unificação de procedimento 
e atualização dos Fiscais Federais Agropecuários, em que participou o único servidor disponível nesta 
ação. 

Os resultados alcançados nesta ação, como analisados, deixam muito a desejar. Em outras épocas já se 
obteve grande sucesso na cobertura desta ação e era evidente o que se passava de segurança para o 
usuário deste insumo. Portanto, alerta-se para a necessidade de fortalecer a atividade, em detrimento da 
satisfação do cliente final, o pecuarista. 

 

2.3.4.1.4. Ação 2140 Fiscalização da Produção e Comercialização de 
Produtos de Uso Veterinário – FISPROVET 1 

Tabela 32 - Dados gerais da Ação 

Tipo Ação orçamentária  
Finalidade Assegurar a oferta de produtos de uso veterinário, em 

conformidade com as normas de sanidade, a fim de 
garantir aos criadores em geral, níveis de segurança e 
qualidade compatíveis com as necessidades dos 
programas de sanidade animal e com os padrões e 
exigências internacionais.     

Descrição Registro, fiscalização e inspeção de empresas industriais e 
comerciais de produtos de uso veterinário localizadas no 
país e no exterior; Controle da importação de produtos 
veterinários; Abertura de processos administrativos e 
vistos aos mesmos; Apreensão de produtos e rótulos fora 
de padrão e interdição de estabelecimentos, entre outros 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas 

Departamento de Fiscalização de Insumos Pecuários – 
DFIP/SDA/MAPA 

Coordenador nacional da ação Coordenação Nacional de Produtos de Uso Veterinário – 
CNPV/DFIP/SDA/MAPA. 

Unidade executora SFA/RN 
Área (dentro da UJ) responsável por 
gerenciamento ou execução da ação 

SEFAG/DT  

Competências Institucionais requeridas 
para a execução da ação 

Portaria Ministerial Nº 300, de 16 de junho de 2005, que 
aprova o Regimento Interno das Superintendências 
Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento nos 
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Estados e seu Art. 19 estabelece a fusão do SFFA (Setor 
de Fiscalização e Fomento da Produção Animal) com o 
SFFV (Setor de Fiscalização e Fomento da Produção 
Vegetal). Decreto Nº 5.053/04, que aprova o regulamento 
de fiscalização de produtos de uso veterinário e dos 
estabelecimentos que os fabriquem ou comerciem, e dá 
outras providências. 

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 

Metas e resultados alcançados na Ação 
Tabela 33 - Metas e resultados da ação no exercício (2008)  

META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO
% 

Financeira (em R$) 14.788,70 7.157,75 48,40
Física – Fiscalização realizada 178 195 109,55

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 

Indicadores de desempenho 
Produto: Fiscalização realizada 

Tabela 34 - Cálculo dos Indicadores de Desempenho 
ATRIBUTO INDICADOR 

EFICIÊNCIA EFICÁCIA EFETIVIDADE 
Descrição Mede a relação entre o 

produto (bem ou serviço) 
gerado por um processo 
e os custos dos insumos 
empregados para 
executá-la em um 
determinado período de 
tempo. 

Mede o grau de alcance 
das metas programadas, 
em um determinado 
período de tempo, 
independente dos custos 
implicados. 

Mede as relações entre 
os resultados 
alcançados e os 
objetivos que motivaram 
a atuação institucional. 

Unidade de 
medida 

R$ Percentagem Percentagem 

Fórmula de 
cálculo 

Custo unitário realizado 
(CUR) em 2008, em 
reais/ quantidade da 
meta física do processo 
1. 
Ou seja: 
CR2008 = R$ 7.157,75 
QR2008 = 195 
CUR2008 = 
(CR2008/QR2008) 
 
CUR2008 = 
(7.157,75/195) = 36,70 
 
Custo unit. Programado 
(CUP) em 2008, em 
reais/ Quantidade 
programada da meta 
física do processo 1. 
Ou seja: 
CP2008 = 14.788,70 
QP2008 = 178 
CUP2008 = (CP2008/ 
QP2008) 

Quantidade 
programada e realizada 
QR2008 = 195 
QP2008 = 178 
 
VR2008 = [(QR2008/ 
QP2008) X 100] -100 
 
VR2008 = [(195/178) X 
100] – 100 
 
 VR2008 = -9,55% 
 

QR2008 = 195 
fiscalizações 
QT2008 = 178 
fiscalizações realizadas 
 
VR2008 = (QR2008/ 
QT2008) X 100  
 
VR2008 = (195/178) X 
100  
  
VR2008 = 109,55% 
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CUP2008 = 
14.788,70/178 = 83,08 
 
VR2008 = [(CUR2008/ 
CUP2008) X 100] – 100   
 
VR2008 = [(36,70/83,08) 
X100] – 100 
  
VR2008 = -55,82 % 

Referências VR = Variação relativa; CR = Custo total realizado; QR = Quantidade realizada do 
produto de atividades; CP = Custo total programado das atividades; QP = 
Quantidade programada do produto das atividades; QT = Quantidade total do 
universo da ação,  

Fonte: SEFAG/DT/SFA/RN 

 
Avaliação dos resultados 
Eficiência 

Índice significativo de eficiência, avaliado em 55,82% de redução do custo da fiscalização. Trata-se de 
fiscalização apenas de farmácias veterinárias, pois não havia ainda aqui instaladas fábricas de produtos 
de uso veterinário. Atualmente existem duas em fase de instalação. Portanto, a fiscalização atua na 
identificação de farmácias veterinárias, inclusive localizando as clandestinas, na adequação aos 
princípios de conservação e autenticidade dos medicamentos, e materiais de uso veterinário, 
apreendendo-os quando em estado de não conformidade e destinando-os à incineração. Com um 
universo de 240 farmácias licenciadas pelo MAPA, não é difícil alcançar uma significativa produtividade. 
Contando apenas com um colaborador, o qual é cedido por outro programa, o VIGIAGRO. Torna-se 
necessário a inserção de um veterinário neste programa.  

Eficácia 

A meta foi superada em 9,55%, apresentando eficácia à ação, pelo fato de ter atendido ao planejado, 
independente do período decorrido. 

Efetividade 

A meta foi alcançada em 109,55%, revelando efetividade à ação, mesmo diante das dificuldades 
enfrentadas no ano de 2008.  

Conclusões 
Foram realizados treinamentos, através de reuniões nacionais, com o fim de unificação de procedimento 
e atualização dos Fiscais Federais Agropecuários, em que participou o único servidor cedido para esta 
ação. 

Os resultados alcançados nesta ação colaboram com o plano estadual de saúde animal, confirmando 
credibilidade no desenvolvimento da cadeia produtiva. Portanto, alerta-se para a necessidade de 
fortalecer a atividade, em detrimento da satisfação do cliente final, o pecuarista. 

 

2.3.5. PROGRAMA 6003 – APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO SETOR 
AGROPECUÁRIO 

Tabela 35 - Dados Gerais do Programa 
Tipo de programa Programa finalístico. 

Objetivo geral Desenvolver as ações que visam o fortalecimento do 
agronegócio brasileiro. 

Objetivos Específicos  

Gerente do Programa Secretário de Desenvolvimento Agropecuário e 
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Cooperativismo – Márcio Antônio Portocarrero 

Gerente Executivo Helington Rocha 

Responsável pelo programa no 
âmbito da UJ 

João Batista de Morais Sobrinho, Chefe SEFAG/DT 

Indicadores ou parâmetros 
utilizados para avaliação do 
programa 

Contrato Fiscalizado 

Público-alvo (beneficiários) Organização das Cooperativas Brasileiras e suas unidades 
estaduais; Serviço Nacional de Aprendizagem - SESCOOP 
e suas unidades estaduais; Cooperativas Centrais, 
Federações, Confederações e Associações Rurais; 
Cooperativas Singulares; Associações Rurais; Federações 
de agricultura; Sindicatos Rurais; Estados e Municípios; 
Organizações não-governamentais; Universidades Federais 
e Outros. 

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

2.3.5.1.1. Ação 2B17 – Fiscalização de Contratos de Repasse 

Tabela 37 - Dados gerais da Ação 
Tipo Ação orçamentária 
Finalidade Realizar fiscalização de Contratos de Repasse para 

atendimento a projetos agropecuários celebrados com 
recursos do Orçamento Geral da união, de modo a 
garantir a boa aplicação dos recursos públicos e 
atendimento aos Órgãos de Controle Interno e 
Externo. 

Descrição Fiscalização, acompanhamento e avaliação dos 
Contratos executados pelas Instituições responsáveis 
pela operacionalização dos repasses decorrentes dos 
projetos agropecuários a que se destinam, de forma 
contínua por amostragem ou denúncia.  

Unidade administrativa responsável Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e 
Cooperativismo 

Unidade executora SFA/RN 
Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução 

SEPDAG/DT/SFA/RN 

Coordenador nacional da ação Mauro Vaz de Melo 
Coordenador estadual da ação FFA João Batista de Morais Sobrinho 

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

Resultados 
Em 2008, o Ministério da Agricultura disponibilizou para 27 Municípios do Rio Grande do Norte, por meio 
de Contratos de Repasse, um total de R$ 6.916.775,00 (seis milhões, novecentos e dezesseis mil, 
setecentos e setenta e cinco reais) que serão aplicados nas modalidades desenvolvimento do setor 
agropecuário, mecanização agrícola e energização rural, conforme Portaria MAPA nº 1.232, de 23 de 
dezembro de 2008.  

 Tabela 38 – Contratos de Repasse do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento para municípios do Estado do Rio Grande do Norte no exercício de 2008.  

TOMADOR Modalidade VALOR 
AUTORIZADO 

(em R$) 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

BARCELONA Apoio a projetos de 107.250,00 20.605.6003.7H17.0166
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TOMADOR Modalidade VALOR 
AUTORIZADO 

(em R$) 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

desenvolvimento do setor 
agropecuário 

LAGOA DE PEDRAS Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

141.375,00 20.605.6003.7H17.0166

CAIÇARA DO NORTE Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

97.500,00 20.605.6003.7H17.0166

CAICÓ Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

97.500,00 20.605.6003.7H17.0166

CARAÚBAS Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

97.500,00 20.605.6003.7H17.0166

JAÇANÃ Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

117.000,00 20.605.6003.7H17.0166

SÃO BENTO DO TRAIRI Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

117.000,00 20.605.6003.7H17.0166

SERRA NEGRA DO 
NORTE 

Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

136.500,00 20.605.6003.7H17.0166

SERRINHA DOS PINTOS Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

117.000,00 20.605.6003.7H17.0166

TRIUNFO POTIGUAR Aquisição de patrulhas 
mecanizadas 

152.100,00 20.605.6003.7H17.0392

SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE 

Aquisição de patrulhas 
mecanizadas 

390.000,00 20.605.6003.7H17.0392

CURRAIS NOVOS Aquisição de maquinas e 
equipamentos agrícolas 

117.000,00 20.605.6003.8611.0096

MESSIAS TARGINO Aquisição de maquinas e 
equipamentos agrícolas 

117.000,00 20.605.6003.8611.0096

SÃO JOÃO DO SABUGI Aquisição de maquinas e 
equipamentos agrícolas 

117.000,00 20.605.6003.8611.0096

VERA CRUZ   Aquisição de maquinas e 
equipamentos agrícolas 

117.000,00 20.605.6003.8611.0096

MARTINS Energização rural 146.250,00 20.752.6003.5914.0070
SÃO MIGUEL DO 
GOSTOSO 

Energização rural 390.000,00 20.752.6003.5914.0070 

VERA CRUZ   Energização rural 146.250,00 20.752.6003.5914.0070 
FERNANDO PEDROZA Apoio ao pequeno e médio 

produtor agropecuário 
243.750,00 20.605.6003.8611.0130

DOUTOR SEVERIANO Apoio ao pequeno e médio 
produtor agropecuário - 
construção de matadouros 

97.500,00 20.605.6003.8611.0084 

JOÃO DIAS Apoio ao pequeno e médio 
produtor agropecuário - 
construção de matadouros 

185.250,00 20.605.6003.8611.0084 

SANTA MARIA Apoio ao pequeno e médio 
produtor agropecuário - 
construção de matadouros 

97.500,00 20.605.6003.8611.0084 

TENENTE LAURENTINO 
CRUZ 

Apoio ao pequeno e médio 
produtor agropecuário - 
construção de matadouros 

97.500,00 20.605.6003.8611.0084 
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TOMADOR Modalidade VALOR 
AUTORIZADO 

(em R$) 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

LAGOA DE PEDRAS Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

111.550,00  20.605.6003.7H17.0166

SITIO NOVO Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário 

126.100,00  20.605.6003.7H17.0166

BREJINHO Apoio ao pequeno e médio 
produtor agropecuário 

 487.500,00  20.605.6003.8611.0001

IELMO MARINHO Aquisição de patrulhas 
mecanizadas  

 1.462.500,00  20.605.6003.7H17.0392

SÃO JOSÉ DE MIPIBU Apoio ao pequeno e médio 
produtor agropecuário 

 975.000,00  20.605.6003.8611.0001

SÃO TOMÉ Apoio a projetos de 
desenvolvimento do setor 
agropecuário - aquisição de 
patrulhas mecanizadas 

195.000,00  20.605.6003.7H17.0392

JAÇANA Apoio ao pequeno e médio 
produtor agropecuário - 
aquisição de máquinas e 
equipamentos agrícolas 

116.400,00  20.605.6003.8611.0096

Total geral de recursos orçamentários e financeiros  6.916.775,00  
 Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

Metas e resultados alcançados na Ação 
Tabela 39 - Metas e resultados da ação no exercício (2008)  

META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO
% 

Financeira (em R$) 707,85 707,85 100
Física – Contrato Fiscalizado  - 2 -

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

2.3.6. PROGRAMA 0393 – PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Tabela 40 - Dados Gerais do Programa 
Tipo de programa Programa finalístico. 

Objetivo geral Garantir a proteção dos direitos relativos à propriedade 
intelectual, considerando o seu interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do país.  

Objetivos Específicos  

Gerente do Programa Secretário de Desenvolvimento Agropecuário e 
Cooperativismo – Márcio Antônio Portocarrero 

Gerente Executivo Roberto Jaguaribe Gomes de Matos 

Responsável pelo programa no 
âmbito da UJ 

João Batista de Morais Sobrinho, Chefe SEFAG/DT 

Indicadores ou parâmetros 
utilizados para avaliação do 
programa 

• Crescimento do volume de depósitos de patentes de 
invenção prioridade BR; 
• Crescimento de volume de depósitos de patentes de 
modelo de utilidade prioridade BR; 
• Prazo de análise de contratos e faturas de tecnologia; 
• Prazo de concessão de patentes; 
• Prazo de concessão de registro de desenho industrial; 
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• Prazo para concessão de registro de marcas. 
Público-alvo (beneficiários) Empresas; instituições científicas e tecnológicas; inventores 

isolados. 
Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

2.3.6.1.  Principais Ações do Programa 

2.3.6.1.1. Ação 2B47 – Fomento à Indicação Geográfica de Produtos 
Agropecuários 

Tabela 41 - Dados gerais da Ação 
Tipo Ação orçamentária 
Finalidade Incrementar as cadeias produtivas agropecuárias com 

potencial de IG, acompanhar e monitorar os produtos 
agropecuários já certificados, objetivando a ampliação 
do rol de produtos protegidos por IG no Brasil e em 
outros mercados de interesse, com o conseqüente 
aumento da renda e do emprego nas cadeias de 
produção envolvidas, nas comunidades locais 
organizadas, bem como na defesa dos interesses do 
agronegócio diante das imposições do mercado 
internacional. 

Descrição Apoio a projetos de promoção, difusão e capacitação 
de recursos humanos, bem como promover a 
capacitação de servidores, técnicos e gestores de 
cooperativas, produtores rurais, representantes de 
entidades nacionais envolvidas com a formulação de 
políticas públicas de apoio ao desenvolvimento do setor 
produtivo, estudos e diagnósticos, programas de 
cooperação técnica, orientação, promoção e 
acompanhamento dos processos de certificação de IG 
de produtos agropecuários; além de:  
1 - Desenvolver sistemas de informação que subsidiem 
e tratem das questões que envolvam a IG de produtos 
agropecuários; 
2 - Incrementar a produção de produtos agropecuários 
que têm potencial de reconhecimento como IG com 
vistas à melhoria da qualidade destes produtos; 
3 - Auditar as cadeias produtivas certificadas com IG. 

Unidade administrativa responsável Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e 
Cooperativismo 

Unidade executora SEPDAG/ SFA/RN 
Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução 

CIG/ DEPTA/ SDC 

Coordenador nacional da ação Bivanilda Almeida Tapias 
Coordenador estadual da ação FFA João Batista de Morais Sobrinho 

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

Metas e resultados alcançados na Ação 
Tabela 42 - Metas e resultados da ação no exercício (2008)  

META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO
% 

Financeira (em R$) 2.753,40 2.753,40 100
Física – Produtores atendidos  - 60 -

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 
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Resultados 
Parcerias em Projetos   
Conquistado por meio da participação no Fórum da Atividade Econômica da Bovinocultura de Leite e da 
Oficina de Renovação do Projeto Leite e Derivados promovidos pelo Banco do Nordeste e SEBRAE/RN, 
o SEPDAG/ DT/ SFA-RN iniciou a parceria com as diversas instituições envolvidas na cadeia produtiva 
do leite e derivados do Estado do Rio Grande do Norte, principalmente o SEBRAE-Caicó, o CEFET-
Currais Novos - CTQ do Queijo, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, a EMATER-RN 
e o SENAI-RN, que resultou na consolidação de um projeto elaborado por meio da ferramenta GEOR 
(Gestão Estratégica Orientada para Resultados) que objetiva fortalecer a cadeia produtiva do leite por 
meio do processo de educação continuada com foco na melhoria da qualidade dos produtos e, busca na 
sustentabilidade do setor. 

O Projeto GEOR Leite 2008-2010, como ficou conhecido, apresenta o foco estratégico de promoção de 
melhorias no sistema de produção, aperfeiçoamento da relação entre as instituições, conquista e 
manutenção de novos mercados, sustentabilidade da capacitação continuada, certificação regional 
(indicação geográfica), formação continuada de técnicos e produtores de leite e educação ambiental. 

Estão sendo beneficiadas associações atendidas pela EMATER e MDA com tanques de resfriamento de 
leite, queijeiras que receberam treinamento em BPF no Seridó no ano de 2007 e em territórios rurais, 
produtores ligados às usinas de leite e queijeiras padrão. 

O SEPDAG-RN consolida sua participação no projeto pela execução e acompanhamento de todas as 
atividades relativas ao incentivo e criação da Indicação Geográfica dos queijos tradicionais da região do 
Seridó. Consta do resultado dessa ação, a existência de, no mínimo, quinze queijeiras trabalhando no 
processo de IG naquela região até dezembro de 2010  

Para isso, estão sendo executadas ações no sentido da socialização da informação sobre a IG e o seu 
processo de criação no Seridó; da formação do grupo de interesse e fortalecimento da organização 
social; do fomento do processo de criação do IG; de realização de cursos de BPF para produtores de 
queijo; da melhoria da qualidade mínima (higiene, pasteurização) e padronização dos queijos; do 
funcionamento dos órgãos de fiscalização; da orientação técnica contínua; de estudo das características 
nutricional, sensorial, aromática e microbiológica do queijo coalho do RN e, finalmente, do 
desenvolvimento de pesquisas sobre a qualidade do leite e queijos coalho e manteiga.  

Os parceiros envolvidos no processo de criação da IG do Seridó CEFET, EMATER e SECEC-RN, em 
conjunto, formataram o projeto selecionado pelo grupo de acordo com a legislação de Propriedade 
Industrial e a capacidade operacional de cada parceiro, para realização das ações para a criação da IG 
Seridó. O resultado foi a conclusão do projeto para submissão ao Edital MCT/CNPq/CT – Agronegócio/ 
MAPA – SDC N. 40/2008. 

Participação em reuniões e treinamentos 
• Participação da Reunião Técnica Nacional CIG-CAPTA/DEPTA/SDC, em Brasília/ DF 

 

2.3.7. PROGRAMA 1426 – CONSERVAÇÃO, MANEJO E USO SUSTENTÁVEL DA 
AGROBIODIVERSIDADE  

Tabela 43 - Dados Gerais do Programa 
Tipo de programa Programa finalístico. 
Objetivo geral Assegurar a conservação e o uso sustentável dos 

componentes da agrobiodiversidade, visando a segurança 
alimentar, a geração de trabalho e renda e a retribuição por 
serviços ambientais 

Objetivos Específicos Promover e difundir a gestão ambiental, a produção e o consumo 
sustentável nos ambientes urbanos e rurais e nos territórios dos 
povos e comunidades tradicionais

Gerente do Programa Secretário de Desenvolvimento Agropecuário e 
Cooperativismo – Márcio Antônio Portocarrero 

Gerente Executivo Bráulio Dias 
Responsável pelo programa no 
âmbito da UJ 

João Batista de Morais Sobrinho, Chefe SEFAG/DT 
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Indicadores ou parâmetros 
utilizados para avaliação do 
programa 

Taxa de participação de alimentos orgânicos na produção 
agropecuária brasileira. 

Público-alvo (beneficiários) Produtores rurais, povos indígenas, comunidades tradicionais 
e locais, agricultores familiares e assentados de reforma 
agrária 

 

2.3.7.1.  Principais Ações do Programa 

2.3.7.1.1. Ação 8606 – Desenvolvimento da Agricultura Orgânica – Pró-
Orgânico 

Tabela 44 - Dados gerais da Ação 
Tipo Ação orçamentária 
Finalidade Aumentar a oferta de insumos e de tecnologias aos 

sistemas orgânicos de produção, que atendam às 
especificações aprovadas pelas regulamentações nacional 
e internacional; viabilizar na cadeia de produção orgânica 
a socialização de conhecimentos e a capacitação de 
técnicos e produtores rurais no que se refere à geração ou 
adaptação de tecnologias e processos de produção 
orgânica, além da gestão do empreendimento; Articular e 
aproximar os diferentes agentes da rede de produção 
orgânica e demais setores envolvidos com o 
desenvolvimento sustentável do meio rural, para otimizar e 
viabilizar a integração de ações que fomentem a 
organização do setor, o desenvolvimento e aplicação de 
produtos e processos fundamentados em princípios 
agroecológicos; 

Descrição Ampliação do número de técnicos capacitados a da 
assistência aos produtores para a inserção no sistema 
orgânico de produção, bem como aos demais agentes da 
cadeia de produção orgânica sobre os procedimentos que 
são necessários à produção, processamento, embalagem, 
estocagem, transporte e comercialização dos produtos 
orgânicos; promoção do acesso a informação, capacitação 
e treinamento em sistemas orgânicos de produção 
agropecuária, conjugando técnicas de manejo e 
diversificação da propriedade, potencializando a 
reciclagem de nutrientes, redução de patógenos e insetos-
praga, eliminação de determinados contaminantes e 
conservação e melhoria da fertilidade do solo e da 
qualidade da água; promoção e apoio a eventos que 
possibilitem a divulgação dos produtos orgânicos 
brasileiros para ampliação de sua colocação no mercado 
interno e externo; Promoção do acesso ao crédito, com 
características diferenciadas, que considere as 
particularidades do sistema de produção orgânica, 
principalmente no aspecto referente a produtores em 
processo de conversão do sistema convencional para o 
orgânico; divulgação sobre o que é o produto orgânico e 
como funciona o sistema de certificação brasileiro; 
fomento e ampliação do acesso a insumos e 
equipamentos apropriados ao desenvolvimento da 
agricultura orgânica entre eles a de material genético com 
características selecionadas para uma maior resposta ao 
manejo orgânico; Realização ou participação de 
campanhas, mostras e exposições, bem como elaboração 
e divulgação de materiais impressos e audiovisuais; 
Articulação de iniciativas para formação de consórcios, 
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núcleos e incubadoras de empresas de base tecnológica e 
outros arranjos similares, para viabilizar ações de 
desenvolvimento ou de exploração de novas 
oportunidades para o agronegócio de alimentos orgânicos.

Unidade administrativa responsável Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e 
Cooperativismo 

Unidade executora SEPDAG/ SFA/RN 
Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução 

CIG/ DEPTA/ SDC 

Coordenador nacional da ação Rogério Dias 
Coordenador estadual da ação FFA João Batista de Morais Sobrinho 

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

Metas e resultados alcançados na Ação 
Tabela 45 - Metas e resultados da ação no exercício (2008)  

META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO
% 

Financeira (em R$) 1.710,26 1.684,52 98,4
Física – Pessoa Beneficiada - 595 -

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

Resultados 
O SEPDAG/ DT/ SFA-RN, com o apoio institucional da EMATER-RN, da Secretaria Municipal de 
Agricultura de Mossoró, do SEBRAE-RN e de representantes de produtores realizou, no período de 26 a 
30 de maio e 07 a 08 de junho, a IV Semana Nacional dos Alimentos Orgânicos, em Natal e em 
Mossoró. Foram promovidos eventos de divulgação sobre a produção e as características intrínsecas 
dos produtos orgânicos com estudantes dos níveis fundamental e médio do ensino público 
(aproximadamente 65) e com consumidores de Natal (150 atendidos), bem como foram proferidas 
palestras, em Natal e Mossoró, para produtores, consumidores, estudantes, profissionais das ciências 
agrárias, técnicos de instituições relativas ao agronegócio e líderes de cooperativas de, pelo menos, 
cinco cadeias produtivas do Estado, abordando as mudanças na legislação de orgânicos. 

O evento contou nas escolas atendidas com a participação de estudantes de ensino fundamental e de 
médio e de seus pais, com o objetivo de despertá-los e esclarecê-los sobre a agricultura orgânica. 
Constou de palestras expositivas ministradas por técnico da EMATER-RN e com o envolvimento da 
direção dos estabelecimentos de ensino e da Promotoria de Justiça e de Defesa do Meio Ambiente. 
Foram distribuídos materiais promocionais em forma de sorteio ao final das palestras. 

Consumidores foram atendidos em supermercado, exposição agropecuária com foco no mercado 
externo e feirinha de produtos orgânicos de Natal e Mossoró. As ações constaram de panfletagem, 
esclarecimentos de dúvidas e apresentação dos principais conceitos e implicações dos alimentos 
orgânicos na sociedade, na economia e na saúde animal e humana. 

PROGRAMA : 1442 – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO AGRONEGÓCIO 

Tabela 46 - Dados Gerais do Programa 
Tipo de programa Programa finalístico. 
Objetivo geral Contribuir para a garantia da qualidade e competitividade 

dos agropecuários brasileiros, tendo por princípio a 
organização setorial das cadeias produtivas, o uso de 
boas práticas, a agregação de valor à produção e a busca 
da sustentabilidade ambiental, social e econômica das 
atividades agropecuárias 

Objetivos Específicos Impulsionar o desenvolvimento sustentável do país por 
meio do agronegócio 

Gerente do Programa Secretário de Desenvolvimento Agropecuário e 
Cooperativismo – Márcio Antônio Portocarrero 
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Gerente Executivo Bráulio Dias 
Responsável pelo programa no 
âmbito da UJ 

João Batista de Morais Sobrinho, Chefe SEFAG/DT 

Indicadores ou parâmetros utilizados 
para avaliação do programa 

•• Taxa de participação de alimentos orgânicos na 
produção agropecuária brasileira. 

Público-alvo (beneficiários) Produtores, cooperativas, agroindústrias, pesquisadores e 
técnicos do setor agropecuário 

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 
 

2.3.7.1.  Principais Ações do Programa 

2.3.7.1.2. Ação 4720 – Aplicação dos Mecanismos da Qualidade Orgânica 

Tabela 47 - Dados gerais da Ação 
Tipo Ação orçamentária 
Finalidade Garantir ao consumidor a identidade e a qualidade do 

produtos orgânicos. 
Descrição Credenciamento, supervisão e auditoria de entidades 

certificadoras da produção orgânica; cadastramento e 
fiscalização de produtores e produtos orgânicos; 
supervisão e orientação dos órgãos responsáveis pelo 
cadastramento e fiscalização dos produtores orgânicos 
não certificados; fiscalização do comércio de produtos 
clandestinos ou falsificados; capacitação de recursos 
humanos para a fiscalização e auditorias; implantação e 
manutenção de sistema de informações sobre entidades 
certificadoras, produtores e produtos orgânicos. 

Unidade administrativa responsável Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e 
Cooperativismo 

Unidade executora SEPDAG/ SFA/RN 
Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução 

CIG/ DEPTA/ SDC 

Coordenador nacional da ação Rogério Dias 
Coordenador estadual da ação FFA João Batista de Morais Sobrinho 

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

Metas e resultados alcançados na Ação 
Tabela 48 - Metas e resultados da ação no exercício (2008)  

META PREVISÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO/PREVISÃO
% 

Financeira (em R$) 10.958,55 9.307,28 84
Física – Fiscais Treinados - 2 -

Fonte: SEPDAG/DT/SFA/RN 

 

2.4. Desempenho Operacional 
 
A Seção de Planejamento e Acompanhamento, vinculada diretamente ao gabinete da Superintendência 
Federal/RN, coordenou no exercício de 2008, ações demandadas pelo PI MANUT, no tocante a 
programações de deslocamento do superintendente e como também capacitação dos servidores 
administrativos relacionadas a atividades desenvolvidas, tais como: licitações e contratos, pregão 
eletrônico, treinamento na área de desenvolvimento de pessoas (RH), área financeira e orçamentária, 
etc.  

Por conseguinte, e em função de suas atribuições regimentais, representantes da SPA, da SAD e do 
Gabinete do Superintendente, participaram ao longo do exercício de 2008 de reuniões regionais de 
planejamento (Maceió/AL, Aracaju/SE, João Pessoa/PB e São Paulo/SP) e uma nacional (Goiânia/GO), 
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todas coordenadas pela Coordenadoria Geral de Apoio as Superintendências – CGAS/SE/MAPA. Dois 
servidores da SFA/RN também foram convidados pela Coordenação-Geral de Planejamento (CGPLAN) 
para apresentar os esforços e os resultados alcançados na melhoria da gestão pública na SFA/RN, nos 
encontros regionais de Superintendentes no Norte/Nordeste, em João Pessoa/PB, e no 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste, em São Paulo/SP.  

Nessas reuniões discutiu-se a construção do Plano Operativo da área administrativa de todas as SFAS e 
a elaboração de indicadores de desempenho para essas ações inseridas nos diversos serviços 
administrativos. Busca-se assim uma maior transparência dessas ações, de forma que se possa 
efetivamente adequar o orçamento destinado à sua manutenção, com os custos da mesma.  

Foram ainda capacitados através do PI CAPACITA (sede) 2 (duas) servidoras para atuar como Agentes 
de Desenvolvimento de Pessoas, lotadas na SRH, designadas como “interlocutores” para atender as 
demandas de capacitação e treinamento dos servidores administrativos e manter contato com a 
Coordenadoria-Geral de Recursos Humanos do MAPA. 

Três servidores foram designados para participar de Oficinas de Gestão Estratégica, promovidas pela 
Assessoria de Gestão Estratégica (AGE) do Gabinete do Ministro, com a finalidade de formação de 
facilitadores para atuar na difusão da metodologia do Mapa de Aprendizagem da Gestão Estratégica na 
SFA/RN em 2009.   

Foram trabalhados ainda ao longo desse exercício alguns indicadores que revelam as exigências 
demandadas de cada setor no atendimento aos clientes internos e externos da SFA/RN, conforme 
mostra o quadro demonstrativo abaixo que avalia as tarefas executadas no exercício de 2008. 

Tabela 51 – Indicadores de Desempenho Institucional da SFA/RN 
INDICADORES DE DESEMPENHO DA SFA/RN 

SIGLA INDICADOR FÓRMULA INDICADOR VALOR MENSAL META 
SFA10

Ialimed (%) Eficácia Afastamento 
em dias  dos  
servidores / 
Nº de 
servidores 
totais x 
período 
considerado 
em dias) x 
100 

Índice de dias 
de 
Afastamento 
por licença 
médica dos 
Servidores 

416/99x330x
100 13,86% 

1,26%  

Ialimedn 
(%) 

Eficácia (Nº de 
servidores 
afastados / 
Nº total de 
Servidores 
ativos) x 100 

Índice de 
Servidores 
totais 
afastados com 
Licença 
Médica 

12/99x100 
12,12% 

1,10%  

Iaffa (%) Eficácia (Nº de FFA 
afastados / 
Nº total de 
FFA ativos) 
x 100 

Índice de 
Servidores 
FFA com 
afastamento 
por  licença 
médica 

3/40x100  
7,5% 

0,68%  

Iaadm (%) Eficácia (Nº  de 
Administrativ
os 
afastados/ 
Nº total de 
administ.ativ
os) x100 

Índice de 
servidores 
Adm  com 
afastamento 
licença médica 

9/51x100 
17,64% 

1,60%  

Iaap (30d) 
(%) 

Eficácia (Nº de 
aposent. 
concedidas / 

Índice de 
Concessão de   
Aposentadoria 

1/1 
100% 

9,09%  

                                                 
10 Não foram estabelecidas pela CGAS/SEMAPA as Metas de 2008  para as SFA’ s.  
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INDICADORES DE DESEMPENHO DA SFA/RN 
SIGLA INDICADOR FÓRMULA INDICADOR VALOR MENSAL META 

SFA10

Nº de 
aposent. 
solicitadas) 
X100 

em 30 dias 

Icfplic (%) Eficácia (Nº de 
processos 
licitatórios 
concluídos / 
Nº de 
processos 
iniciados ) x 
100 

Conformidade 
dos Processos 
licitatórios 

20/10x100 
200% 

18,18%  

Icfd (%) Eficácia (Nº  de 
diárias aptas 
para pagto / 
Nº  de 
diárias 
recebidas)x 
100 

Conformidade 
das diárias 

947/947x100 
100% 

9,09%  

Icfg(%) Eficácia (Nº de 
conformid.co
ntabil 
atribuídas 
sem 
restrição / Nº 
total de 
registros de 
conformidad
es)x 100 

Conformidade 
da Gestão 

210/210x100 100%  

Ieof(%) Eficácia (Créditos 
empenhados 
/ Créditos 
provisionado
s) x 100 

Execução 
Orçamentária 
e Financeira 

6.160.482,73 
/6.468.853,6

2 
x100 95% 

8,63%  

Iaalm (%) Eficácia (Número de 
pedidos 
atendidos/ 
número de 
pedidos 
apresentado
s) X 100 

Índice de 
atendimento 
do 
Almoxarifado 

267/267x100 
100% 

9,09%  

Ipapc Eficiência Nº de 
aposentadori
a 
concedidas / 
Nº de servid. 
envolvidos 
na ação.          

Produtividade 
na  concessão   
de 
aposentadoria 

1/2  
0,50 

0,05.  

Iplic Eficiência Nº  de 
processos 
licitatórios 
concluídos / 
Nº de 
servidores 
envolvidos 

Produtividade  
na conclusão 
de Processos 
de licitação. 

20/2  
10 

0,91.  

Ippd Eficiência Nº  de 
diárias 
pagas / Nº 

Produtividade 
mensal  no 
pagamento de 

947/2  
473,50 

43,05.  
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INDICADORES DE DESEMPENHO DA SFA/RN 
SIGLA INDICADOR FÓRMULA INDICADOR VALOR MENSAL META 

SFA10

de 
servidores 
envolvidos 

diárias 

Iemp Eficiência Nº de 
empenhos 
emitidos / Nº 
de 
servidores 
envolvidos 

Produtividade 
mensal na 
emissão de 
empenho 

1067/2  
533,50 

48,5.  

Fonte: SPA/GAB/SFA-RN 
2.4.1. Evolução de gastos gerais 
 
Tabela 52 – Descrição da evolução dos gastos gerais na SFA/RN nos exercícios 2006, 
2007 e 2008 
 

DESCRIÇÃO 2006 2007 2008 
1. Passagens 86.033,61 120.288,11 248.758,08
2. Diárias = ressarcimento despesas de 
viagens 

182.277,04 252.855,26 
 

271.017,18

3. Serviços terceirizados - - -
3.1. Publicidade - - -
3.2. Vigilância, limpeza 290.564,41 288.641,90 293.208,60
3.3. Tecnologia da informação -  - -
3.4. Outras terceirizações 236.689,76 292.578,21 314.448,48
3.5. Suprimento de fundos - - -
4. Cartão de Crédito Coorporativo 45.359,00 97.729,00 28.521,16
TOTAIS 840.923,82 1.052.092,48 1.155.953,50

Fonte: SAD/SEOF/SFA-RN 
 
3. RECONHECIMENTO DE PASSIVOS POR INSUFICIÊNCIA DE CRÉDITOS 

OU RECURSOS (NÃO SE APLICA) 
 
4. RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 
RESTOS A PAGAR 2008 

Locação de Mão-de-Obra                                       5.069,28 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                      10.835,39 

Fonte: SAD/SEOF/SFA-RN 
 

5. DEMONSTRATIVO DE TRANSFERÊNCIAS (RECEBIDAS E REALIZADAS) 
NO EXERCÍCIO (NÃO SE APLICA) 

 
6. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADA (NÃO SE APLICA) 

 
7. FLUXO FINANCEIRO DE PROJETOS OU PROGRAMAS FINANCIADOS 

COM RECURSOS EXTERNOS (NÃO SE APLICA) 
 

8. RENÚNCIA TRIBUTÁRIA (NÃO SE APLICA) 
 

9. DECLARAÇÃO DE SOBRE A REGULARIDADE DOS BENEFICIÁRIOS 
DIRETOS DE RENÚNCIA (NÃO SE APLICA) 
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10. OPERAÇÕES DE FUNDOS (NÃO SE APLICA) 
 

11. DESPESAS COM CARTÃO DE CRÉDITO 
 
Tabela 53 – Utilização do Cartão de Crédito Corporativo na SFA/RN nos exercícios de 
2006, 2007 e 2008 
 

ANO FATURA SAQUE 
QUANTIDADE VALOR QUANTIDADE VALOR 

2006 - - 22      45.359,59 
2007 - - 20      97.729,00 
2008 179      27.221,16 4        1.300,00  

LIMITES DE UTILIZAÇÃO 
Limite de utilização total da UG: 28.521,16
Natureza dos gastos 
permitidos: 

3390.30 - Material de Consumo 
3390.39 - Serviços de Terceiros 

Limites concedidos a cada portador: 
2006 

Portador Limite 
Ana Cristina de Souza Duarte                                   150,00 
Ângela Lúcia Pereira Pessoa 900,00 
Bonifacio Fonseca de Gouveia 820,00 
Celso Camilo da Silva Júnior 11                                  2500,00 
Cleto Amado de Moraes Ribeiro                                1.700,00 
Djalma Dantas Pereira de Macedo 1.650,00 
Eleu de Oliveira Pereira                                       440,00 
Francisco Neuton Lima 3.150,00 
Geraldo Marcelino Carneiro Pereira 1.000,00   
Gil Teixeira Pinto   1.360,00 
Ivanilson de Souza Maia12                                        5850,00 
João Batista de Morais Sobrinho 237,00   
João Dehon da Silva13                                            1.100,00 
Joelma Ferreira de Oliveira 170,00 
José Majuli Bezerra           462,00 
José Sinésio Dantas                                            2.000,00 
Marcos Rodrigues Barbalho 1.160,00 
Maria do Carmo Noronha e Sousa 1.700,00 
Mário Sérgio Granado Pimentel                                  11.605,00 
Nelma do Vale Costa                                            6.150,00 
Roberto Gastão da Silva            80,00 
Valdemar Emídio da Silva                                       1.175,00 

2007 
Ana Cristina de Souza Duarte                                   2.880,00 
Ângela Lúcia Pereira Pessoa 3.030,00 
Cleto Amado de Moraes Ribeiro                                1.000,00 
Djalma Dantas Pereira de Macedo 1.700,00 
Eleu de Oliveira Pereira                                       2.535,00 
Elita Maria Leite Palmeira                                     1.050,00 
Francisco Neuton Lima 8.200,00 
Geraldo Marcelino Carneiro Pereira 2.300,00 
Gil Teixeira Pinto   4.291,00 
Ivanilson de Souza Maia14                                        20.000,00 
João Batista de Morais Sobrinho 5.100,00 

                                                 
11 Servidor da SEAP/PR 
12 Servidor da SEAP/PR 
13 Servidor da SEAP/PR 
14 Servidor da SEAP/PR 
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Joelma Ferreira de Oliveira 800,00 
José Majuli Bezerra           1.700,00 
José Sinésio Dantas                                            8.947,00 
Marcos Rodrigues Barbalho 3.900,00 
Maria do Carmo Noronha e Sousa 2.930,00 
Mário Sérgio Granado Pimentel                                  18.546,00 
Nelma do Vale Costa                                            7.500,00 
Tibério Clemente Rodrigues de Souza                                200,00 
Valdemar Emídio da Silva                                                         1.120,00 

2008
José Sinésio Dantas                                            300,00 
Nelma do Vale Costa                                            700,00 
Raimundo de Souza Reis                                         100,00 
Tibério Clemente Rodrigues de Souza                                200,00 

FATURA
Ana Cristina de Souza Duarte                                   1.585,30 
Ângela Lúcia Pereira Pessoa 207,67 
Bonifacio Fonseca de Gouveia 530,00 
Cleto Amado de Moraes Ribeiro                                710,00 
Dimas Medeiros de Farias                                                       1.736,23 
Djalma Dantas Pereira de Macedo                                100,00 
Eduardo Libório Feitosa de Araújo                                386,54 
Eleu de Oliveira Pereira                                       801,76 
Evádio Pereira                                                 1.123,73 
Francisco Neuton Lima                                          1.080,00 
Geraldo Marcelino Carneiro Pereira do Rego                         610,34 
Gil Teixeira Pinto                                             1.347,27 
Givonaldo Augusto da Silva                                     883,26 
Ivanilson de Souza Maia15                                        3.751,94 
João Simão de Lima Filho                                       300,00 
José Majuli Bezerra                                            539,01 
Keyson Vinicius de Medeiros Teixeira                                832,01 
Marcos Rodrigues Barbalho                                      1.457,67 
Raimundo de Souza Reis                                         865,82 
Raquel Aparecida Furlan                                        859,97 
Rejane Maria Lemos Santos                                      798,60 
Roberto Carlos Razera Papa                                     863,70 
Roberto Gastão da Silva                                        780,66 
Sara Hoppe Schröder                                            957,09 
Tatiana Diniz da Silveira                                      484,81 
Tibério Clemente Rodrigues de Souza                                956,60 
Valdemar Emídio da Silva                                       1.343,18 

Fonte: SAD/SEOF/SFA-RN 
 

12. RECOMENDAÇÕES DO ÓRGÃO OU UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
 

PLANO DE PROVIDÊNCIAS 
Unidade: SFA/RN – UG 130023 
Tipo de Auditoria: Avaliação da Gestão 
Período Examinado: 2007 

ITEM 
DISCRIMINADO 

RECOMENDAÇÂO
 

POSICIONAMEN
TO DO GESTOR

PROVIDÊNCIAS A 
SEREM 

IMPLEMENTADAS 

PRAZO LIMITE DE
IMPLEMENTAÇÃO

                                                 
15 Servidor da SEAP/PR 
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PLANO DE PROVIDÊNCIAS 
Unidade: SFA/RN – UG 130023 
Tipo de Auditoria: Avaliação da Gestão 
Período Examinado: 2007 

ITEM 
DISCRIMINADO 

RECOMENDAÇÂO
 

POSICIONAMEN
TO DO GESTOR

PROVIDÊNCIAS A 
SEREM 

IMPLEMENTADAS 

PRAZO LIMITE DE
IMPLEMENTAÇÃO

1.1.1.1 
Realização de 
despesas 
inelegíveis 
mediante 
suprimento de 
fundos; 100% 
das aquisições 
no exercício de 
2007 foram 
efetivadas por 
meio de saque 
sem justificativas, 
bem como falta 
de planejamento 
na aquisição de 
materiais. 

1. Implantar mecanismos 
de planejamento para 
a realização de 
despesas, com base 
em levantamentos das 
reais necessidades 
dos materiais/bens a 
serem adquiridos 
durante o exercício, 
calcados em 
informações oriundas 
dos sistemas de 
controle do 
almoxarifado, bem 
como na programação 
orçamentária, evitando 
a utilização indevida 
do suprimento de 
fundos. 

CONCORDA Determinado pela 
Superintendência 
pela proibição de 
qualquer aquisição 
fora das normas 
das normas 
pertinentes e 
legalmente 
exigíveis. 

Já implantado 
desde fevereiro de 
2008. 

2. Limitar a realização de 
saques através do 
CPGF, às despesas 
realizadas fora da área 
de localização da 
Unidade (Natal), 
exigindo justificativa 
fundamentada em 
fatos concretos e 
normas, para os 
demais casos. 

CONCORDA Suspenso todo e 
qualquer consumo 
pelo Cartão 
Corporativo. 
Somente poderá 
haver 
abastecimento  de 
combustível em 
veículos da 
SFA/RN, fora do 
município de 
NATAL/RN 

Já implantado 
desde fevereiro de 
2008 

3. Abstenha-se de 
adquirir material 
permanente através 
de suprimento de 
fundos. 

CONCORDA Foi feito pregão 
eletrônico , por 
registro de preço, 
com abrangência 
para todas as 
necessidades da 
SFA/RN, de acordo 
com o parecer do 
NAJ/RN.  

MAIO DE 2008 

2.1.1.1 
Fracionamento 
de despesas 
para fugir dos 
limites impostos 
aos gastos      
realizados por 
meio de 
suprimento de 
fundos 
contrariando a 
Portaria MF 
n.95, de 19 de 

1. Observar os limites 
estabelecidos no 
parágrafo 1o do artigo 
2o da Portaria MF 
n.95, de 19 de abril de 
2002, para a 
realização de 
despesas de pequeno 
vulto com recursos de 
suprimentos de 
fundos, coibindo o 
fracionamento de 
despesas. 

CONCORDA Não adquirido nada 
desde fevereiro de 
2008. E só serão 
feitas aquisições de 
acordo com a 
cartilha da CGU.  

Já implantado de 
fevereiro de 2008 
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PLANO DE PROVIDÊNCIAS 
Unidade: SFA/RN – UG 130023 
Tipo de Auditoria: Avaliação da Gestão 
Período Examinado: 2007 

ITEM 
DISCRIMINADO 

RECOMENDAÇÂO
 

POSICIONAMEN
TO DO GESTOR

PROVIDÊNCIAS A 
SEREM 

IMPLEMENTADAS 

PRAZO LIMITE DE
IMPLEMENTAÇÃO

abril de 2002. 
 

2. Coibir a concessão de 
suprimento de fundos 
para custear despesas 
que possam sujeitar-
se ao processo normal 
de aplicação, haja 
vista que suprimento é 
medida excepcional e 
a não observância 
enseja a 
responsabilização do 
ordenador de 
despesas, conforme 
previsto no art. 45 do 
Decreto nº 93.872, de 
23 de dezembro de 
1986. 

 

CONCORDA Não está sendo 
usado o Suprimento 
de Fundo nem o 
Cartão Corporativo. 

Já implantado de 
fevereiro de 2008. 

Fonte: SAD/SAG/SFA-RN 

 

13. DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TCU 
1. Acórdão Nº 921/2003 – TCU 1ª Câmara: Processo de regularização do Edificio-Sede Fernando 

Costa junto à GRPU/RN: reiteradas solicitações anteriores à administração central do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento parta a descentralização de recursos orçamentários e 
financeiros necessários à regularização de débitos junto à Gerência do Patrimônio da União (Ofício 
Nº 0679/2008 – SAG/SAD/SFA/RN/MAPA, datado de 09/06/2008, encaminhado ao Subsecretário de 
Planejamento, Orçamento e Administração – SPOA/SE/MAPA). 

2. Acórdão 1.621/2003 – TCU 1ª Câmara: a) Falta de regularização de pendência atinente ao 
recolhimento aos cofres públicos da União da taxa sobre consignação em folha alusiva a plano de 
saúde em consignação da Golden Cross: b) Ausência de restituição das importâncias pagas 
indevidamente referentes a vantagens do Art 184 da Lei nº 1.711/52: entregue pessoalmente em 
audiência na SECEX/RN correspondência assinada pelo ex-Superintendente Federal de Agricultura 
no RN, Benedito Vasconcelos Mendes, fornecendo informações e esclarecimentos. Cópia da 
correspondência foi encaminhada ao Secretário-Executivo do MAPA (Ofício Nº 1012/2008´- 
GAB/SFA/RN/MAPA, datada de 18/08/2008).          

3. Acórdão Nº 82/2007 – TCU 2ª Câmara: atendimento cumprido, conforme consta no Relatório de 
Auditoria Anual de Contas Nº 208361, de 31/03/2008, da CGU/SFC, item 5.3.  

4. Acórdão Nº 3472/2007 – TCU 2ª Câmara – item 1.8: encaminhadas correspondências à Assessora 
de Ética e Disciplina da Secretaria-Executiva e ao Coordenador-Geral de Recursos Humanos do 
MAPA, com a finalidade de solicitar a cessão temporária de servidores para constituírem nova 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar (CPAD) para revisar o Processo DFA/RN Nº 
21040.000215/2005, referente ao servidor Osnildo Yuranowich Caldas Targino por acumulação ilegal 
de cargos públicos (Ofícios SAD/GAB/SFA-RN/MAPA Nºs 00252/2009 e 253/2009, datados de 
24/03/2009).    
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14.  ATOS DE ADMISSÃO, DESLIGAMENTO, CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA E PENSÃO PRATICADOS NO EXERCÍCIO  

Tabela 54 - Atos de Admissão, Desligamento, Concessão de Aposentadoria e Pensão 
Praticados no Exercício de 2008 na SFA/RN  

ATOS QUANTIDADE REGISTRADOS NO SISAC 
Quantidade 

Admissão - - 
Desligamento - - 
Aposentadoria 1 1 
Pensão 14 14 
Fonte: SAD/SRH/SAP/SFA-RN 

Comentários: falta treinamento no SRH. Uma servidora faz a inclusão no SISAC, com muita dificuldade, 
pois não foi treinada. Por isso, há dificuldade em manter o controle dos atos julgados pelo TCU. O 
SRH/RN necessita de treinamento sobre o assunto relacionado aos julgamentos do TCU.   

 

15. DISPENSAS DE INSTAURAÇÃO DE TCE E TCE CUJO ENVIO AO TCU FOI 
DISPENSADO (NÃO SE APLICA) 

 

16. INFORMAÇÕES SOBRE A COMPOSIÇÃO DE RECURSOS HUMANOS  
Obs: Qtde – posição em 31.12.2008; Despesa – total incorrido no exercício16 

Tabela 55 – Composição dos Recursos Humanos na SFA/RN nos Exercícios de 2006, 
2007 e 2008  

DESCRIÇÃO: 2006 2007 2008 
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 

Servidores Ativos do quadro 
próprio em exercício na Unidade 86  96  95  
Funcionários Contratados – CLT 
em exercício na Unidade 01  01  01  
Total Pessoal Próprio 87 97 96 
 

DESCRIÇÃO: 2006 2007 2008 
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 

Ocupantes de funções de 
confiança, sem vínculo 01  03  03  
 

DESCRIÇÃO: 2006 2007 2008 
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 

Contratações temporárias (Lei 
8.745/1993) 03      
 

DESCRIÇÃO: 2006 2007 2008 
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Terceirizado Vigilância / Limpeza 18 
Pessoal Terceirizado Apoio 
Administrativo 13      
Pessoal Terceirizado Outras atividades 
                                                 
16 O SRH/SAD/SFA/RN não dispõe de informações sobre o custeio das despesas de pessoal, pois a Folha de 
Pessoal é processada no CGRH/SPOA/SE/MAPA e no SIAPE/SRH/MPO.  
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Estagiários 18 17 7 
Total Pessoal Terc + Estag  
 

DESCRIÇÃO: 2006 2007 2008 
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 

Pessoal Requisitado em exercício 
na Unidade, com ônus       
Pessoal Requisitado em exercício 
na Unidade, sem ônus       
Total Pessoal Requisitado, em 
exercício na Unidade       

DESCRIÇÃO: 2006 2007 2008 
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 

Pessoal Cedido pela Unidade, com ônus 5 6 6 
Pessoal Cedido pela Unidade, sem ônus 
Total Pessoal cedido pela Unidade 5 6 6 

 

Fonte: SAD/SRH/SAP/SFA-RN 

 

Obs 1: A quantidade de servidores ativos entre o exercício de 2007 e 2008, permaneceu a mesma, 
embora tenha ocorrido no exercício de 2008, um óbito e uma reintegração: 

Falecido: Paulo Bezerra de Melo Filho 

Reintegrado: Luiz Antônio de Souza (Processo nº 2007.84.00.005920-9, da 1ª vara Federal da Seção 
Judiciária deste Estado, Mandado de Segurança). 

Obs2: Em Dezembro de 2008 foi publicada a Portaria nº 357, de 1º de dezembro de 2008, autorizando o 
retorno ao Serviço Público Federal de 4 (quatro) empregados do EX-BNCC. Em janeiro/2009 entraram 
em exercício.  

Obs3: Dificuldades encontradas: existem dificuldades em se manter todas as ocorrências devidamente 
atualizadas no SISAC, em virtude da falta de treinamento para capacitar as servidoras que operam o 
sistema. 

 
17. OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS PELOS RESPONSÁVEIS COMO 

RELEVANTES PARA A AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE E DO 
DESEMPENHO DA GESTÃO. 

 
Responsabilidade Social 
 
A SFA/RN é uma das organizações fundadoras e participantes ativas do Comitê de Entidades no 
Combate à Fome e pela Vida (COEP). Atua com uma representante técnica e com a equipe denominada 
Visão Nova, formada por servidores voluntários que colaboram na execução de tarefas ao longo do ano, 
voltadas para a “Jornada COEP pela Cidadania”, cujo lema é: “Juntos fazemos mais, sempre orientados 
para atender aos oito Objetivos do Milênio (ODM)”. 

No exercício de 2008, além das participações em reuniões mensais, totalizando dez (10), foi realizada 
uma palestra de divulgação sobre a “Lei Maria da Penha”, com a apresentação de documentário, em 

DESCRIÇÃO: 2008 
Qtde Despesa 

Pessoal envolvido em ações finalísticas da 
unidade 43  
Pessoal envolvido em ações de suporte da 
unidade 55  

Total Geral 
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comemoração ao Dia Internacional da Mulher, direcionada para as mulheres, crianças a jovens, da 
comunidade Retiro, em Macaíba/RN. Na ocasião foi apresentado um vídeo com depoimento da própria 
Maria da Penha, além de várias atrizes. Também foi apresentado um filme sobre a evolução da 
importância da mulher no atual mercado de trabalho, no Brasil e no mundo, seguido de distribuição de 
latas de leite em pó para as mães. Em julho, foi realizada uma campanha na SFA/RN para aparelhar a 
cozinha da escola Municipal Maria do Carmo, em Retiro, com a distribuição de alimentos básicos para as 
famílias carentes da comunidade. 

No período de julho a agosto foi lançada uma campanha sobre o “Prêmio Betinho - Atitude Cidadã”, em 
comemoração aos 15 anos do COEP Nacional. Três pessoas que praticam no dia-a-dia a luta contra a 
fome e a promoção da cidadania foram selecionadas pelos representantes técnicos. Disponibilizadas no 
portal do COEP, através de endereço eletrônico, para a votação. Foram escolhidas as seguintes 
candidatas: Irmã Lúcia Montenegro, fundadora da Casa do Menor Trabalhador; Milka Salustiano, 
representando o Programa Mesa Brasil, do SESC e Ana Paula Felizardo, da ONG Resposta. Ao término 
da votação, a Irmã Lúcia foi a representante mais votada, recebendo uma homenagem do Comitê. 

A Equipe Vida Nova participou também, na mesma comunidade, da palestra promovida pelo IBAMA 
sobre Meio Ambiente, com a apresentação do Grupo Teatral do projeto “TAMAR”, conscientizando a 
comunidade sobre a importância da preservação do meio ambiente e seguindo a orientação do 7º 
Objetivo do Milênio, cujo tema é: “Qualidade de Vida e Respeito ao Meio Ambiente”. 

Em dezembro, foi realizada a festa natalina, direcionada aos alunos da comunidade Retiro, em Macaíba, 
com a colaboração financeira de “padrinhos e madrinhas” das instituições que compõem o Comitê, para 
aquisição de presentes para as crianças. O SESC, parceiro do COEP, cedeu as instalações da unidade 
de Ponta Negra, proporcionando um almoço, com a entrega de presentes pelo Papai Noel e o destaque 
dos melhores alunos de 2008. 

Tendo como eixo o alcance dos 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), é relevante salientar, 
que a Jornada COEP pela Cidadania é um projeto com ênfase na sustentabilidade das iniciativas sociais, 
nas comunidades e a equipe da SFA colabora para atingir o objetivo proposto. 

 
Defesa do Consumidor  
A SFA/RN participa do Movimento Articulado de Defesa do Consumidor – MADECON, a convite do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte.  

Sua finalidade é atuar como um colegiado de entidades públicas e privadas, unidas mediante termo de 
compromisso de cooperação, para: a) aproximar os órgãos públicos que apresentam entre os seus 
objetivos a promoção dos direitos do consumidor e responsabilização pelos atos lesivos ao Código de 
Defesa do Consumidor; b) diagnosticar as funções de cada órgão, das ações desenvolvidas, de forma a 
se evitar sobreposições de atuação e maior eficiência nas atividades realizadas; c) conscientizar a 
sociedade sobre a necessidade da efetivação dos direitos do consumidor, mediante campanhas 
publicitárias, simpósios, fóruns, debates, entre outras formas de divulgação; d) reforçar e apoiar a 
atuação do Conselho Estadual de Defesa do Consumidor, visando ao fortalecimento do controle social 
anterior e posterior das políticas públicas afetas à área de defesa do consumidor; e) efetivar ações de 
fiscalização conjuntas, consoante alvos definidos previamente nas reuniões entre os membros do 
MADECON; f) discutir entre si quais as áreas prioritárias para a atuação de seus membros, além de 
definir diretrizes e estratégias de atuação para a promoção dos direitos do consumidor e 
responsabilização nas esferas cível, administrativa e criminal pelas ofensas ao Código de Defesa do 
Consumidor, todas consolidadas no plano de atuação bianual; e g) identificar os óbices legislativos 
existentes para a maior efetividade dos direitos do consumidor, visando à propositura de mudanças na 
legislação em vigor. 

Em 2008 a SFA/RN, através de seus 2 (dois) representantes (Titular e Suplente) participou de 10 (dez) 
reuniões ordinárias mensais. 

   

GESPÚBLICA 
A SFA/RN é habilitada e credenciada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, desde 
Outubro de 1998, para atuar como Organização-Âncora do Núcleo Estadual do Programa Nacional de 
Gestão Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA, exercendo também a Coordenação-Executiva. 

Em 2008 foram realizadas diversas visitas e apresentações do Programa a dirigentes de organizações 
públicas e certificadas 5 (cinco) organizações públicas pelo Programa, após a conclusão dos respectivos 
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processos de auto-avaliação/plano de melhoria  e validação da gestão: Hemocentro do Governo do Rio 
Grande do Norte, Gabinete Civil do Governo do Estado do Rio Grande do Norte, Gerência Regional de 
Administração do Ministério da Fazenda, Secretaria de Estado do Planejamento do Governo do Rio 
Grande do Norte e Tribunal Regional do Trabalho – 21ª Região. O Núcleo Estadual contou em 2008 com 
a participação de 35 (trinta e cinco) organizações públicas adesas ao Programa e 10 (dez) Consultores 
“ad hoc” (voluntários), responsáveis pela apresentação do Programa, atuação como 
Instrutores/Facilitadores e Validadores em treinamentos e oficinas realizadas nas organizações.   

Em decorrência de alterações na gerência nacional e na estratégia de ação do Programa diversas 
atividades programadas pelo Núcleo Estadual foram adiadas. O Núcleo Estadual GESPÚBLICA no RN 
realizou apenas 2 (duas) reuniões mensais em 2008, participou de 1 (uma) vídeo-conferência nacional 
promovida pela gerência nacional e da solenidade de entrega do Prêmio Nacional da Gestão Pública – 
PQGF, Ciclo 2007, realizada no Clube do Exército, em Brasília/DF.            

 
Gestão da Tecnologia da Informação 
O quadro de pessoal na área de Tecnologia da Informação (TI) conta atualmente com 1 (um) 
“Interlocutor de Informática”, 1 (um) analista de sistema, incorporado no final de 2008 e cedido pela 
Embrapa, e 1 (um) estagiário. A equipe vem realizando um trabalho técnico e didático, orientando os 
servidores na utilização dos sistemas, realizando treinamentos e executando tarefas de manutenção. 
Além de realizar configurações em todas as estações de trabalho, devido à nova Política de Segurança 
da Informação do MAPA. 

A Superintendência recebeu em 2008 da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do  MAPA 14 
(quatorze) novos microcomputadores, 2 (duas) impressoras a lazer, 2 (dois) notebooks e fez a troca do 
Aker Firewall Box, modelo 300, por um Aker Firewall Box, modelo 611. 

Atualmente a velocidade da rede (fornecida pelo SERPRO) que interliga a Superintendência com a Sede 
em Brasília/DF e com a Internet é muito baixa. O modem (equipamento de comunicação) é de apenas 
512 Kbps. Isso dificulta a troca de informações com a Sede. Como exemplos citam-se: receber/enviar e-
mails, acessar pastas, realizar atualizações e utilização de sistemas que necessitam da internet, como 
Rede SERPRO, SIGID, SIGSIF, SRH, SICAR, SIPE, SCVA, entre outros. Já foi fornecido um modem 
com velocidade de 2 Mbps, ou seja, três vezes mais rápido que o atual, entretanto, até o momento não 
foi realizada a devida instalação pela equipe do SERPRO. 

A estrutura de rede local encontra-se fora dos padrões atualmente definidos pelo SERPRO. O ideal seria 
o cabeamento padrão categoria 6 para maximizar a sua vida útil. Os switchs e hubs, atualmente em uso, 
não permitem gerenciamento nem empilhamento. 

A rede elétrica, atualmente instalada no imóvel da sede e anexos da SFA/RN, destinada ao uso dos 
equipamentos de informática, utiliza estabilizadores individuais e não existe estabilizador central para 
atender a todas as estações de trabalho e as impressoras da rede atualmente em uso. 

 

Gestão Administrativa 
A partir da participação em um Seminário de Gestão Pública, ocorrido em Natal, em 2007, a equipe da 
Superintendência Regional do Rio Grande do Norte, depois de superada a fase de adaptação dos novos 
gestores e concursados, realizou três diagnósticos na SFA/RN e com metodologias distintas, fechando 
em um estudo comparativo entre eles.  

Foram reveladas muitas oportunidades de melhoria na Gestão da Comunicação, Liderança, Pessoas e 
Conhecimento. Formou-se então um Conselho para cada uma dessas áreas, e um “Conselhão” para os 
debates gerais. A dinâmica proposta objetivou evitar encontros e reuniões com pautas excessivamente 
abrangentes e dispersas.  

Trabalhou-se então durante todo o ano de 2008 em um modelo prático de uma discussão coordenada e 
centrada em resultados. A equipe de Gestão já celebra os pequenos avanços obtidos, esperando que o 
estigma da mudança contamine positivamente todo o corpo de servidores. Esse trabalho resultou na 
realização dos seguintes eventos:  

a) Gestão da Informação e Conhecimento: palestra sobre “Radiação Ionizante”, Treinamento em 
Suprimento de Fundos, Treinamento em Emissão de Passagem Aérea, Semana dos Alimentos 
Orgânicos;  
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b) Gestão de Pessoas: Dia Internacional da Mulher, Dia das Mães, festa junina, Dia dos Pais, 
Aniversário do MAPA, Abertura dos Jogos Olímpicos de Pequim, Dia dos Pais, Missa e 
Celebração do Natal e Fim de Ano. 

c) Gestão da Comunicação: novo modelo de Relatório de Viagem, esclarecimentos sobre 
mudanças na Gestão Financeira.  

O método descrito foi apresentado como modelo nos encontros de planejamento realizados nas 
superintendências da Paraíba e São Paulo, e nas reuniões promovidas em Minas Gerais e Espírito 
Santo. Desta forma, a SFA/RN vem aliando a experiência e o interesse demonstrado por seus 
funcionários mais antigos à oxigenação provocada pelas novas contratações. Concentra-se, assim, na 
melhoria de sua Gestão Administrativa sempre alinhada com a Missão e Visão do Futuro integrantes do 
Plano Estratégico deste Ministério. 
 

18. CONTEÚDOS ESPECÍFICOS POR UJ OU GRUPO DE UNIDADES AFINS 
(NÃO SE APLICA) 

 


